


Sem o futuro 
na Previdência,. 
·muitos brasileiros· 
não teriam 
futuro. 

A cada dia, 
mais e mais 
brasileiros 
utilizam a 
Previdência. 

Isso exige 
mais efic1en­
cia e a@idade. 

Através 
da Dataprev, 
a informática 
está tornando 
a Previdência 
mais justa e 
mais humana. 

As provi­
dências para 
melhorar 
o atendimento 
de amanhã 
estão sendo to­
madas hoje . 
. E,quando 
mvesteem 
tecnologias do 
futuro a 
Previaência 
está garantin­
do um futuro 
melhor para 
milhões . 
de brasileiros. 
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VACINA CONTRA 
ESQUISTOSSOMOSE 
Rodrigo Corrêa-Oliveira e Giovanni Gazzinelli 
A clonagem de genes de Schistosoma mansoni para seleção de antígenos con­
tra a esquistossomose é o caminho para a vacina que está sendo pesquisada 
em nosso país e na França com boas perspectivas de êxito. 

A MULHER NAS OLIMPÍADAS 
Gláucio Ary Dillon Soares 
Das Olimpíadas de 1896, de que sequer participaram, até as de 1984, as mu­
lheres vêm ganhando espaço em número crescente de esportes e, mais do que 
meramente rompendo recordes, vêm rompendo mitos. 

SENSORIAMENTO REMOTO 
E AGRICULTURA 
Jean François Dallemand, Antônio Tebaldi Tardio, Getúlio Teixeira 
Batista e Sherry Chou Chen 
As economias agrícolas modernas dependem de um eficiente sistema de previ­
são de safras, o que se tornou possível graças ao desenvolvimento dos satélites 
de observação da Terra e das técnicas de sensoriamento remoto. 

Paulo Fernando Lago 
Estudos posteriores às enchentes que atingiram 88% do estado de Santa Cata­
rina em 1983 indicam a possível correlação entre f enômenos atmosféricos e 
oceanográficos, agravada por ações danosas ao meio ambiente. 

BRASIL: PARA ONDE 
VAI A INFORMÁTICA? 
Paulo Bastos Tigre 
O Brasil ocupa o terceiro lugar no setor de informática, em termos de partici­
pação da indústria nacional no mercado. Novas dificuldades econômicas e tec­
nológicas podem, no entanto, reverter esse quadro. 
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CARTAS DOS LEITORES 

FUSÃO 
TERMONUCLEAR 

Gostaria de elogiar o artigo '' Fusão 
termonuclear controlada'', de Nelson 
Fiedler-Ferrari e Ivan Cunha 
Nascimento (Ciência Hoje n? 41). ( ... ) 
Quanto à carta de Rafael Cabral Cruz, 
sob o título "Questão de óptica", no 
mesmo número, quero observar: 1) o 
capitalismo industrial não agravou as 
flutuações econômicas, as desigualdades 
entre países, nem concentrou recursos: 
apenas durante aquele período estas 
anomalias no (e não do) sistema foram 
percebidas; 2) produção e ampliação da 
produção dependem facultativamente de 
ciência, tanto que as descobertas 
científicas que foram usadas na 
Revolução Industrial eram bem 
anteriores a ela. Já não podemos dizer 
o mesmo das tecnologias. A revolução 
deve-se mais à iniciativa de sua 
aplicação do que ao surgimento de 
métodos; 3) dizer que o capitalismo 
gera desigualdades sociais é confundir o 
emprego do sistema com as suas 
características; 4) o que tivemos após o 
advento do capitalismo industrial foi 
uma explosão demográfica 
( conseqüência da melhoria das 
condições de vida), que aumentou o 
número de pobres, não sua fração. 
Associar diretamente o surgimento desta 
nova fase histórica do sistema aos 
f enômenos sociais evidenciados é um 
exemplo de post hoc, ergo propter hoc: 
o evento posterior seria causado pelo 
anterior, sem se observarem as suas 
independências; 5) se os líderes políticos 
percebem a concentração de renda, é 
óbvio que os grandes capitalistas estão 
empobrecendo seus consumidores, o que 
causará seu _próprio empobrecimento. 
Logo, é uma questão mais moral e de 
consciência do mercado do que de 
sistema econômico. A internacionalização 
da economia resolverá este problema; 6) 
o sistema econômico capitalista é 
distinto e completamente independente 
do regime econômico liberalista. Não há 
relação entre intervenção do Estado e 
capitalismo a nível de unidade; 7) pode­
se levar ao absurdo que a 
monopolização não gera a planificação, 
imaginando que se existisse um só 
monopólio todos seriam seus 
empregados e também seus 
consumidores - logo fontes de seu 
lucro e portanto seu sustentáculo -, 

necessitando ter um poder de compra 
mínimo; 8) planificação independe de 
democracia, assim como democracia 
independe de socialismo, pois pode se 
ter planificação sob um regime 
totalitário, democracia num sistema 
capitalista e um sistema econômico 
socialista (conjunto de termos que em si 
é incoerente), cuja planificação social é 
apenas a nível constitucional e não real. 
Francisco Quiumento, Porto Alegre (RS) 

PROTESTO 
Fomos surpreendidos pela publicação, 

em 14 de abril passado, nos jornais O 
Globo e Jornal do Brasil, de notas em 
tom jocoso a respeito da visita que nos 
fará Sua Alteza Real o Princípe Philip 
do Reino Unido, na qualidade de 
presidente do Wildlife Fund. 
Imediatamente protestamos em 
correspondência aos jornais, 
esclarecendo da importância dessa visita 
e informando que Sua Alteza será o 
conferencista principal do XII 
Congresso Internacional de 
Primatologia, a se realizar em Brasília, 
em julho próximo. 

Não sabemos explicar o motivo da 
divulgação das referidas notas, a razão 
de tamanho obscurantismo por parte 
desses periódicos, ou por que 
desconhecem a importância das 
pesquisas com primatas, notadamente 
quando o Brasil foi escolhido para 
sediar o citado congresso. 
Para esta Fundação, quase sempre vista 
apenas como entidade fiscalizadora das 
atividades poluidoras, o Centro de 
Primatologia do Rio de Janeiro, que 
mantemos desde 1979, é motivo de 
orgulho. Deveria sê-lo para todos os 
cidadãos brasileiros. 
Carlos Alberto Moniz, presidente da 
Fundação Estadual . de Engenharia do Meio 
Ambiente (FEEMA) 

PLANTAS 
FISCAIS 

Em nosso artigo "Macrófitos aquáticos: 
as plantas fiscais", publicado em 
Ciência Hoje n? 41 , gostaríamos de 
ressaltar que os trabalhos da Fundação 
Centro Tecnológico de Minas Gerais 
(Cetec) em Nova Ponte estão sendo 
realizados para a Cemig e que o nome 

desta empresa é Companhia Energética 
de Minais Gerais, não Centrais Elétricas 
de Minas Gerais , como consta no 
referido texto. 
Gilberto Pedralli, Setor de Ecossistemas, 
Fundação Cetec (MG) 

Formação de dois novos vírus HIV-1 (setas) por 
brotamento na membrana de uma célula do san­
gue (linfócito). Aumento: 45.900 vezes. 

AIDS 
Estou fazendo uma pesquisa sobre a 

Aids e desejaria algumas informações 
( ... ). Se não puderem me dar resposta, 
peço que me informem sobre outros 
órgãos onde eu possa buscar 
esclarecimentos . 
Clizeide da Costa Aguiar, Taquatiringa (SP) 

• Ciência Hoje publicou recentemente 
três matérias sobre Aids, nas quais a 
maioria das suas perguntas encontrará 
resposta: "A ids: síndrome de 
imunodeficiência adquirida" (n ;' 27); 
"Aids: média de 34 casos por mês" (n ;' 
31) e "Aids como fato social" , uma 
entrevista com o sociólogo Michael 
Pollak, no n ;' 41, que você talvez ainda 
encontre nas bancas, mas que, como os 
exemplares atrasados, poderá 
encomendar, caso deseje, ao nosso setor 
comercial. Devido à importância do 
assunto, estamos preparando uma 
reportagem que sairá em breve. Em São 
Paulo, você pode se dirigir ao GAPA 
(Grupo de Apoio à Prevenção à Aids), 
escrevendo para a Caixa Postal 4106 -
CEP 01051 - São Paulo - Capital, ou 
telefonando para (011) 255-5777, ramal 
3875. No Rio há outro órgão para o 
qual você pode também escrever. É o 
Instituto de Estudos de Religião, onde 
funciona o grupo Apoio Religioso 
Frente à Aids. O endereço é Rua 
lpiranga 107 - Laranjeiras - Rio de 
Janeiro, e o telefone (021) 285-7085. 
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MULHER x 
HOMEM 

Muito interessante e bem escrito o 
artigo "A mulher faz e desfaz o 
homem", de Ruben George Oliven, 
publicado em Ciência Hoje n? 37. 
Espero que surjam outros sobre o 
mesmo assunto e com o mesmo nível de 
qualidade. 
Maurício Vasconcelos Furtado, Goiânia (GO) 

POLUIÇÃO 
AMBIENTAL 

Desde o n? 1 de Ciência Hoje 
acompanho seu esforço em desenvolver 
e divulgar a ciência para o benefício 
humano e seu trabalho em favor do 
meio ambiente. Aqui no sul de Santa 
Catarina, a poluição ambiental é o 
castigo permanente pelos pecados que a 
maioria não cometeu. Rios, terras, aves, 
plantas e até gente estão morrendo pela 
ação da poluição proveniente sobretudo 
da exploração do carvão mineral, além 
da fluorita, d 1.s indústrias cerâmicas e 
de couros, entre outras. 
A mais grave é a poluição do carvão, 
que mata nossos rios. Alguma coisa se 
faz para minorá-la, mas ainda é muito 
pouco diante da gravidade e da 
extensão dos focos poluidores. Já 
chamaram nossas regiões carboníferas 
de "paisagem lunares", e não sem 
razão. Sofremos permanentemente . com 
a poluição do carvão mineral e, 
ironicamente, as matas restantes junto à 
Serra do Mar, que corta nossa região 
sul, estão sendo impiedosamente 
derrubadas para fazer carvão vegetal 
( ... ). Criciúma é uma cidade grande e 
próspera, mas seus rios e os da bacia 
carbonífera estão imprestáveis para 
qualquer uso e as nascentes junto à 
serra estão secando pela devastação da 
mata. Queremos o progresso, mas não à 
custa da deterioração da qualidade de 
vida do povo. Peço a Ciência Hoje uma 
reportagem sobre nossa região 
e sobre os desmatamentos na Serra 
do Mar. 
Jorge Daros, Criciúma (SC) 

• O leitor deve ter notado que no 
número 41 abordamos alguns dos 
graves problemas provocados pela 
indústria carbomfera, no artigo "Os 
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homens da mina", da socióloga gaúcha 
Cornélia Eckert. É claro que o assunto 
está longe de se esgotar, e já pensamos 
há muito em fazer uma grande matéria 
sobre a poluição causada ao estado de 
Santa Catarina pela exploração do 
carvão. Sua carta contribui para que 
mais depressa ela venha a ser colocada 
em pauta. 

Parque Nacional da Chapada Diamantina: vis­
ta do topo do morro Pai Inácio. 

NOSSOS 
PARQUES 

Tenho 12 anos e estou remetendo esta 
carta para se interessarem mais pelo 
turismo no Brasil. O Parque Nacional 
da Chapada Diamantina abrange os 
municípios de Palmeiras, !bicoara, 
Lençóis, Andaraí e Mucugê. Essa região 
tão bela, cercada de cachoeiras e serras, 
é pouco explorada. No futuro poderia 
ser um dos maiores pólos turísticos da 
Bahia e do Brasil. Vou dedicar esta 
carta em especial para a cachoeira da 
Fumaça, com 404 metros de queda 
livre, a mais alta do Brasil. Recebe este 
nome porque, devido à altura, a água 
cai em forma de fumaça. Reportagens 
sobre ela saíram no Fantástico, Jornal 
Nacional e Globo Rural, mas só com 
poucos minutos e informações falsas: 
diziam que a cachoeira pertence ao 
município de Lençóis, e não ao 
esquecido município de Palmeiras. 
Rômulo A. Rocha, Palmeiras (BA) 

• A beleza e o valor do Parque 
Nacional da Chapada Diamantina 
foram assunto de Ciência Hoje n? 26 
(seção "É bom saber"), em artigo 
escrito pelo biólogo Roy Richard 
Funch, colaborador do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 
que alerta para os danos a ele causados 
pela ação dos comerciantes de plantas e 
pelos incêndios provocados por 

-5 caçadores e garimpeiros ilegais. Ele se 
~ refere também à necessidade de 
] conscientizar a população local para 
~ ajudar a fiscalizá-lo e a preservá-lo. 
f Confira! 
o 
a. 

"' :Q 

] ARQUEOLOGIA 
] 

Na região de Videira, à margem 
direita do rio do Peixe, há um sítio 
arqueológico onde, a pouca 
profundidade, é possível encontrar 
inúmeros objetos de pedra, vestígios de 
cerâmica, e um aglomerado de pedras 
postas como em construção. O terreno 
é de um amigo meu. Ele gostaria de 
saber a quem contatar para informar-se 
do valor dessas peças. 
Jaime Gaio, Videira (SC) 

• O mais indicado é contatar o 
representante da SPHAN (Secretaria do 
Património Histórico e Artlstico 
Nacional, um órgão do Ministério da 
Educação) em Santa Catarina, professor 
Rossano Lopes Bastos, por carta (Rua 
Conselheiro Mafra s/n? - antigo 
Torreão da Alfândega - 2? andar -
Florianópolis - CEP 88000) ou telefone 
(0482) 230883. Ele avaliará a 
importância do achado e, caso ela 
exista, providenciará uma equipe para 
as pesquisas. A sucursal de Ciência 
Hoje em Florianópolis poderá então 
providenciar uma reportagem sobre 
o assunto. 

GATO x RATO 
No comentário de minha autoria "A 

memória em ação" (Ciência Hoje n? 
41), no sexto parágrafo, a frase "O 
gato que o cachorro mordeu comeu o 
rato" teve o rato promovido a gato, de 
modo que este, por sua vez, veio a 
praticar felinofagia ou, mais 
apropriadamente, canibalismo felínico. 
Gilberto N. O. Brito, Instituto Biomédico, 
Universidade Federal Fluminense (RJ) 



AVANCO 
TECNOLOGICO DO 
cp_gD CHEGOU AO 
ESTADO DA ARTE. 

A tecnologia das telecomunicações já produz 
resultados que colocam o mundo no século XXI. 
A voz humana viaja através da luz e do espaço, 
em velocidades surpreendentes. Os fios de cobre 
convencionais dão lugar à fibra óptica. Moderníssimas 
centrais digitais substituem as centrais telefônicas 
convencionais. 

O Brasil acompanha todos esses avanços 
tecnológicos no CPqD - o Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento da Telebrás, em Campinas, 
São Paulo. O CPqD é o mais importante centro 
de pesquisa de telecomunicações da América Latina, 
um dos cinco maiores e mais importantes :do mundo. 

Seguindo as diretrizes do Governo José Sarney, 
através do Ministério das Comunicações, os técnicos 
e cientistas do CPqD desenvolvem tecnologia brasileira, 
através de uma integração com universidades, 
indústrias e empresas do Sistema Telebrás. Tecnologia 
que é transferida às indústrias genuinamente nacionais, 
que vão transformá-la em produtos necessários 
às telecomunicações do País. 

Com isso, o Brasil se torna independente 
e soberano em tecnologia de ponta 
em telecomunicações, ao mesmo tempo 
em que economiza divisas no gasto com importação 
de produtos que passam a ser pesquisados 
e desenvolvidos no CPqD. 

A tecnologia de ponta desenvolvida pelo CPqD 
é brasileira. Tem a arte do fazer brasileiro. Até há cerca 
de 10 anos, o Brasil importava produtos para as 
telecomunicações. Hoje, 95 % do que se fabrica no País 
tem tecnologia nacional. 

Chegar ao estado da arte é sentir que não há 
limites para a tecnologia. É sentir que uma idéia pode 
ser posta em prática através do domínio da técnica. 
Essa é a arte que se faz no CPqD. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da Telebrás 

GOVERNOJOSÉSARNEY 



Cabo óptico de 12 fibras, desenvolvido pelo CPqD. 

COM TECNOLOGIA PRÓPRIA A GENTE VOA MAIS LONGE. 



Publicada mensalmente sob a responsabilic!ade da Sociedade Bra­
sileira para o Progresso da C iência. 

Secretaria : Av. Venceslau Brás 7 1, fundos, casa 27, Rio de Ja­
neiro, CEP 22290, tels.: (021) 295-4846, 295-4442, 275-8795. Te­
lex: (021) 36952. 

Editores: Darcy Fontoura de Almeida (Instituto de Biofísica, 
UFRJ), Ennio Candotti (Instituto de Física, UFRJ), Alberto Pas­
sos Guimarães Filho (Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, 
CNPq), Roberto Lent (Instituto de Biofísica, UFRJ ), Otávio Ve­
lho (Museu Nacional, UFRJ) . 

Editora Assistente: C ilene Vieira; Alicia Mónica A .. de Palacios 
(secretária). 

Conselho Editorial: Alzira Abreu (Centro de Pesquisa e Docu­
mentação em História Contemporânea do Brasil, FGV), Ânge­
lo Barbosa Machado (Instituto de Ciências Biológicas, UFMG), 
Erney P . Camargo (Instituto de Ciências Biológicas , USP), Isaac 
Kerstenetzk (Departamento de Economia, PUC/ RJ), José C. 
Maia (Instituto de Química, USP), José Murilo de CarvaJho (Ins­
tituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro), Luís Ro­
dolpho R . G . Travassos (Departamento de Microbiologia, Imu­
nologia e Parasi tologia, EPM), Sergio Henrique (Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto, USP) , Silviano Santiago (Depar­
tamento de Letras, PUC/RJ). 

Secretaria de Redação: Evair A. Marques (coordenadora), Za i­
rine V. Freire e Maria Luiza da Silva Mattos (secretárias). 

Edição de Texto: Maria Luiza X. de A. Borges e Maria lgnez 
Duque Estrada. Regi na Ferreira (revisora). 

Jornali smo: Roberto Barros de Carvalho (coo rdenador), Alicia 
lva ni ssevich, Luisa Massarani, Sergio Portella e Shei la Kaplan. 

Edição de Arte: Patrícia Galliez de Salles (coordenadora), Li­
lian de Abreu Mota (assistente), Christiane Abbade (diagrama­
dora), Selma Azevedo (desenhista e arte-finalista), Marta Ro­
drigues (arte-finalista), Darei de Magalhães (produção gráfica). 

Administração: Elsa M. Roberto Parreira e Sônia M . de Men­
donça Corrêa (gerentes), Neuza Mari a de Ol iveira Soares, Ca r­
los A . Kessler Filho, Carlos Henrique C. Maurity, C laudio C. 
Carvalho , Edson Raposo Pinheiro, Jorge Lourenço M. de Car­
va lho, Lucia H. Rodrigues, Maria do Rosário, Mareia C ri st ina 
G. da Sil va, Pedro Paulo de Souza. 

Assinatura, Circulação e Expedição: Adalgisa M. S. Bahri (ge­
rente), Afonso H . de M . Pereira (supervisor), M . Lucia de G . 
Pereira (secretária), Moisés V. dos Santos, José A. Vianna, 
Marly Onorato, Delson Freitas, Ricardo Francisco Alves, Val­
mir Narciso VidaJ, Daniel Vieira dos Santos. Tel.: (021) 270-0548 . 

S A SBPC - Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência - tem por objeti vo con-1-p--+-c--t tribuir para o ·desenvolvimento científi co e 
tecnológico do país; promover e facilitar a 
cooperação entre os pesquisadores; 'zelar pela 

manutenção de elevado padrão de éti ca entre os cienti stas; d~-
fende r os interesses dos cientistas, tendo em vista o reconheci­
mento de sua operos idade , do respeito pela sua pessoa, de sua 
liberdade de pesquisa e de opinião, bem como do direito aos 
meios necessá rios à rea li zação de seu trabalho; lutar pela remo­
ção de empeci lhos e incompreensões que embaracem o progres­
so da ciência ; luta r pela efetiva participação da SBPC em ques­
tões de política e programas de desenvolvimento científico e tec­
nológico que atendam aos reais interesses do país; congregar pes­
soas e instit ui ções interessadas no progresso e na difusão da ciên­
cia; apoiar associações que visem a objeti vos semelhantes; re­
presentar aos poderes públicos ou a entidades particulares , so­
li cit ando med idas refe rent es aos objeti vos da Sociedade ; incen­
tiva r e esti mular o interesse do público em relação à ciência e 
à cultura; e atender a outros objetivos que não colidam com seus 
estatutos. 

Atividades da SBPC. A SBPC organ iza e promove, desde 
a sua fundação, reuniões anuais durante as quais cienti stas, es­
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AO LEITOR 

A ORDEM SOCIAL NA CONSTITUINTE 
A Assembléia Nacional Constituinte terminou, 

no início de junho, o primeiro turno da votação 
do texto da Carta Magna, promovendo alguns 
avanços na ordem econômica e social, embora ain­
da esteja longe das expectativas que nela deposi­
tou a sociedade brasileira. No período de mais de 
meio século passado desde a promulgação da pri­
meira Constituição moderna, que foi a de 1934, o 
sistema econômico-social brasileiro apresentou sig­
nificativos progressos no caminho da modernida­
de, mas se acentuaram os contrastes de riqueza e 
poder entre as novas elites que emergiram da Re­
volução de 1930 e a grande massa popular que se 
multiplicou, lutou pela cidadania plena, mas esbar­
rou em resistências retrógradas que persistem se­
torial e regionalmente. Essas resistências ficaram 
muito claras nas discussões de capítulos vitais re­
ferentes à ordem econômica e social, de que a re­
forma agrária é o melhor exemplo. 

As pressões populares junto à Constituinte tive­
ram de enfrentar, não pela frente, mas por mean­
dros por vezes invisíveis no conjunto arquitetôni­
co no Congresso Nacional, poderosos lobbies que 
faziam prevalecer seus interesses econômicos. Duas 
lições podem ser tiradas do processo constituinte. 
Quando os setores da sociedade civil, empenhados 
em alcançar patamares mais elevados na ordem so­
cial, se apresentaram organizados, as conquistas se 
efetivaram, ainda que parcialmente. Mas para atin­
gir essas metas, pelo menos no que diz respeito ao 
capítulo da ordem social, foi preciso que esses se­
tores estivessem munidos de um conhecimento fun­
damentado da realidade brasileira. 

Basta examinar alguns pontos para demonstrar 
essa tese. Na proposta que a SBPC apresentou à 
Constituinte em abril de 1986, estavam consubs­
tanciados seis capítulos sobre os quais acreditáva­
mos que a ciência brasileira tinha sugestões a of e­
recer baseadas na análise racional e objetiva de 
questões essenciais a serem incorporadas na futu­
ra Carta Magna: espaço e território, ciência e tec­
nologia, educação, saúde, meio ambiente e popu­
lações indígenas. Sobre esses pontos, as comissões 
e sociedades científicas falavam com conhecimen­
to de causa e sustentavam posições condizentes com 
as aspirações de uma organização econômica e so­
cial capaz de explorar as potencialidades naturais 

junho de 1988 

e humanas, sem desfigurar a natureza e a identi­
dade nacional. Foram tímidos os avanços conse­
guidos no que se refere ao espaço e ao território, 
compensados porém com conquistas significativas 
quanto ao meio ambiente e à ciência e tecnologia, 
nos aspectos mais estreitamente vinculados às con­
quistas sociais. Mas, embora se tendo afastado o 
risco de um retrocesso violento, não se conseguiu 
avançar-tanto quanto se desejava no que diz res­
peito à educação, saúde e, em grau menor, às po­
pulações indígenas, porque as barreiras levantadas 
pelos interesses econômicos na exploração do en­
sino, da assistência médico-hospitalar e dos recur­
sos do subsolo foram poderosíssimas. 

Mesmo naqueles pontos em que as conquistas se 
mostraram ainda tímidas, pode-se perceber que o 
Estado assume formalmente compromissos com 
princípios essenciais para assegurar a gratuidade 
do ensino para todos, para se comprometer com 
a saúde coletiva e para reconhecer às populações 
indígenas o direito inalienável às suas terras e à pre­
servação de sua identidade étnica. Os esforços des­
pendidos pelos setores da sociedade civil compro­
metidos com esses pontos foram compensados em 
boa medida. Restam ainda muitas medidas com­
plementares a ser adotadas e que poderão resultar, 
à luz das lições mencionadas, em melhoras 
substantivas. 

Os dois capítulos que permitem à comunidade 
científica, tecnológica e cultural regozijar-se são os 
do meio ambiente e da ciência e tecnologia. Aqui 
ficaram evidentes os produtos mais significativos 
de conhecimento interdisciplinar como elemento 
ponderável para que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte os assimilasse naquilo que era essencial. Co­
mo o reconhecem os especialistas, "foi uma gran­
de vitória do movimento ambientalista brasileiro", 
e pode-se acrescentar que a ciência brasileira teve 
reconhecido o seu papel, tanto no que diz respeito 
à ciência básica como à tecnologia. 

É de esperar que este seja o primeiro passo no 
sentido de garantir um desenvolvimento econômi­
co e social que incorpore as contribuições impor­
tantes que a ciência brasileira pode proporcionar 
à sociedade que a sustenta e a quem ela pretende 
servir em toda a plenitude. 

Os Editores 



TOMECIÊNC 

Lesões cerebrais, aprendizagem e memória 
D urante um exame médico exigido pa­

ra a prática de esportes na Universi­
dade de Sheffield, na Inglaterra, os médi­
cos observaram que um estudante tinha a 
cabeça maior que o normal. Resolveram 
então encaminhá-lo ao professor John Lor­
ber, chefe da unidade de pesquisa sobre 
malformações congênitas naquela univer­
sidade. Ao ser entrevistado, o estudante 
mostrou-se normal, do ponto de vista so­
cial. Além disso, revelou que havia recebi­
do menção honrosa em matemática e 
verificou-se que tinha coeficiente de inteli­
gência (QI) 126, isto é, acima da média. 
Uma tomografia cerebral mostrou porém 
que, em vez dos 4,5 cm de espessura do cór­
tex cerebral, existia apenas um fino manto 
com cerca de um milímetro. A cabeça do 
estudante estava quase totalmente preen­
chida pelo líquido céfalo-raquidiano, mal­
formação congênita denominada hidroce­
falia ou "cabeça d'água". 

Este relato, feito pelo professor Lorber 
durante uma conferência sob o título pro­
vocativo de "É seu cérebro realmente ne­
cessário?", não constitui uma novidade no 
mundo médico. Entretanto, diferencia-se de 
outros semelhantes por se basear em mais 
de 600 observações sistemáticas de sujeitos 
portadores de hidrocefalia, através da to­
mografia computadorizada do cérebro. Em 
seu estudo, Lorber dividia esses indivíduos 
em quatro grupos, segundo a expansão dos 
ventrículos no espaço intracraniano fosse 
de (1) até 50%; (2) 50 a 70%; (3) 70 a 90%; 
e (4) 95%, os casos mais graves, que com­
preendiam cerca de um décimo dos indiví­
duos. Muitos destes apresentavam sérias 

1- bulbo olfatório 
2- cerebelo 
3- colículo superior 
4- córtex 
5- formação reticular 

6- hipotálamo 
7- ponte 
8- tálamo 
--- lesão 

Fig. 1. O desenho mostra, de modo esquemático 
. e em vista lateral, as grandes estruturas cerebrais 

do rato. As linhas pontilhadas indicam os limites 
do tecido neural que foi removido cirurgicamente. 

disfunções, porém a metade tinha QI aci­
ma de 100. Segundo comentário publica­
do na revista americana Science, este gru­
po fornece um dos mais dramáticos exem­
plos . de funções aparentemente normais, 
contra todas as possibilidades. Como é pos­
sível alguém virtualmente sem o córtex con­
viver em sociedade e até se destacar inte­
lectualmente? 

O estudo do papel d_esempenhado pelo 
córtex na aprendizagem e no arma­

zenamento de informações remonta ao iní­
cio do século. Ivan Pavlov, fisiologista rus­
so e ganhador do prêmio Nobel em 1904, 
sugeriu que cães descorticados não pode­
riam aprender a associar estímulos. Entre­
tanto, experimentos subseqüentes provaram 
de forma incontestável que a ablação cirúr­
gica do córtex não abole a aquisição ou a 
retenção-de um reflexo condicionado. Tais 
resultados sugeriam que, se existe para es­
ses processos alguma estrutura crítica, ela 
deveria estar localizada necessariamente a 
nível subcortical. Assim, vários grupos de 
pesquisa passaram a investigar estruturas 
e conexões subcorticais que poderiam es­
tar envolvidas na aprendizagem e na me­
mória, destacando-se entre eles os de Stee­
le Russell, na Inglaterra, Bryan Kolb, no 
Canadá, e Joseph P. Huston, na Alemanha 
Ocidental. 

Entre 1982 e 1986, trabalhando no gru­
po do professor Huston e, mais recentemen­
te, no Laboratório de Psicobiologia da Uni­
versidade de São Paulo, em Ribeirão Pre­
to, tenho tentado isolar, através da exclu­
são sistemática de estruturas e conexões ce­
rebrais não essenciais, as estruturas críticas 
responsáveis pelos mecanismos básicos da 
aprendizagem e da memória. Com este ob­
jetivo, investiguei os efeitos da remoção ci­
rúrgica dos hemisférios cerebrais e do tála­
mo no rato, e seu desempenho em compor­
tamentos aprendidos antes ou depois da le­
são. A remoção cirúrgica incluía estruturas 
tradicionalmente relacionadas à aprendiza­
gem e à memória, tais como córtex, hipo­
campo, septo, amígdalas, núcleo caudado 
e tálamo (figura 1). Para testar a capacida­
de de aprendizagem e retenção, utilizei o 
teste de esquiva inibitória do tipo up-hil/, 
através do procedimento de reforçamento 
negativo, no qual, ao deixar de realizar uma 
resposta, o animal evita uma situação de­
sagradável (figura 2). 

Os resultados dos primeiros estudos desta 
série indicam que a aprendizagem deste ti-

po de comportamento é ainda possível mes­
mo após a remoção cirúrgica dos hemisfé­
rios cerebrais e do tálamo, deixando-se in­
tactos apenas o hipotálamo e as estruturas 
do tronco cerebral. Outro estudo demons­
trou que o comportamento de esquiva 
aprendido após a lesão poderia ser modi­
ficado em função de uma punição sobre es­
te comportamento. Adicionalmente, essas 
investigações vêm demonstrando que, quan­
do o comportamento é aprendido antes da 
lesão, os animais continuam a apresentá­
lo, indício de que os mecanismos de arma­
zenamento e evocação do comportamento 
aprendido teriam sobrevivido. 

Fig. 2. O animal lesado recebe um choque elé­
trico fraco quando responde errado, e aprende 
a se orientar no plano inclinado. 

Essa série de estudos sugere que os he­
misférios cerebrais e o tálamo não são es­
senciais para aprendizagem e memória de 
comportamentos do tipo esquiva inibitória. 
Observações experimentais semelhantes têm 
sido obtidas pelo grupo da dra. Elenice Fer­
rari, do Departamento de Fisiologia da Uni­
versidade Estadual de Campinas, que tra­
balhou com pombos. São raros os estudos 
em seres humanos sem os hemisférios ce­
rebrais. O grupo do professor Gary G. 
Berntson, da Universidade Estadual de 
Ohio (EUA), já apresentou relatos sobre ca­
sos em que os indivíduos são ainda capa­
zes de aprender algumas formas simples de 
comportamento. Esses resultados deixam 
entrever que os processos de aprendizagem 
e memória não são apenas produtos dos he­
misférios cerebrais e que os níveis mais bai­
xos do neuroeixo são capazes de realizar es­
sas funções. 

Carlos Tomaz 
Laboratório de Psicobiologia, 
Universidade de São Paulo/ Ribeirão Preto 
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inteligentes 
• Araguaia: uma estrada contra o parque 
• A resistência cultural dos Apinayé 

N? 5 - Março/ Abril de 1983 
• Vidros metálicos 
• Tartaruga-do-mar: depéia, suçuarana, 

jereba, aruanã 
• Tesouro fóssil no sertão baiano 
• O interior da Terra 
• Desnutrição 

N? 6 - Maio/ Junho de 1983 
• Terremotos no Brasil 
• A loucura em questão 
• As cores dos animais 
• Missão Voyager: viagem a Júpiter 
• Quantos seriam os índios das Américas? 
• Insetos x insetos: novas alternativas 

para o controle de pragas 

N? 7 - Julho/ Agosto de 1983 
• Arte do Brasil na pré-história 
• A estranha natureza da realidade 

quântica 
• Reconhecer a si próprio: idéias para 

uma nova imunologia 
• Avoantes, pombas de arribação 
• Política e economia no primeiro 

governo Vargas 
• Neurogênese: vida e morte de 

neurônios jovens 

N? 8 - Setembro/Outubro de 1983 
• Militares, geopolítica e segurança 

nacional 
• Memória e esquecimento 
• Circuito integrado para rede de 

computadores 
• Pantanal: terra de todos, terra de 

ninguém 
• Angra entra em operação 
• Plaquetas sangüíneas: hemorragia, 

coagulação e trombose 

N? 9 - Novembro/Dezembro de 1983 
• Percolação 
• O previsível eleitor brasileiro 
• Vigor de híbrido 
• Manchas estelares 
• lnterferons 
• Moratória . E depois? 

N? 10 - Janeiro/Fevereiro de 1984 

ESPECIAL AMAZÔNIA 

• O cata-água: energia para pequenas 
comunidades 

• Uma floresta sobre solos pobres 
• Por que se migra na Amazônia 
• A floresta pode acabar? 
• A invasão das terras indígenas 
• Trichechus inunguis, vulgo peixe-boi 
• A crise atinge a Amazônia 
• Carajás, o mito desfeito 

N? 11 - Março/ Abril de 1984 
• Voa macuco, voa araponga, que o 

homem vem aí ... 
• A matemática das películas de sabão 
• Evolução dos cromossomos humanos 
• Radiação de síncrotron 
• EUA x URSS: anatomia de um conflito 
• Ciência da ciência 
• Vinho novo, vinho velho 

N? 12 - Maio/Junho de 1984 
• Lixo atômico: o que fazer? 
• Saques e desemprego 
• Os Kayapó e a natureza 
• O mico-leão volta à mata 
• Os estranhos canais subterrâneos de 

Tucuruí 
• Malária: agrava-se o -quadro da 

doença no Brasil 
• Cálcio e contração muscular 

N? 13 - Julho/ Agosto de 1984 
• Família trabalhadora: um jeito de 

sobreviver 
• Hortaliças da Amazônia 
• USP, meio século 
• Manguezais: florestas de beira-mar 
• Indexação x desindexação: inflação 

com ou sem anestesia 
• Criogenia: quanto mais frio melhor 

N? 14 - Setembro/Outubro de 1984 
• Terra de índio 
• Família século XIX 
• A matéria indivisível 
• A microrrevolução 
• Anemias imigrantes 
• Bromélias 

N? 15 - Novembro/Dezembro de 1984 
• A estereologia e a tomografia 

computadorizada 
• Arte e ciência no Brasil holandês 
• Tapiragem 
• Rastros de um mundo perdido 
• A energia do gás 
• A árvore da ciência 

N? 16 - Janeiro/Fevereiro de 1985 
• Malária: a vacina é possível 
• Holografia: a luz congelada 
• Terra ardendo: o aproveitamento dos 

solos como combustível 
• A floresta e as águas 
• Atribulações de uma economista na 

Amazônia 

N? 17 - Março/ Abril de 1985 
• Os deserdados da terra 
• O trigo nosso de cada dia 
• Aspirinas x dor: como funcionam 

estas drogas 
• O pesquisador e seus papéis 
• Vidros de spin: novos desafios do 

magnetismo 

N? 18 - Maio/Junho de 1985 

ESPECIAL NORDESTE 

• Nordeste: o tempo perdido 
• Secas: o eterno retorno 
• Vida severina 
• Os sertões: a originalidade da terra 
• Insulina de gambá 
• O cérebro desnutrido 
• O caju que um dia foi brasileiro 
• Mocambos do Recife: o direito dê 

morar 

N? 19 - Julho/ Agosto de 1985 
• Adesão de superfícies 
• Pré-história do Brasil 
• Plataforma de petróleo : o cálculo das 

ondas 
• As galhas: tumores de plantas 
• O sono, um terco da vida 
• Entrevista: os dentistas que saem do 

país e não voltam, com: Luis 
Hildebrando, Bóris Vargaftig, Michel 
Rabinovitch e Júlio Puddles 

N? 20 - Setembro/Outubro de 1985 
• O trabalho nas usinas de acúcar 
• Caca às bruxas: o novo saber das 

mu.lheres como obra do diabo 
• Tomografia: novas imagens do corpo 
• Babaçu : a palmeira de muitas vidas 
• Ansiedade: uma perspectiva biológica 



N? 21 - Novembro/Dezembro de 1985 
• Aparecida: nossa rainha, senhora e 

mãe, saravá! 
• Bem-vindo, Halley! 
• Bromélias: na trama da malária 
• A estética dos índios 
• Modulacão da dor: mecanismos 

analgési'cos endógenos . 
• Encarte especial : rumos da economia 

brasileira com: João Sayad, Reis 
Veloso, Paul Singer,. Celso Furtado, 
Lara Resende, Francisco Lopes e 
outros 

N? 22 - Janeiro/Fevereiro de 1986 
• Ensino e/ou pesquisa : a teoria na 

prática é outra 
• Transposons: a dança dos gene~ 
• Defensivos agrícolas ou agrotóx1cos? 
• Meteoritos, o material primitivo 
• Perfil : Bernhard Gross 

N? 23 - Março/ Abril de 1986 
• IPC : a temperatura da inflação 
• Uma demoiselle que não envelheceu 
• Nas malhas da energia 
• Alta-tensão por um fio 
• De aromas, insetos e plantas 
• Capivaras: uma vida em família 
• Perfil : Maria da Conceição Tavares 

N? 24 - Maio/Junho de 1986 
• Cruzado x Austral : inflação nunca mais? 
• A hiperinflação alemã de 1923 
• Gaivotas e trinta-réis 
• Pintores e macucos 
• Gralhas e cancãs 
• Viagem no tempo da Antártida 
• Política energética : na gangorra do 

petróleo 
• Vidas irrigantes 

N? 25 - Julho/ Agosto de 1986 
• Filhos do milagre 
• Campos rupestres: paraíso botânico 

na serra do Cipó 
• Em busca das raízes 
• A estratégia do branqueamento 
• Supercomputadores: a batalha dos 

nanossegundos 
• Fraude em ciência 
• Momentos da memória 

N? 26 - Setembro/Outubro de 1986 
• Distrofias musculares 
• S.O.S. corais 
• Táquions 
• Políticos e militares : quem consente 

cala 
• Percevejos sugadores de sementes 
• O aço tratado 

N? Z"/ - Novembro/Dezembro de 1986 
• AIOS : origem, controle, tratamento, 

cura? 
• Luz e matéria : as surpresas da 

interacão 
• Ambiénte, represas e barragens 
• Eutrofização artificial: a doença dos 

lagos 
• As queixas do povo no início do · 

século 
• Ciência Hoje é das crianças 

N? 28 - Janeiro/Fevereiro de 1987 
• Camada de ozónio: um filtro 

ameacado 
• Manejo integrado de pragas 
• Orquídeas: entrada e dispersão na 

Amazónia 
• A toxicidade do oxigênio 
• Mulheres: o peso do trabalho leve 
• Encarte especial : a violência no 

· Brasil 

N? 29 - Março de 1987 
• Energia e sociedade 
• Pupunha: uma árvore domesticada 
• Efeito estufa: uma ameaça no ar 
• O pensamento autoritário: Oliveira 

Vianna, hoje 
• Encarte infantil: fogo, carnaval, 

beija-flor, jogos 

N? 30 - Abril de 1987 
• Cactáceas: os segredos da 

sobrevivência 
• Terremotos: o movimento das terras 

no Brasil 
• lnflacão x cruzado : de volta para o 

futur·o 
• Inverno nuclear: e o Brasil? 
• Constituinte 87: propostas da SBPC 

N? 31 - Maio de 1987 
• Agricultura : a ciência vai à roça 
• O efeito Hall quântico 
• Reflorestamento indígena 
• Escola e família : constelação 

imperfeita 
• Sistemas estaduais de C & T. 

Constituinte e sindicatos 
• Encarte infantil: do ovo ao pinto , 

experiências, química 

N? 32 - Junho de 1987 
• Tchernobyl, um ano depois 
• Licões de Tchernobyl : os alimentos 

~~rt~m . 
• História: capitão Cook sob suspeita 
• Metemoglobinemia: células sem ar 
• Perfil: os Deane, 50 anos de 

parasitologia 
• Encarte especial : ciência e 

tecnologia na Constituinte 

N? 33 - Julho de 1987 
• Soja: proteína para milhões 
• O início e o fim do universo 
• A natureza das restingas 
• Sambaquis na pré-história 
• Reforma sanitária: propostas 
• Perfil: Alcides Carvalho - Instituto 

Agronómico de Campinas 
• Encarte infantil: ouriço, índios, 

experiências, o que é, o que é? 

N? 34 - Agosto de 1987 
• Sementes germinantes 
• Poluicão: acidez na chuva 
• Paleo.ntologia no sul do Brasil 
• Saúde pública : positivismo e 

dilemas 
• Perfil : Nise da Silveira, viagem ao 

reino dos homens tristes 
• Encarte especial: principais 

discussões da 39? Reunião Anual da 
SBPC 

Preencha·wo ettpom"'<d · · 
· acompanha es 

N? 35 - Setembro de 1987 
• Formigas cortadeiras: a linguagem 

dos odores 
• Medicina popular: rezas e curas de 

corpo e alma 
• Super-redes: harmonia das bandas 

cristalinas 
• Choque (hiper)térmico 
• Perfil : Isaías Raw, cientista e 

homem de acão 
• Encarte infan.til : experiências de 

magnetismo, tartarugas da 
Amazónia, as bruxas brasileiras e a 
inquisição 

N? 36 - Outubro de 1987 
• Polímeros condutores de 

eletricidade 
• Rondônia devastada 
• Chuvas e constelações: calendário 

dos índios desâna 
• Banhos de cheiro e rituais 

amazónicos 
• Perfil: António Houaiss 
• Constituinte 87: quem controla a 

administração pública 

N? 37 - Novembro de 1987 
• Depressão alastrante 
• Imagens e computadores: o olho 

que tudo vê 
• Experimentação com seres humanos 
• A mulher faz e (desfaz) o homem 
• Entrevista: Sérgio Paulo Rouanet , 

filósofo, diplomata 
• Encarte infantil: Zumbi dos 

Palmares, experiências com 
eletromagnetismo 

N? 38 - Dezembro de 1987 
• Parque das emas 
• Imagens e computadores: 

vegetação à vista 
• Colorindo o invisível : quando os 

fótons se somam 
• Inteligência artificial 
• Repensando a tradição 
• A indústria brasileira de 

armamentos: mitos e questões 

N? 39 - Janeiro/Fevereiro de 1988 
• A homeopatia em questão: 

abordagem científica, práticas e a 
implantação no Brasil 

• Fotografia e história 
• Ressonâncias nucleares gigantes 
• O açúcar das plantas 
• Encarte infantil: os dinossauros, é 

bicho ou máquina? 

N? 40 - Março de 1988 
• Autos de Goiânia: artigos científicos 

sobre física da radiação, efeitos 
biológicos, radioatividade ambiental, 
aspectos sociológicos e jurídicos e 
depoimentos de médicos e da 
equipe de descontaminação 

• Feitiços e bruxarias no Brasil 
colonial 

• Queimadas na Amazónia 
• Política nacional de informática 

N? 41 - Abril de 1988 
• Monoclonais contra leucemia 
• Os homens da mina 
• Fusão termonuclear controlada 
• Newton: principia mathematica, 300 

anos 
• Encarte infantil : raça ou espécie, luz 

e sombra, o fogo, passatempos 



QUÍMICA 

UMA CHAMA PARA o ESPAÇO 

Os combustíveis químicos são um meio 
seguro e eficiente de transportar grandes 
quantidades de energia em pequenos volu­
mes. No espaço, porém, em razão da au­
sência de gravidade, a utilização de quei­
madores envolve grandes problemas, que 
têm desafiado organismos como a Agên­
cia Espacial Européia e a Agência Nacio­
nal de Aeronáutica e Espaço (NASA). 

Na Terra - isto é, sob a ação da gravi­
dade e numa atmosfera rica em oxigê­
nio -, quando uma vela se queima, osga­
ses quentes produzidos por essa reação, por 
terem baixa densidade, são transportados 
para cima, enquanto o ar, por ser mais frio, 
concentra-se junto ao pé da chama, suprin­
do o oxigênio que a mantém viva. 

O que torna isso possível é o fenômeno 
natural da convecção, um processo de 
transporte de massa e/ ou de calor, em mo­
vimento vertical, que, sob a força da gra­
vidade, ocorre em fluidos de densidade não 
uniforme (tal variação pode se dever adi­
f erenças na composição ou na temperatu­
ra do meio). É graças à convecção que, nu­
ma massa de ar de densidade desigual, a 
região mais densa tende a descer e a me­
nos densa a subir. 

Esse processo é o responsável por toda 
a circulação de ar que ocorre ao nível da 
crosta do planeta. Em certas situações, seu 
efeito é facilmente observável. Nas cidades, 
por exemplo, é em decorrência da convec­
ção que o ar aquecido pela insolação ten­
de a subir, tornando-se possível sua subs­
tituição por ar frio e limpo. É também gra­
ças a esse fenômeno que, ao cair da tarde, 
a temperatura junto ao pé de uma colina 
tende a ser mais baixa que em seu topo: é 
que este esfria rapidamente, mas o ar frio 
"escorrega" para baixo. 

A convecção - fenômeno fascinante, 
que a cada ano revela novos aspectos - po­
de também ser induzida, permitindo pro­
vocar transferência de massa e obter a se­
paração de substâncias químicas. Na ele­
trodecantação, usada no tratamento do lá­
tex da seringueira, por exemplo, sua indu­
ção (por um campo elétrico) permite evi­
tar a coagulação· por aquecimento, que pre­
judicaria o produto. O mesmo fenômeno 
é ainda parte importante de um proces-
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so - extremamente eficaz - utilizado na 
França para obter a separação isotópica do 
urânio. Também em nosso laboratório, no 
Instituto de Química da Universidade Es­
tadual de Campinas (Unicamp), aplicamos. 
a convecção induzida para resolver um ve­
lho problema no tratamento de plasma san­
güíneo por ultrafiltração: o da polarização 
das membranas. Com este recurso, pude­
mos criar duas novas técnicas de separa­
ção: a ultrafiltração centrífuga e a ultra­
filtração em múltiplo estágio. 

A chama (a) se alonga sob gravidade duas ve­
zes maior (b), se encurta na ausência de gravi­
dade (c), e se inclina sob ação de um campo elé­
trico (d) . 

Se na Terra, graças à gravidade, a convec­
ção permite que as chamas se mantenham, 
no espaço a situação é outra: não havendo 
convecção, as chamas tornam-se esféricas 
e acabam por se extinguir, porque os pro­
dutos da queima, em vez de subir, acumu­
lam-se ao seu redor, impedindo o afluxo 
de mais comburente e combustível. 

Uma forma de contornar esse problema 
seria a pressurização dos reagentes quími­
cos que fazem a chama, mas isso exigiria 
compressores ou recipientes de pressão que, 
por seu peso excessivo, são de uso indese­
jável no espaço. 

No final de 1987, F. B. Carleton e F. J. 
Weinberg, do Imperial College de Londres, 
apresentaram uma solução alternativa pa-

ra o problema: um método que permite ob­
ter convecção em chamas na ausência de 
gravidade com uso de equipamento com­
pacto e leve*. 

O que esses pesquisadores propuseram 
foi a aplicação de um campo elétrico à cha­
ma, que é rica em íons e elétrons que se mo­
vem sob a ação desse campo. Em outras pa­
lavras: sugeriram o uso da eletroforese (mi­
gração das partículas de um meio fluido 
sob a influência de um campo elétrico), fe­
nômeno que já vinha sendo amplamente 
utilizado para a separação.de moléculas em 
química e bioquímica. 

No caso da chama, ocorre migração de 
íons positivos para o eletrodo negativo e de 
elétrons e íons negativos para o eletrodo po­
sitivo. Produz-se, assim, uma transferência 
de massa segundo a direção dos eletrodos 
e forma-se um vento iônico (chamado "ven­
to de Chattock", em homenagem ao pes­
quisador ·que o descreveu, em 1899). Es­
te, acelerando a migração das substâncias 
químicas na chama, torna possível a con­
vecção. A velocidade desse vento chega a 
5,5 metros por segundo, mais que suficiente 
para manter a chama. A potência consu­
mida por esse sistema - apenas 0,1 W 
watts por cm2 - é muito baixa, e portan­
to as tensões elétricas necessárias ( da ordem 
de 10 kV) podem ser obtidas com o uso de 
geradores leves, alimentados a baterias. 

A solução proposta por Carleton e Wein­
berg foi posta à prova a bordo de vôos es­
paciais realizados pela NASA. Nestes, as 
chamas foram mantidas sob microgravida­
de durante 30 segundos, tempo suficiente 
para permitir o registro fotográfico das al­
terações de forma por elas sofridas. O que 
as fotos revelam é muito interessante: sob 
gravidade igual ao dobro da normal (a que 
temos na Terra), a chama da vela se alon­
ga, porque a convecção sé intensifica; quan­
do a gravidade é zero, torna-se esférica; 
quando porém está sob gravidade zero, mas 
submetida a um campo elétrico, ela se alon­
ga na direção desse campo, o que compro­
va a existência do vento iônico (ver figura). 

Esses experimentos abrem·caminho pa­
ra que os combustíveis líquidos e sólidos 
não pressurizados - que permitem hoje a 
locomoção de milhões de automóveis, ca­
minhões e tratores - possam vir a ser uti­
lizados também no espaço, com vantagens 
ainda incalculáveis. 

* Nature, vol. 330, pp. 635-36, 1987 

Fernando Galembeck 
Instituto de Química, 
Universidade Estadual de Campinas 
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UM MUNDO DE CIÊNC 

BIOQUÍMICA 

A VOLTA DO RIBOSSOMO 

Na bioquímica, campo em que os mo­
dismos são freqüentes, recentes descober­
tas de que ácidos ribonucléicos (ARN) têm 
atividade enzimática fizeram reviver o in­
teresse pelo estudo do ribossomo - uma 
organela celular de forma arredondada-, 
há algum tempo relegado a segundo pla­
no. Em artigo recente•, Peter B. Boome, 
da Universidade de Yale, anunciou o "re­
lançamento" do ribossomo. 

Na história dessa organela, podemos de­
tectar várias fases: no final dos anos 60, 
quando o tema alcançava o auge de sua im­
portância, demonstrou-se que ela é forma­
da por uma enzima (uma polimerase) que 
usa ARNs de transferência como substra­
to para sintetizar proteína sob o comando 
do ARN mensageiro (ver "O leitor pergun­
ta", em Ciência Hoje n? 31). O que o dis­
tingue de outras polimerases é a presença 
de três moléculas de ARN em associação 
com diversas proteínas, compondo as duas 
subunidades ribossomais (ver figura). 
Seguiu-se uma fase de declínio do interes­
se pelo tema, pois, uma vez estabelecido o 
que o ribossomo faz, tratava-se de saber 
como o faz - o que era uma questão mui­
to mais complexa. 

Como se tratava da primeira polimera­
se descoberta que continha ARN, o ribos­
somo foi de início considerado, por alguns, 
uma anomalia celular ou uma heresia. Com 
a tecnologia da época, era impossível 
analisá-lo: os ARNs eram muito longos e 
havia muitas proteínas diferentes para cu­
ja atividade não se conheciam ensaios. 
Quanto aos mutantes, era difícil separar 
eventuais variantes protéicos e os ARNs 
eram codificados por vários genes . A úni­
ca esperança, em meio a esse quadro desa­
lentador, foi a descoberta de técnicas que 
permitiam reconstituir ribossomos in vitro, 
a partir de extratos protéicos. Mesmo is­
to, contudo, não foi suficiente para reve­
lar a relação estrutura-função. Em conse­
qüência, o desinteresse cresceu e, por vol­
ta de 1975 , a pesquisa sobre o ribossomo 
corria por fora, sem ameaçar as modas da 
época. Nunca houve, porém, abandono to­
tal, e vários aspectos do ribossomo foram 
estudados, mesmo que as implicações dos 
achados parecessem limitadas. 
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O renascimento se deu nos últimos seis 
anos e se deve principalmente à introdução 
da tecnologia de clonagem molecular e se­
qüenciamento nucleotídico para a análise 
dos ARNs ribossomais e à descoberta de 
atividade enzimática nesses ARNs. Essa ati­
vidade permite remover íntrons contidos 
nos genes e ARNs ribossomais precursores 

~ Ribossomo 70s w (2,3xl0
6
) 

Subunidade 50s Subunidade 30s 
(1,45x 106

) (0,85xl06) 

+ Uréia J J + Uréia 

:::::S+ ~ ~ 
ARN 5s ARN 23s ARN 16s 

(4,0xl06
) (l,0xl06

) (0,5 X 106
) 

+ + 
Proteínas Proteínas 

Composição macromolecular do ribossomo de 
Escherichia coli, podendo-se observar o desmon­
te progressivo pela remoção de íons magnésio 
e a adição de agentes desnaturantes. Os ácidos 
ribonucléicos (ARNs) são denominados com ba­
se no coeficiente de sedimentação e seus pesos 
moleculares indicados entre parênteses. 

para que participem da formação de ribos­
somos (ver "O leitor pergunta", em Ciên­
cia Hoje n? 31). Essa atividade autocatalí­
tica envolve uma série de reações especiais 
chamadas reações de transesterificação. 
Aparentemente, ·o mecanismo de remoção 
dos íntrons de ARNs mensageiros, para 
que apresentem a fase de leitura apropria­
da para a síntese de proteína especificada 
do gene, segue o mesmo processo. 

Embora essa volta triunfal se deva so­
bretudo à atividade catalítica do ARN ri­
bossomal, ainda não se sabe ao certo que 

papel tem o ARN no ribossomo e qual sua 
importância para a síntese protéica. Do 
ponto de vista químico, no entanto, não há 
muita diferença entre as reações de tran­
sesterificação catalisadas pelo ARN ribos­
somal precursor e a formação de novas li­
gações peptídicas que o próprio ribossomo 
catalisa durante a síntese de proteínas. 
Também a translocação do ribossomo so­
bre o ARN mensageiro - o "mecanismo 
de leitura" da mensagem genética - po­
deria resultar de alterações conformacio­
nais reversíveis no ácido ribonucléico. 

As relações entre as seqüências dos 
ARNs ribossomais e a função dos ribosso­
mos não tardarão a ser exploradas. Isto já 
começa a ser feito principalmente por meio 
da introdução de mutações em locais espe­
cíficos. Esses pontos são estabelecidos, pelo 
menos em parte, a partir de comparações 
das seqüências nucleotídicas disponíveis 
que se têm conservado ao longo da evolu­
ção, apesar da variabilidade que em geral 
as seqüências apresentam. Essas mutações 
são correlacionadas com a formação e a 
manutenção da estrutura secundária des­
ses ARNs e a interação delas com proteí­
nas. A interação de ácidos nucléicos com 
proteínas vem sendo analisada por meio de 
técnicas de proteção contra ribonucleases 
(footprinting); os dados são adaptados a 
modelos de distribuição de proteínas ribos­
somais sobre o ácido ribonucléico tal co­
mo deduzidos por técnicas imunoquímicas 
associadas à microscopia eletrônica. 

Espera-se que, com estes dados, se tor­
ne possível entender o papel do ARN ribos­
sômico na estrutura e no funcionamento do 
ribossomo como um todo durante o pro­
cesso de síntese protéica. A longo prazo, 
espera-se que dados obtidos pela cristalo­
grafia e a difração de raios X levem a um 
conhecimento mais apurado da estrutura. 

Dado o envolvimento do ARN na fun­
ção e na evolução do ribossomo, é possí­
vel que novos aspectos de enzimologia se­
jam revelados. De fato, uma nova teoria 
que vai ainda mais longe, propondo que a 
vida se originou no planeta Terra não a 
partir da proteína, mas do ARN, uma vez 
que este é capaz não só de codificar pro­
teínas e talvez até mesmo de se auto­
replicar. Os ribossomos e outras enzimas 
associadas a ARN seriam, nesse caso, relí­
quias desse tempo em que a biosfera se ba­
seava na química do ARN. 

• Nature, vol. 331, pp. 223-227, 1988 

Ricardo Galler 
Fundação Oswaldo Cruz 
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NEUROCIÊNCIAS 

MrcROQUíMICA DA MEMÓRIA 

Pacientes com lesão bilateral do hipo­
campo - uma extensa e antiga região do 
córtex cerebral - tornam-se incapazes de 
adquirir novas memórias, mas conservam 
as antigas. Isto demonstra que essa estru­
tura cerebral participa do processo de for­
mação das memórias, mas não é a sede de 
seu armazenamento. Acredita-se que este 
seja feito em outra parte, o neocórtex e, no 
caso das memórias motoras, no cerebelo. 

Em 1967, Beatriz Vasquez e eu descre­
vemos um f enômeno que poderia explicar 
os processos associativos que têm lugar no 
hipocampo nas fases iniciais da formação 
de memórias: a potenciação pós-tetânica 
heterossináptica. Esta consiste no aumen­
to, por vários segundos ou minutos, dares­
posta de um grupo de neurônios submeti­
dos previamente à estimulação repetida. 

Em 1973, T.V.P. Bliss e T. Lomo des­
creveram um f enômeno semelhante, que te­
ria lugar também no hipocampo, mas que, 
em vez de durar alguns segundos ou minu­
tos, dura dias ou semanas: a potenciação 
de longa duração (PLD). Para obtê-lo, bas­
ta prolongar a estimulação repetitiva por 
mais tempo que o necessário para obter a 
potenciação pós-tetânica. 

Pouco tempo depois, apareceram hipó­
teses que pretendiam explicar a memó­
ria - que também pode durar dias, sema­
nas ou mesmo anos - com base na PLD 
hipocampal. A mais conhecida delas é a 
dos psicobiólogos Gary Lynch e Michel 
Baudry. Mas como o hipocampo não é o 
sítio ideal para a ocorrência de tal proces­
so, para bem exercer esse papel, ser-lhe-ia 
bastante a potenciação pós-tetânica, mais 
curta, ou algum outro f enômeno similar -
isto lhe permitiria processar rapidamente 
as novas memórias e ficar logo desimpedi­
do. Um fenômeno como a PLD, que, após 
uma única memória, manteria a estrutura 
"ocupada" ou "saturada" durante meses, 
poderia até perturbar tal função. De fato, 
já foi demonstrada a rápida saturação da 
PLD hipocampal: a terceira ou quarta es­
timulação repetitiva, poucas horas depois 
da primeira, já não produz o fenômeno, 
embora ainda desencadeie a potenciação 
pós-tetânica. A PLD hipocampal não po­
de explicar o armazenamento de memórias. 

junho de 1988 

Nos últimos anos, a PLD foi observada 
em outras regiões do sistema nervoso cen­
tral e periférico, inclusive no neocórtex. 
Um artigo recente de Alain Artola e Wolf 
Singer, do Instituto Max Planck, na Ale­
manha Ocidental, trata do mecanismo da 
PLD cortical* . No córtex, o fenômeno te­
ria particular importância, já que, aqui sim, 
poderia explicar os processos mnemônicos 
de longa duração, desde que cada memó­
ria fosse registrada num conjunto celular 
cortical diferente. 

Grande parte das sinapses - os conta­
tos entre neurônios - que apresentam 
PLD têm como neurotransmissor um ami­
noácido conhecido por glutamato. Lynch 
e Baudry propuseram, como mecanismo da 
PLD hipocampal, uma alteração pós­
sináptica - isto é, no segundo neurônio 
da cadeia - que envolveria a alteração da 
matriz protéica que normalmente mantém 
em posição as moléculas receptoras do glu­
tamato, tornando-as mais acessíveis ao 
neurotransmissor. Já se observou, entre­
tanto, que um f enômeno claramente pré­
sináptico - a maior liberação do neuro­
transmissor - poderia desta maneira ex­
plicar a PLD tanto no hipocampo como no 
neocórtex. 

É possível que a PLD envolva mecanis­
mos tanto pré como pós-sinápticos. Há 
dois tipos de receptor para o glutamato: um 
é sensível apenas a ele e o outro é sensível 
também ao ácido N-metil-D-aspártico 
(NMDA). O segundo encontra-se em geral 
bloqueado pelo íon magnésio (Mg + +). 
Artola e Singer demonstraram que a ati­
vação do receptor de NMDA e a conse­
qüente abertura dos canais iônicos a ele vin­
culados - permitindo o influxo de cálcio 
(Ca + +) na célula pós-sináptica - são pré­
requisitos para o início da PLD. Há tam­
bém evidência indireta de que, durante a 
estimulação pré-sináptica repetitiva para 
provocar PLD, a excitação continuada da 
célula pós-sináptica acaba por remover 
Mg + + dos receptores de NMDA. A entra­
da de Ca + + nessa célula provoca a ativa­
ção duradoura de uma longa série de pro­
cessos bioquímicos que poderiam susten­
tar o "desbloqueio" do receptor de NMDA 
por longos períodos. 

A PLD hipocampal parece ser de mais 
fácil observação e/ou obtenção que a neo­
cortical, por pelo menos dois motivos: a 
maior densidade de receptores de NMDA 
no hipocampo e a forte inibição a que os 
neurônios corticais que apresentam PLD 
encontram-se normalmente submetidos. A 
inibição - produto da ação de um neuro­
transmissor metabolicamente relacionado 
com o glutamato (o ácido gama-amino bu­
tírico) mas liberado por outros neurônios 
- favorece a permanência do Mg + +, blo­
queando os receptores de NMDA. 

A relação entre PLD e a memória está 
por ser provada. Já assistimos à rápida as­
censão e queda de várias hipóteses sobre 
as bases celulares da memória. Nesse ter­
reno, não basta postular um modelo plau-

o carbono -nitrogênio 

o oxigênio o hidrogênio 

Fórmula estereoquímica do glutamato, o neu­
rotransmissor dos neurônios que apresentam a 
potenciação de longa duração. 

sível; é preciso demonstrar que os fenôme­
nos se passam segundo sua previsão. Pes­
quisas futuras dirão se a PLD das sinapses 
de glutamato é o mecanismo de algum ti­
po de memória, ou um mero modelo. De 
qualquer forma, parece-nos improvável 
que um só mecanismo sináptico, ~nvolven­
do um neurotransmissor e um só de seus 
receptores - aliás normalmente "silencio­
so" - possa dar conta da variedade qua­
se infinita das memórias possíveis e, por­
tanto, da eventual plasticidade de um nú­
mero também quase infinito de vias ner­
vosas possíveis. 

*Nature, vol. 330, pp. 649-652, 1987 

Ivan Izquierdo 
Instituto de Biociências, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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UM MUNDO DE CIÊNCIA 

VIROLOGIA 

ÜRIGEM DAS EPIDEMIAS DE GRIPE 

Epidemias de influenza A, um tipo de 
gripe epidêmica, têm ocorrido, a interva­
los de uma ou duas décadas, em algumas 
regiões da Ásia, espalhando-se na forma de 
pandemias por outros continentes. A cada 
surto, o vírus da doença surge na natureza 
com novas moléculas na sua superfície (an­
tígenos), não havendo, na população hu­
mana, anticorpos para neutralizá-los. 

Essas alterações antigênicas resultam de 
mecanismos de recombinação que promo­
vem o intercâmbio de material genético en­
tre o vírus humano e o vírus animal da in­
fluenza A. Mais especificamente, o apare-

cimento de novas cepas humanas é atribuí­
do à transmissão de informação genética 
do vírus de aves para o vírus humano. Ao 
que tudo indica, os porcos são o principal 
reservatório animal para esses rearranjos, 
uma vez que podem ser portadores e trans­
missores de ambos os vírus. 

No caso da cepa humana H3N2 (o vírus 
da pandemia de Hong-Kong, ocorrida em 
1968), por exemplo, o gene capaz de co­
mandar a síntese de certa proteína, a he­
maglutinina, parece ter resultado da recom­
binação com vírus da influenza de aves. Es­
sa mesma cepa foi posteriormente isolada 
em porcos, sendo até hoje encontrada nes­
ses animais. Isto sugere que os porcos po-

14 

dem ser uma fonte de informações genéti­
cas para recombinação entre cepas huma­
nas e de aves, ou mesmo entre aquelas ce­
pas suínas. 

O intercâmbio de vírus entre diferentes 
espécies hospedeiras é facilitado pela estrei­
ta relação do homem com os animais em 
diversas regiões da Ásia, especialmente na 
China e em Hong-Kong, em que práticas 
agropecuárias antigas, baseadas nessa as­
sociação homem-animal, continuam sendo 
extensivamente adotadas. Essa associação 
vem reforçar a hipótese, lançada em 1982, 
de que o sul da China seria o epicentro do 
surgimento de cepas pandêmicas de in­
fluenza. 

As técnicas agrícolas em uso nessa região 
surgiram em decorrência da necessidade de 
alimentar uma grande população da ma­
neira mais eficiente e menos onerosa pos­
sível. Cereais, legumes e verduras - os 
mais importantes componentes da dieta do 

homem oriental - são intensamente culti­
vados , sempre com técnicas que permitem 
o aumento da produção e a redução dos 
custos. Uma dessas formas de reduzir cus­
tos, muito utilizada, consiste em criar pa­
tos domésticos na própria lavoura . Além 
de ajudar a proteger a plantação contra 
pragas e insetos, eles produzem esterco. A 
criação de porcos também é muito prati­
cada, contribuindo principalmente para a 
complementação da dieta e para a produ­
ção de esterco. Finalmente, as técnicas 
agropecuárias artesanais envolvem também 
a criação-integrada de peixes e aves (gali­
nhas ou patos), peixes e porcos, ou mes­
mo peixes, aves e porcos. Esses sistemas de 

policultura baseiam-se em técnicas simples, 
segundo as quais, por exemplo, as aves são 
criadas em gaiolas apropriadas, colocadas 
imediatamente acima dos chiqueiros. Os 
excrementos das aves são consumidos pe­
los suínos, que, por sua vez, são criados so­
bre os viveiros de peixe, depositando neles 
seus excrementos. Sistemas semelhantes são 
utilizados na Tailândia, Índia, Malásia e 
em vários países da África, propiciando re­
sultados econômicos satisfatórios. 

No início deste ano , o virologista alemão 
Christoph Scholtissek e o zoólogo britâni­
co Ernest Naylor* manifestaram preocupa­
ção com a crescente utilização de sistemas 
de aquacultura associados à criação de ou­
tros animais. De fato, vários fatores têm 
conduzido organizações internacionais -
inclusive a Organização das Nações Uni­
das (ONU) - a incentivar o desenvolvi­
mento de projetos ligados à aquacultura. 
Trata-se, afinal, de um sistema que, por 
permitir grande produção de peixes e a ali­
mentação dos viveiros a baixo custo, é apa­
rentemente ideal para países com altas ta­
xas de crescimento populacional e em que 
o peixe é um componente normal da dieta. 

Segundo os autores, no entanto , a mul­
tiplicação desses sistemas, muitas vezes cha­
mada de "Revolução Azul", pode represen­
tar um perigo para toda a população hu­
mana. A expansão da policultura, adver­
tem eles, levará a uma aproximação cres­
cente entre homens, patos e porcos nas in­
dústrias artesanais de aquacultura disper­
sas pelo mundo todo. Ora, isto significa 
uma crescente integração de diferentes re­
servatórios do vírus de influenza A, cada 
qual representando uma fonte diferente de 
informação genética disponível para recom­
binação. 

Essa situação é ainda agravada pelo fa­
to de que, nos pequenos povoados, porcos, 
patos, galinhas e outros animais são fre­
qüentemente criados soltos, nas mesmas 
áreas em que as crianças costumam brin­
car. Essa aproximação pode favorecer a for­
mação de um ecossistema propício à inte­
ração dos diferentes vírus da influenza A. 

Uma revisão dos sistemas integrados de 
aquacultura, que leve ao desenvolvimento 
de técnicas que mantenham os porcos iso­
lados das aves, torna-se portanto questão 
de alguma urgência numa política de pre­
venção de novas pandemias de influenza. 

*Nature, vol. 332, p. 215 , 1988 

Clarissa Rosa de Almeida Dâmaso 
Instituto de Biofísica Carlos Chagas Filho, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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O SistemaBNDES 
respeita o Meio Ambiente. 

O Sistema BNDES tem um enorme 
respeito pelo meio ambiente. 

Este respeito está expresso em 
cláusulas dos contratos de financiamento ao 
setor industrial que exigem equipamentos 
antipoluentes - equipamentos que 
são financiados a juros extremamente 
favoráveis. 

. Está também expresso no Programa 
de Implantação de Usinas de Reciclagem 
de Lixo Urbano, que financia, com recursos 
do FND, a implantação de usinas por 
empresas municipais e concessionários 
de limpeza pública. 

Coma implantação das usinas de 

reciclagem, o lixo, depois de selecionado, 
transforma-se em corretivo para solos, 
enquanto vidros, papéis, plásticos e metais 
seguem para reciclagem industrial. 
Ou seja, as usinas são autofinanciáveis. 

Além disso, também o problema social 
representado pelos catadores de lixo 
começa a ser resolvido, na medida em que 
as usinas passam a absorvê-los como 
mão-de-obra, dando-lhes salário, benefícios 
e condições dignas de trabalho. 

E mais: através do FINAM E, o Sistema 
BNDES financia a compra, pelas prefeituras, 
de caminhões para transporte de lixo, 
o que permite um melhor sistema de coleta. 

É assim que o Sistema BNDES 
cuida do meio ambiente. Com um enorme 
respeito. 

Porque sabe que a saúde do povo 
brasileiro depende muito disso. 

Os municípios interessados nos 
projetos de apoio do Sistema BNDES 
devem dirigir-se diretamente a: 
USINAS: ÁREA DE PROJETOS IV - BNDES 
CAMINHÕES: FINAME 
Av. República do Chile, 100 - Centro 
Rio de Janeiro - RJ 

GOVERNO JOSÉ SARNEY. 

SISTEMA B TUDO PELO SOCIAL. 



A pesquisa tutelada 
João Pacheco de Oliveira Filho 

Departamento de Antropologia, Museu Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro 

H á no Brasil uma área de estudos em 
que as investigações científicas para 

se viabilizarem devem estar diretamente 
submetidas ao beneplácito dos eventuais 
ocupantes do poder . É o caso da popula­
ção indígena do país, e em especial, neste 
momento, daquela localizada na Amazô­
nia e na região de fronteira chamada de Ca­
lha Norte. 

À diferença de outros especialistas, os et-
. nólogos só podem conduzir suas pesquisas 

de campo se devidamente autorizados pe­
la Fundação Nacional do Índio (Funai), ór­
gão vinculado ao Ministério do Interior e 
inteiramente estranho aos critérios e instân­
cias acadêmicos, científicos e culturais. 

A justificativa para isso é simplesmente 
jurídico-formal, mas esconde muita malí­
cia e distorção dos fatos. Apela-se para a 
Lei n? 6.001, o chamado Estatuto do Ín­
dio, onde ele é colocado como um tutela­
do da União, sendo esta representada de 
forma monopolista pela Funai. Se por 
qualquer razão o pesquisador cai em des­
graça com esse órgão ou seu potentado lo­
cal, a pesquisa torna-se uma questão de po­
lícia. Se o pesquisador discorda do princí­
pio de autorização e articula diretamente 
o consentimento do grupo que quer estu­
dar, também já pode, desde o início, ser 
considerado caso de polícia. A Funai, ze­
losa tutora, em ambos os casos convoca a 
Polícia Federal para retirar da área o peri­
goso elemento, ameaçando o material de 
trabalho coletado e prejudicando o relacio­
namento que fundamenta a pesquisa. 

Tais pretensões se fundamentam em duas 
ordens de equívocos. Primeiro, a comuni­
dade científica dispõe de instâncias próprias 
de avaliação, que vão das unidades bási­
cas de ensino e pesquisa (departamentos 
universitários, museus, programas ou cen­
tros) até os comitês assessores de institui­
ções de fomento à pesquisa. Aí, por meio 
dessas pessoas gabaritadas e segundo os cri­
térios das disciplinas envolvidas, avalia-se 
o mérito dos projetos e a competência de 
cada pesquisador. É uma trajetória - que 
envolve uma carreira universitária, concur­
sos e provas, elaboração de trabalhos cien­
tíficos - que viabiliza a realização de um 
estudo sobre um povo ou cultura indíge-
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nas. A Funai não colabora na formação ou 
orientação de antropólogos e não possui 
quadro técnico capacitado para acompa­
nhar ou avaliar a pesquisa etnológica; não 
implementa, custeia ou sequer apóia inves­
tigações sérias que visem a ampliar o co­
nhecimento sobre os índios do Brasil. 

Segundo, do ponto de vista jurídico, o 
índio é considerado relativamente (e não 
absolutamente) incapaz, e a tutela exerci­
da sobre ele é pensada como mecanismo de 
proteção (e não como instrumento repres­
sor de qualquer expressão de sua vontade). 
Isto significa que as ações que um índio de­
sempenha, e que não o prejudiquem, têm 
valor legal. As condições de aceitação por 
um grupo indígena e a sua colaboração no 
processo de pesquisa têm que ser - e já 

são, na prática - objeto de entendimento 
direto entre pesquisador e grupo pesquisa­
do. Dificilmente uma pesquisa etnológica 
pode ter impacto negativo sobre um gru­
po indígena. O que pode acontecer é o con­
trário, trazendo grandes expectativas aos 
índios e causando a inveja do tutor. Téc­
nicas de relacionamento, métodos de cole­
ta ou diretivas de pesquisa que pudessem 
vir a ameaçar a continuidade sócio-cultural 
de um povo iriam enfrentar, antes de tu­
do, o veto frontal da ética acadêmica e se 
tornariam objeto de repúdio da comunida­
de científica. 

Contrariamente a qualquer postura de 
monopolização do índio, o atual presidente 
da Funai tem se manifestado publicamen­
te favorável à exploração de recursos na-

turais (do solo e do subsolo) em áreas in­
dígenas, argumentando que lhe é suficien­
te que essas atividades tenham a concor­
dância das comunidades e contribuam com 
royalties para a infra-estrutura assistencial 
do órgão tutor. Por que então discriminar 
a pesquisa etnológica, que não destrói re­
cursos não renováveis, nem afeta negati­
vamente as condições de vida do grupo ou 
seu meio ambiente? 

Como freqüentemente ocorre, equívocos 
protegem uma astúcia que não se deseja re­
velar . Trata-se de obter poder sobre o pes­
quisador, de instaurar uma relação assimé­
trica pela qual a Funai pode proibi-lo de 
exercer o seu ofício. Essa cassação branca 
é muito útil, seja para punir ou para inibir 
os pronunciamentos ou pesquisas de antro­
pólogos sobre a política indigenista ou o 
órgão tutor. Pretende ainda fazê-lo silen­
ciar sobre eventos ocorridos em nível local 
(conflitos, epidemias etc) ou práticas ad­
ministrativas que a Funai julga que, uma 
vez divulgadas, prejudicariam sua imagem 
pública. É isso que está acontecendo ago­
ra com diversos pesquisadores, especial­
mente aqueles que desenvolvem suas pes­
quisas com tribos como os Tükuna, os 
Waimiri-Atroari, os Yanomani, os Maku­
xi e outras, situadas na área de abrangên­
cia do Projeto Calha Norte. 

É necessário ir à raiz do problema, ques­
tionando o próprio princípio da autoriza­
ção: a necessidade de uma aprovação da 
Funai para as pesquisas sobre índios bra­
sileiros . À comunidade científica, que já 
dispõe de meios para avaliar e viabilizar os 
trabalhos individuais, é que cabe estabele­
cer mecanismos para o controle das pesqui­
sas etnológicas nas áreas indígenas. A dig­
nidade do trabalho científico e a respon­
sabilidade social do antropólogo são in­
compatíveis com as pretensões intimidató­
rias da Funai. É preciso mobilizar com ur- · 
gência as universidades, a~ associações cien­
tíficas e os órgãos de fomento à pesquisa 
para garantir a autonomia e a integridade 
do trabalho científico . Caso contrário, em 
muito pouco tempo os antropólogos só po­
derão fazer pesquisa de campo travestidos 
de militares, comerciantes, funcionários da 
Funai ou de empresas mineradoras.. . ■ 
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Conta Azul Remunerada. 
Agora, ao invés do seu dinheiro 

ficar parado, perdendo minuto 
a minuto, ek vai render. 

Diariamente. 
E já a partir do dia da aplicação. 

Você não tem prazo definido 
~ Para sacar ou depositar. 

É quando você resolver. • 
No aLSo de retiradas, é só 

av~ar 2 4 horas antes. 
E a movimentação pode ser 

feita pessoalmente ou até por 
telefone, se preferir. -. 

Você deve estar achando que 
a Conta Azul Remunerada é 



ua 

• zu 
1xa. 

,..; muito parecida com as outras que da Caixa Econômica Federal. 
estão no mercado. Mas só ela tem E segurança é o que um hamem 
uma co~a que CAIXA ECONÔMICA de decisão nunca 
nenhuma outra f E DERA L ~ ~ixar de ter. 
tem: a segurança _____ Nao e? . 

Sem dúvida, com toda segurança. 



OU O HOMEM ABUSA DA QUÍMICA? 
"Cria cuervos que te come­

rán los ojos", diz um ditado 
espanhol. 

Uma analogia entre esse di­
tado e o que acontece a todo 
instante no mundo parece bas­
tante apropriada. 

O homem descobriu, desen­
volveu e adotou a química, 
realizando grandes proezas em 
benefício de si mesmo. 

Entretanto, a maioria das 
pessoas têm preconceitos con­
tra essa maravilhosa ciência. 

Isso tem explicação: em 
mãos erradas, a química acaba 
sendo uma ameaça ao invés de 
cumprir seu papel. Com isso, 
surgem críticas e maus conceitos. 

Mas nem tudo pode ser 
julgado e condenado. A essas 
pessoas, que utilizam a quími­
ca de uma forma equivocada, 
talvez esteja faltando informa-

ção, interesse e bom senso. 
A Oxiteno, uma indústria 

petroquímica, acredita na 
química como ciência e acha 
que a solução para esses sérios 
problemas está em assumir a 
importância e responder as 
dúvidas do público, mais do 
que chorar o leite derramado. 

A petroquímica também é 
uma ciência, onde a química 
está presente. 

Entretanto, sua função deve 
ser entendida como a de cons­
truir o conforto do homem, de 
preservar o meio ambiente em 
que vive, respeitando inclusive, 
os fenômenos da própria 
natureza. 

A Oxiteno utiliza dela as 
matérias-primas para seus 
produtos: o petróleo contribui 
com a nafta para se produzir o 
Eteno. Após isso, o Eteno é 

misturado com Q Oxigênio pa­
ra se produzir o Oxido de Eteno. 
Outra matéria-prima essencial 
para fabricar inúmeros produtos 
sem os quais você não viveria. 

Essencial quando bem usa­
da e bem administrada, assim 
como um carro, um avião, um 
medicamento. ' 

As pessoas que criticam sem 
bases e fundamentos deveriam 
analisar se seus procedimentos 
são tão corretos quanto suas 
críticas são honestas. 

Aquelas que acreditam na 
ciência, como acreditam em si 
mesmas, sabem que nada pode 
ser perfeito. 

Mas que também não deve 
ser tão errado e negligente. ~ 

3COXITENO 
O maior risco não é viver com a química. 
É viver sem ela. 
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''Ao noticiar o encalhe de centenas de golfinhos 
no litoral sul da Bahia, em abril de 1987, a imprensa 

apresentou várias versões para explicar o fato. 
Qual é afinal a razão desse curioso fenômená?'' 

O encalhe de mamíferos marinhos não 
é um f enômeno novo e a sua ocor­

rência é conhecida desde os tempos de Aris­
tóteles. Nos últimos 20 anos, porém, o 
grande público e a comunidade científica 
têm manifestado, em diferentes partes do 
mundo, especial interesse pelo encalhe des­
ses mamíferos, especialmente de cetáceos 
(baleias e golfinhos). Isso se deve prova­
velmente aos aquários públicos, que come­
çaram a mostrar esses animais, e ao maior 
interesse por assuntos ecológicos. 

Esse interesse crescente fez com que sur­
gissem várias hipóteses para explicar o es­
tranho fenômeno. Várias delas - suicídio, 
entrada dos animais em águas rasas para 
descansar ou friccionar a pele, ocorrência 
de tempestades ou terremotos, fuga de pre­
dadores - não passam de interpretações 
populares equivocadas. De fato, até agora 
não há consenso entre os cientistas em tor­
no da questão. As causas exatas do fenô­
meno e as circunstâncias em que ele ocor­
re permanecem ignoradas. 

Há dois tipos de encalhe: individual ou 
solitário e múltiplo ou em massa. O enca­
lhe em massa sempre ocorre com animais 
que chegam à praia vivos, enquanto os in-
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dividuais podem envolver um animal vivo 
ou morto. Há portanto encalhe em massa 
quando dois ou mais animais chegam â cos­
ta vivos, excluindo-se o encalhe simultâneo 
de uma fêmea e seu filhote, uma vez que 
ambos estão sempre juntos (ver "Encalhe 
em massa de golfinhos no litoral baiano" 
em Ciência Hoje n~ 32 p. 78). 

Os misticetos (baleias com barbatanas) 
vivem isoladamente ou em pequenos gru­
pos sociais, razão por que sempre encalham 
sozinhos. Os odontocetos (baleias com den­
tes), por outro lado, são animais gregários 
que apresentam uma estrutura social desen­
volvida. É somente entre eles - particu­
larmente na subfamília Orcininae, como as 
baleias-piloto e as falsas-orcas - que cons­
tatamos encalhes em massa. Há informa­
ções de que o f enômeno ocorre com pelo 
menos 15 espécies do grupo. 

Em grande parte das espécies de mamí­
feros marinhos - e também entre espécies 
de outros grupos como os pinípedes (focas, 
lobos e leões-marinhos) - verificam-se en­
calhes solitários. 

Entre as principais hipóteses - muitas 
delas tentam relacionar o f enômeno com 
fatores físicos - propostas para explicar 

os encalhes, selecionamos quatro para dis­
cussão. A primeira a ser examinada é a da 
configuração topográfica, proposta pelo 
cientista holandês Dudok van Heel, em 
1966. Ao estudar diferentes casos de enca­
lhe, notou que, na maioria das vezes, eles 
ocorriam em praias cujos fundos apresen­
tavam um declive suave. Van Heel acredi­
ta que os litorais com tal configuração, por 
distorcer os sina1s de eco, não são detecta­
dos pelo sistema de sonar dos cetáceos -
mecanismo que esses animais utilizam pa­
ra orientar-se, também conhecido como sis­
tema de ecolocação. O pesquisador sugere 
ainda que o mau tempo pode também in­
fluir na ocorrência de encalhes. Tempesta­
des, por exemplo, turvam a água, distor­
cendo os ecos. 

Mas a hipótese de van Heel não está li­
vre de argumentos que a contrariam: há ca­
sos de encalhes em fiordes - golfos estrei­
tos e profundos entre montanhas altas -
ou em costas abruptas. Além disso, o maior 
número de observações de encalhes em 
praias com configuração de fundo em de­
clive gradual deve certamente estar relacio­
nado com o fato de elas serem preferente­
mente utilizadas para recreação humana. ► 
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Alguns pesquisadores consideram que a 
premissa básica da teoria da configuração 
topográfica é infundada. Para eles, nem os 
litorais -com esse tipo de configuração in­
terferem no sistema de sonar dos cetáceos, 
nem as partículas em suspensão impedem , 
a transmissão de sons submarinos. Sabe-
se que algumas espécies de golfinhos flu­
viais, embora em ambiente diferente, usam 
eficientemente o sistema de ecolocação em 
rios como o Amazonas e o Ganges, onde 
a densidade de partículas em suspensão re­
duz a visibilidade praticamente a zero. 
Convém observar também que vários en­
calhes se dão sob ótimas condições de tem­
po, como por exemplo o encalhe em mas­
sa de 53 baleias-piloto próximo a Saraso­
ta, na Flórida, em 1971. 

A hipótese de van Heel ainda deixa sem 
explicação o fato de muitos animais enca­
lhados voltarem insistentemente à praia, 
mesmo após terem sido devolvidos ao mar. 
Finalmente, ainda não está claro se todas 
as espécies de odontocetos dispõem de um 
sofisticado sistema de sonar. Dados recen­
tes revelam que cerca de 12 espécies do gru­
po contam com esse sistema, ao que tudo 
indica ausente entre os misticetos. 

A segunda hipótese, apresentada pela 
cientista inglesa M. Klinowska, também 
aponta um fenômeno topográfico para ex­
plicar os encalhes. Trata-se do que ela cha­
mou de topografia geomagnética. 

O Museu Britânico de História Natural, 
em Londres, mantém informações minu­
ciosas .sobre encalhes de cetáceos no Rei­
no Unido desde 1913. Analisando estes re­
gistros, Klinowska estabeleceu uma corre­
lação entre os locais de encalhe de animais 
vivos e a presença de linhas de campos 
magnéticos perpendiculares à costa. No en­
tanto, os animais que davam às praias já 
mortos distribuíam-se aleatoriamente em 
pontos cujas linhas magnéticas eram tan­
to perpendiculares quanto paralelas à cos­
ta. A pesquisadora acredita que os enca­
lhes de animais vivos podem ser conside­
rados erros de navegação. Ela sugere que, 
ao seguir a topografia magnética para 
orientar-se, os cetáceos acabariam por en­
calhar, uma vez que as linhas geomagnéti­
cas, como se sabe, não se interrompem ao 
encontrar terra firme. 

A presença de magnetita foi registrada 
em bactérias, abelhas e pombos-correios. 
Material magnético, parcialmente identifi­
cado como magnetita, foi encontrado na 
dura-máter (a mais externa e espessa das 
três camadas que envolvem o encéfalo e a 
medula espinhal) de golfinhos-comuns. Es­
se material, no entanto, foi considerado 
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Encalhe solitário de um_',l~oto, Sola/ia sp, no Recreio dos Bandeirantes (RJ, 1988). 

magneticamente muito "macio", razão pe­
la qual ele não teria as mesmas caracterís­
ticas de uma agulha magnética permanen­
te. Não se sabe, além disso, se a presença 
de magnetita está de fato relacionada ao 
sistema receptor e se os golfinhos são ca­
pazes de detectar um campo magnético. Es­
se material pode ser um simples produto 
metabólico secundário, e é pouco prová­
vel que o biomagnetismo, se presente, seja 
usado de forma regular. Há os que defen­
dem a idéia de que, para navegar, os ani­
mais utilizam sistemas sensoriais múltiplos 
e não um sistema suscetível apenas ao mag­
netismo terrestre. 

Em 1966, o cientista inglês F.C. Fraser 
levantou a hipótese de que os encalhes de 
cetáceos resultam de danos - provocados 
por nematóides - em seus órgãos essen­
ciais de audição. A presença de parasitas 
em cetáceos foi detectada, por exemplo, pe­
los cientistas norte-americanos S.H. Ridg­
way e M.D. Dailey, em 1972. Eles exami­
naram sete encalhes solitários de golfinhos­
comuns ocorridos no litoral da Califórnia 
e identificaram necrose maciça do cérebro 
nos sete indivíduos, causada por ovos do 
trematódeo Campu/a rochebruni. Os pes­
quisadores julgam que o encalhe resultou 
dessa patologia. O mesmo gênero de tre­
matódeo foi identificado em 16 de 19 fíga­
dos e pâncreas examinados em 25 casos de 
encalhes solitários de Phocoena phocoena. 
Ao ser seccionado, o pâncreas de alguns in­
divíduos liberou um fluido repleto de ovos 
e trematódeos adultos. A infestação, nesses 
casos, comprometeu seriamente as funções 
dos órgãos afetados e poderia ser interpre-
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tada como possível causa dos encalhes. Por 
outro lado, um grande número de trema­
tódeos já foi encontrado em golfinhos sau­
dáveis da mesma espécie. Apesar de esse 
fato enfraquecer a correlação parasitismo­
encalhe, há registros que suportam a hipó­
tese. A presença de nematóides Pseudolius 
inflexis no átrio direito de golfinhos P. 
phocoena foi associada a trombose, apon­
tada como causa mortis dos animais. 

e om base nesses exemplos, conclui-se 
que a presença de grande quantida­

de de parasitas é comum em quase todos 
os casos de encalhes solitários. Em alguns 
deles, os parasitas são responsáveis por da­
nos significativos em vários órgãos e po­
deriam perfeitamente ser a causa do f enô­
meno. Mas ainda é prematuro associares­
sa teoria aos casos de encalhe em massa. 
Estudos revelam que são raros os casos de 
animais doentes encontrados nesse tipo de 
encalhe. É pouco provável, aliás, que to­
dos os membros de um mesmo grupo de 
baleias morram simultaneamente em virtu­
de de um determinado parasita. 

O papel do parasitismo nos encalhes ca­
rece, portanto, de esclarecimento, o que 
poderá ser feito a partir da coleta e inter­
pretação de um número maior de dados 
quantitativos sobre animais-controle ou 
"não encalhados". Tais dados faltam pa­
ra a maioria das espécies. 

A quarta e última hipótese diz respeito 
à densidade populacional. O pesquisador 
D.E. Sergeant, da Estação de Biologia Ár­
tica, no Canadá, estudou a incidência de 
encé!lhes entre golfinhos-de-flanco-branco, 
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baleias-piloto e cachalotes, três espécies co­
mumente afetadas pelo fenômeno. Destas, 
a baleia-piloto, uma espécie pelágica conhe­
cida por seus encalhes no Atlântico Norte, 
é a que mais freqüentemente dá à praia. 

Na província canadense de Newfound­
land, as baleias-piloto ocorrem em gran­
de quantidade. Interessados na sua captu­
ra, pescadores da região aproveitavam-se 
do comportamento social desses animais e 
os orientavam em direção à costa, levando­
os a encalharem em massa. Esse modo de 
captura, conhecido como pescaria dirigida, 
tornou-se uma verdadeira indústria orga­
nizada naquela província, de 1947 a 1971. 
Nesse período, é bom frisar, não houve se­
quer um encalhe em massa natural em 
Newfoundland. Nos últimos anos dessa ati­
vidade, as capturas caíram muito, o que su­
gere uma superexploração da população lo­
cal. Com a proibição, em 1972, dessa pes­
caria predatória, os encalhes em massa co­
meçaram, a partir de 1975, a ocorrer na 
costa de Newfoundland. O rápido restabe­
lecimento da população parece ter sido in­
crementado pela migração de populações 

adjacentes. Com base nesses dados, é pos­
sível relacionar os encalhes em massa à exis­
tência de uma população numerosa. Como 
o fenômeno implica a morte de um grande 
número de indivíduos, Sergeant acredita 
que ele regule naturalmente as populações 
da espécie. 

A o se admitir que o tamanho e a den­
sidade populacional provoquem en­

calhes em massa, uma indagação importan­
te permanece sem resposta: que fatores in­
ternos levariam as baleias à morte? Ser­
geant, ao valorizar estudos de estresse nes­
ses animais, sugere que esta seria uma ra­
zão para a ocorrência de encalhes. Mas não 
há ainda evidências de estresse em cetáceos 
mantidos em cativeiro. 

Por falta de evidências suficientemente 
sólidas, nenhuma das hipóteses menciona­
das para explicar os encalhes é ainda total­
mente aceita. Em razão das circunstâncias 
distintas em que eles se dão, conclui-se que 
nenhum fator pode ser considerado isola­
damente. Alguns poderiam ser mais bem 
interpretados com base em observações de-
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talhadas do comportamento dos grupos du­
rante o encalhe e no aperfeiçoamento da 
coleta de dados de animais já mortos. Pos­
sivelmente a combinação de fatores exter­
nos e biológicos, ainda não devidamente 
éonhecidos e avaliados, contribui para o fe­
nômeno do encalhe de cetáceos. 

Apesar das dúvidas que cercam o pro­
blema, algumas generalizações podem, no 
entanto, ser feitas: as causas de encalhes 
solitários parecem ser fundamentalmente 
diferentes das que provocam encalhes em 
massa; nos encalhes solitários, os animais 
estão mais freqüentemente infestados por 
parasitas e, de modo geral, apresentam al­
gum problema de saúde, o que não se ve­
rifica nos encalhes em massa; os encalhes 
em massa ocorrem com maior freqüência 
na subfamília Orcininae, altamente sociá­
vel; nos encalhes solitários ou em massa, 
os animais, quando vivos, freqüentemen­
te "reencalham" após devolvidos ao mar. 
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RESENHA 

Não fosse a forma pronunciada de seu 
nariz e o oferecimento de seu tio para 
levá-lo a Shrewsbury, Charles Darwin 
(1809-1882) não teria embarcado, em 1831, 
no H.M.S. Beagle e, talvez, a teoria da evo­
lução tivesse vindo a ser elaborada de for­
ma diferente, por outro naturalista. De fa­
to, o capitão Fitz-Roy, comandante da fra­
gata inglesa, valorizava certos atributos fí­
sicos, e o nariz do jovem Charles lhe des­
pertou a atenção. 

Nos cinco anos de cruzeiro pela Améri­
ca do Sul e ilhas do Pacífico, Darwin pôde 
fazer diversas observações geológicas e bio­
lógicas. De volta à Inglaterra, em 1839, 
apresentou-as no seu Diário de pesquisas 
em história geológica e natural dos vários 
pafses visitados pelo H.M.S. Beagle. 
Passaram-se 20 anos antes que se pusesse 
a escrever sobre a evolução dos seres vivos. 
Enquanto isso, elaborava o que tinha ob­
servado, provavelmente amadurecia suas 
idéias e, quem sabe, esperava a contribui­
ção de outros pensadores de seu tempo. 

Nesse intervalo, escreveu sobre a estru­
tura dos recifes de coral (1842), a geologia 
das ilhas vulcânicas que visitara (1844) e da 
América do Sul (1846) e sobre os crustá­
ceos ~a subclasse Cirripedia (1854). Em 
1859 publicou A origem das espécies e, dez 
anos depois, A origem do homem e a sele­
ção sexual. Nos anos seguintes continuou 
elaborando suas idéias em diversas áreas 
correlatas, sendo que nem sempre a rela­
ção entre seus trabalhos é evidente: ao lei­
go parece que o naturalista inglês, após 
apresentar seu trabalho maior, passou a se 
dedicar a problemas menores e mais espe­
cíficos, como as formas diferentes de plan­
tas da mesma espécie (1877) ou a força mo­
tora nas plantas (1882). Seu último livro foi 
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OS ENIGMAS DE DARWIN 

um extenso trabalho sobre a ação das mi­
nhocas no solo britânico, não ficando mui­
to claro o que tem isto a ver com as com­
plexas idéias apresentadas na Origem ... 

Mas a obra de Darwin costuma ser mais 
citada do que lida. O grosso volume fica 
na estante enquanto usamos as noções de 
evolução das espécies e de seleção natural 
sem qualquer critério. Aprendemos, duran­
te nossa formação acadêmica, que o fran­
cês Jean-Baptiste Lamarck (1744-1829) for­
mulou uma hipótese bastante ingênua pa­
ra explicar a diversidade dos seres vivos, 
~ qual pode ser resumida na idéia de que 
a girafa aumentou seu pescoço para alcan­
çar e comer as folhas que ficavam no alto 
das árvores. Isto nos deixa perplexos e nos 
leva a indagar por que o naturalista não 
pensou na possibilidade mais simples que 
tinha o animal de simplesmente mudar de 
hábito, deixar de ser tão exigente e passar 
a se contentar com o mato que cresce no 
solo. Pobre Lamarck, tão mal compreen­
dido! Aprendemos também que a teoria da 
evolução proposta por Darwin é a atual­
mente aceita no meio científico e esquece­
mos de perguntar como fica ela diante das 
inúmeras descobertas feitas após sua pu­
blicação. Afinal, o trabalho de Darwin é 
anterior, por exemplo, às experiências de 
Mendel sobre genética, de 1865, e à teoria 
microbiana da infecção, apresentada por 
Pasteur em 1878. 

Em resumo, podemos dizer que Darwin 
continua pouco conhecido e pouco com­
preendido, enquanto se discutem outras 
teorias sobre a evolução dos seres vivos na 
Terra. O século XX está acabando e vemos 
surgir trabalhos como os de E.O. Wilson 
sobre a sociobiologia ou teorias como o 
criacionismo, que entram em choque com 
o evolucionismo. A teoria formulada por 
Darwin demorou mais de 50 anos para ser 
aceita, e quando isto se deu, já estava alte­
rada. 

O livro de Stephen Jay Gould aborda, 
de forma acessível e divertida, o neodar­
winismo. O autor desenvolve com excep­
cional clareza vários temas associados à 
teoria da evolução e dá uma impressionante 
aula de como podemos ver o mundo pelas 
lentes do neodarwinismo. Consegue asso­
ciar temas aparentemente inconciliáveis, 
como a forma das catedrais góticas e a 
morfologia do cérebro. Pesquisador reco­
nhecido, profundo conhecedor de Darwin 
e de sua teoria, Gould é corajoso não só 
nos temas que escolhe como na forma de 

apresentá-los. Mantendo o bom humor, 
aborda frontalmente os assuntos mais po­
lêmicos. 

Darwin e os grandes enigmas da vida é 
a compilação de vários artigos publicados 
regularmente na revista American Scientist. 
De fácil leitura, é uma boa fonte de infor­
mações sobre as idéias evolucionistas e neo­
evolucionistas. Consegue também introdu­
zir vários aspectos curiosos da crônica cien­
tífica e permite entender as idéias de Dar­
win e de seus seguidores através de criati­
vas analogias. Evolução e seleção natural 
aparecem quase como generalizações de 
outras idéias desenvolvidas nos campos da 
geologia, da física ou da economia. 

O livro permite compreender o comple­
xo mundo dos seres vivos através de uma 
teoria homogênea e completa. Um bonito 
exemplo mencionado por Gould é o de um 
bambu chinês que floresce, com impressio­
nante regularidade, a intervalos de 120 
anos. Entre duas floradas, a planta se pro­
paga assexuadamente - sexo, para ela, só 
de 120 em 120 anos! O autor consegue tor­
nar esse fato compreensível por meio de 
uma analogia com as idéias econômicas de 
Adam Smith (sem deixar de se referir, é cla­
ro, ao sono secular da Bela Adormecida). 

O autor aborda diversos exemplos, mos­
trando como se pode entender, por meio 
do evolucionismo, estranhos f enômenos 
observados neste nosso pequeno, porém 
complexo planeta. Além disto, não se sen­
te preso à biologia: disserta, sem muita ce­
rimônia, sobre economia, geologia, física 
etc. Fala sobre a evolução proposta por La­
marck, a sociologia de Wilson, o criacio­
nismo. Brinca a propósito da geologia de 
Lyell, da deriva continental, da colisão de 
astros proposta por Velinovsy, de tal for­
ma que a evolução sai das prateleiras e en­
tra no mundo cotidiano do leitor. 

As crônicas de Gould encorajam-nos a 
tirar das prateleiras os grossos volumes da 
obra de Darwin e folheá-los. Compõem um 
livro importante para todos os que se inte­
ressam por ciência. Pela diversidade dos 
exemplos que apresenta e as complexas 
analogias que estabelece, serve tanto para 
o biólogo quanto para o sociólogo, auxi­
liando a compreender a teoria da evolução 
na sua forma atual. E, hoje, as idéias evo­
lucionistas impregnam todas as áreas do co­
nhecimento. 

Henrique Lins de Barros 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
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Dicionário do artesanato indígena, 
de Berta O. Ribeiro. Belo Horizon­
te, Itati.aia-EDUSP, 1988, 344 p. 

Há anos dedicada ao estudo da cultura 
material indígena, Berta G. Ribeiro lança 
agora uma obra que, sem dúvida, gerará 
polémica entre aqueles cuja atividade diá­
ria é a coleta, a documentação, a conser­
vação e a análise desse material. Propon­
do, para o trabalho com os artefatos pro­
duzidos pelas sociedades indígenas, uma 
normalização vocabular que confira um 
mínimo de ordem e coerência às muitas ter­
minologias já propostas por especialistas de 
diversas instituições de pesquisa, ela dá en­
séjo a um segundo momento, em que será 
possível o intercâmbio. Isto exige, contu­
do, que os envolvidos passem a falar uma 
mesma linguagem. Daí a importância de 
um dicionário. 

A obra aparece em meio a um novo mo­
mento nos estudos da cultura material in­
dígena: recorrendo aos diversos estudos de 
coleções etnográficas ou sistemas materiais 
específicos, a autora busca atingir um ní­
vel comparativo mais elevado, resgatando 
em parte - com base em critérios rigoro­
samente definidos - a perspectiva compa­
rativista em antropologia. 

Se a normalização vocabular interessa a 
um "âmbito muito grande de instituições, 
tanto museológicas como antropológicas, 
no Brasil e no exterior" (p. 11), deve-se no 
entanto reconhecer que são poucos os es­
pecialistas interessados em acervos museo­
lógicos, afirma Berta Ribeiro no prefácio. 
E um dos principais empecilhos ao aumen­
to desse interesse é precisamente a desor­
dem em que se encontra a maior parte das 
coleções etnográficas depositadas em nos­
sos museus e instituições de pesquisa. Foi 
a partir dessa constatação que nasceu a 
idéia de "criar uma base documental con­
trolada, capaz de indexar documentos mu-
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UM GUIA PARA A CULTURA 
MATERIAL INDÍGENA 

seológicos e facilitar o acesso às informa­
ções, assim estruturadas, mediante catalo­
gação com uso de computador( ... ) Só as­
sim será possível ter acesso às coleções, co­
mo se tem, normalmente, aos livros de uma 
biblioteca" (p . 11). 

Para ordenar a vasta produção de arte­
fatos materiais provenientes das sociedades 
indígenas, a autora lançou mão de nove 
grandes categorias já consagradas na lite­
ratura etnográfica ou no trabalho prático 
com cultura material, usando critérios de 
forma, função e matéria-prima. São elas: 
(1) cerâmica; (2) trançados; (3) cordões e 
tecidos; (4) adornos plumários; (5) ador­
nos de materiais ecléticos, indumentária e 
toucador; (6) instrumentos musicais e de si­
nalização; (7) armas; (8) utensílios e imple­
mentos de madeira e outros materiais e (9) 
objetos rituais, mágicos e lúdicos. A auto­
ra explica que optou "pela divisão em ca­
tegorias que obedecem critérios morfoló­
gicos e tecnológicos, de um lado, funcio­
nais e simbólicos, de outro, alojando os 
itens da nomenclatura dentro de cada uma 
delas" (p. 16). Essas categorias maiores 
agrupam outras, menores, que agrupam 
conjuntos de artefatos de igual função. 

O glossário estrutura-se a partir de um 
conjunto de itens que nem sempre são to­
dos preenchidos. A chamada, feita pelo ter­
mo principal, é seguida por uma definição 
genérica, que permite identificar o artefa­
to em questão. Um exemplo: o "abano 
trançado" (classificado na categoria geral 
"trançado") é descrito como "objeto tran­
çado de forma variada - retangular, tra­
pezoidal, triangular, quadrado - seme­
lhante a uma pequena esteira, provido de 
uma parte superior mais resistente para em­
palmar. É usado para atiçar o fogo e para 
abanar-se" (p. 42) . Segue-se um termo si­
nônimo, que, neste caso, é "abanador". 
Na seqüência são apresentados o termo ge­
nérico, que corresponde aos grupos meno­
res dentro das grandes categorias - no 
nosso exemplo: "trançado para uso e con­
forto doméstico" - e o termo relativo, que 
estabelece uma relação entre o item espe­
cífico e outro do mesmo grupo genérico (no 
exemplo, "esteira"). Há ainda remissão 
para outro artefato da mesma ordem mor­
fológica ou funcional. Por fim, indica-se 
uma outra grande categoria de artefatos re­
lacionada à que foi chamada. Cada gran­
de categoria de artefatos é acompanhada 

por um glossário complementar, que con­
tém uma série de conceitos globais utiliza­
dos na definição e descrição dos artefatos: 
processos de manufatura, matérias-primas, 
padrões decorativos etc. 

A obra foi fartamente ilustrada por Ha­
milton Botelho Malhano: nada menos que 
1.430 desenhos facilitam a identificação do 
artefato pelo usuário da obra; a isto se so­
ma um caderno de 20 páginas, com 97 fo­
tografias coloridas. 

A própria autora explicita que, enquan­
to proposta, a sua está sujeita a falhas e 
imprecisões: (esse trabalho) "terá que ser 
revisto, aperfeiçoado, depurado de erros e 
imprecisões, atualizado e complementado, 
uma vez que a cultura material, como par­
te integrante da cultura, não é estática" 
(p. 14). O uso da obra revelará a ausência 
de alguns artefatos, bem como a necessi­
dade de um maior estudo daqueles feitos 
exclusivamente para venda. Esta tem sido 
uma importante fonte de renda para várias 
sociedades indígenas que, elaborando no­
vos artefatos ou alterando os tradicionais, 
criaram um novo campo de estudos para 
o especialista em cultura material. 

Ao optar pelo critério de forma, a auto­
ra criou termos difíceis e pouco operacio­
nais, como a classificação de cestos tran­
çados ou recipientes de cerâmica em bor­
naliforme, alquidaforme, platiforme etc. 
Mas, embora se possam fazer estas e ou­
tras críticas pontuais, não há como deixar 
de reconhecer o mérito desta obra, que 
constitui um referencial importante para os 
estudos de cultura material indígena. O Di­
cionário do artesanato indígena vem suprir 
uma grande lacuna na etnologia brasilei­
ra, estabelecendo-se como guia básico pa­
ra os pesquisadores em sua busca de res­
gatar a diversidade das manifestações ma­
teriais das sociedades indígenas. 

Luís Donisete Benzi Grupioni 
Acervo Plínio Ayrosa, 
Universidade de São Paulo 
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, 
espantoso como um parasita das 
dimensões do S. mansoni (12 mm 
de comprimento em média, en-

Além da resistência natural, constatou-se 
que a própria infecção induz uma resistên­
cia adicional (resistência adquirida) a inf ec­
ções subseqüentes, resistência essa depen­
dente da presença do parasita no hospedei­
ro. Uma vez curado, o hospedeiro pode 
reinfectar-se, mas os componentes imuno­
lógicos envolvidos na resistência adquiri­
da reagem então, principalmente contra as 
formas jovens do parasita (os esquistossô­
mulos) que penetram em sua corrente san­
güínea. Estas observações deixam entrever 
que uma vacina anti-S. mansoni seria pos-

sível, a despeito da capacidade que o pa­
rasita tem de burlar o sistema imune. No 
entanto, vacinas produzidas em vários mo­
delos experimentais que induzem resistên­
cia parcial contra infecções subseqüentes -
tais como os modelos de vacina descritos 
para o rato, o camundongo, o macaco e 
outros animais - podem não ser eficazes 
para o homem. Isso se deve não só a dife­
renças adaptativas do parasita, como tam­
bém a fatores específicos (ou inespecíficos) 
do hospedeiro, que interferem na rejeição 
à infecção. 

quanto um linfócito tem um diâmetro mil 
vezes menor) consegue adaptar-se na cor­
rente circulatória do ser humano e de ou­
tros mamíferos sem ser rejeitado e destruí­
do pelo sistema imune (ver "Ciclo evoluti­
vo do Schistosoma mansoni"). Existem vá­
rias hipóteses para explicar esse fato, mas 
nenhuma comprovada cientificamente. 
Uma delas é que o parasita possuiria meios 
próprios para iludir ou neutralizar a res­
posta imune contra ele dirigida. No entan­
to, nem sempre o parasita reage desta for­
ma: apenas uma parte dos que penetram 
no organismo humano (as cercárias) con­
segue desenvolver-se em vermes adultos e 
sexualmente diferenciados. Tal observação 
sugere que os hospedeiros são dotados de 
resistência natural contra o S. mansoni, 
mas que essa resistência varia de acordo 
com a espécie do hospedeiro. Ela é maior 
no rato, no coelho, na cobaia, no macaco 
Rhesus; é menor no camundongo, no ma­
caco Cebus e no homem. 

UT/VO DO S. MANSONI 
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esquistossômulos 

cercárias ~ 
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O Schistosoma mansoni é o verme 
trematódeo causador da esquistossomo­
se mansônica. É um parasita que, em 
seu estado adulto, vive principalmente 
nas veias mesentéricas do homem e ou­
tros vertebrados, onde macho e fêmea 
se acasalam e onde ocorre a postura dos 
ovos. Parte desses ovos é retida nos te­
cidos, ocasionando lesões característi-

hospedeiro definitivo 
(homem) 

ovos de Schistosoma mansoni 
eliminados nas fezes 

l 

miracídio 

hospedeiro intermediário 
(caramujo Biomphalaria glabrata) 

cas da esquistossomose, e parte - cer­
ca de 22% - é eliminada nas fezes. Os 
ovos maduros contêm uma forma em­
brionária ciliada, denominada mirací­
dio, que é liberada quando eles entram 
em contato com a água de lagos e rios. 
Ali os miracídios permanecem até en­
contrar o caramujo, que é seu hospedei­
ro intermediário. Quando não encontra 
esse hospedeiro em 24 horas, o mirací­
dio morre, por não ser capaz de se nu­
trir. No caramujo , ele dará origem, em 
quatro a sete semanas, a um grande nú­
mero de cercárias, que são também for­
mas aquáticas, de vida livre. A movi­
mentação destas na água facilita o en­
contro com o hospedeiro definitivo (ver­
tebrado), no qual penetram através da 
pele . A capacidade de penetração das 
cercárias diminui com o tempo. Elas so­
brevivem fora do hospedeiro 48 horas 
em média. Após penetrar no hospedei­
ro definitivo, elas se transformam, em 
poucos minutos, em esquistossômulos. 
A partir do segundo dia, iniciam migra­
ção para os pulmões, pela corrente san­
güínea ou linfática. Quando os vermes 
se tornam adultos, migram para o sis­
tema porta (os vasos sangüíneos do fí­
gado), acasalam-se e começam a postura 
dos ovos, fechando-se então o ciclo do 
parasita. 

Numerosas tentativas de obtenção de 
uma vacina experimental eficaz contra a es­
q uistossomose têm sido descritas com re­
lativo sucesso em vários hospedeiros , ex­
ceto no homem. Essas experiências utilizam 
desde o agente infectante atenuado (cercá­
ria irradiada) até extratos brutos ou antí­
genos (substâncias capazes de provocar rea­
ção imune do hospedeiro) purificados do 
parasita, em presença ou não de adjuvan­
tes (substâncias que estimulam inespecifi­
camente o sistema imune). As primeiras ex­
periências em animais, com injeções de pa­
rasitas e/ ou antígenos derivados destes pa­
rasitas, datam do final da década de 1940 
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e começo dos anos 50. Embora os pesqui­
sadores só tenham retomado os estudos de 
uma maneira mais agressiva a partir de 
1978, alguns laboratórios mantiveram de 
maneira constante, embora discreta, a pes­
quisa nessa área. 

ários antígenos do parasita têm si­
do caracterizados mediante a uti­
lização de anticorpos monoclonais 

(específicos para um só antígeno) ou poli­
clonais. A atividade protetora desses antí­
genos é avaliada por meio da vacinação de 
animais (especialmente ratos e camundon­
gos). Dentre os antígenos identificados co­
mo capazes de imunizar esses animais ex­
perimentais, alguns provêm da superfície 
do esquistossômulo, outros são proteínas 
solúveis de uma das fases do parasita ou 
de suas secreções. Embora esses antígenos 
estejam identificados, sua produção em lar­
ga escala é difícil, em vista, principalmen­
te, do baixo rendimento de preparações 
provenientes de extratos do parasita. 

Com o objetivo de descobrir novas pro­
teínas protetoras e produzi-las em larga es­
cala, vários laboratórios têm buscado na 
biologia molecular os recursos para iden­
tificação e isolamento dos genes que codi­
ficam essas proteínas. Alguns genes do S. 
mansoni já foram clonados (ver ''Clona­
gem gênica"). A proteção conferida por 
esses antígenos a camundongos, na presen­
ça de BCG ou outro adjuvante - inclusi­
ve hidróxido de alumínio, que pode ser uti­
lizado no ser humano -, não ultrapassa 
400/o. O professor André Capron e seus co­
legas do Instituto Pasteur mostraram que 
a mistura de dois antígenos de peso mole-

CLONAGEM 
GENICA 

A metodologia da clonagem genica 
vem sendo amplamente utilizada em vá­
rios laboratórios do mundo. A técnica 
consiste, basicamente, em copiar o gene 
(um segmento do ácido desoxirribonucléi­
co, ADN) a ser estudado a partir do ARN 
mensageiro (ARNm), usando-se para tan­
to a enzima específica chamada transcrip­
tase reversa (1). O ADN derivado do 
ARNm recebe o nome de ADN comple­
mentar, ou mais simplesmente ADNc. 
Como o ADNc inicial contém apenas fi­
ta simples e está ligado ao ARNm, este 
é retirado quimicamente, liberando assim 
o ADNc de fita simples (2). A enzima 
ADN-polimerase catalisa a reação de for­
mação do ADNc de dupla fita (3) que, 
junto com o ADN do vetor (um vírus bac­
teriófago, que se multiplica em bactérias), 
é cortado em sítios predeterminados (4) 
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I -,,.., 1 1-r< 
ARNm .do parasita 

(1) 1 tratamento pela transcriptase reversa 

(2) J tratamento com álcalis para remoção do ARNm 

)J 1 '-L1111.V 

(3) 1 
tratamento com ADN-polimera.se para síntese 
do ADN de fita dupla 

"5!' 11 1, Wi ,, 111;1iS, 
ADN do bacteriófago 

(4) l tratamento com 
enzima de restrição J 

enzima de 
restrição 

(5) \ I 

ADN do bacteriófago no qual foi inserido o ADNc 

pela mesma enzima. O tratamento enzi­
mático do ADNc tem como objetivo di­
minuir o tamanho do ADNc para que ele 
possa ser inserido no genoma do vetor, 
no caso o bacteriófago. Os segmentos de 
ADN produzidos são juntados ao acaso, 
encapsulados como no vírus original (5) 
e amplificados pela infecção de bactérias 
específicas. A bactéria geralmente utili­
zada é a Escherichia coli. Após a infec­
ção da bactéria pelo vírus, ela passa a pro­
duzir partículas do vírus que têm em seu 

genoma o ADNc. As partículas virais pro­
duzem as suas próprias proteínas e aque­
las codificadas pelo ADNc. Para identi­
ficar as colônias de bactérias que estejam 
sintetizando antígenos do parasita, 
utilizam-se anticorpos poli ou monoclo­
nais. As bactérias que produzem proteí­
nas de interesse são então isoladas e am­
plificadas. Vários antígenos de S. man­
soni já foram clonados: um polipeptídeo 
de 97 kDa, identificado como paramiosi­
na, e polipeptídeos de 85, 38, 28 e 25 kDa. 
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cular entre 22 e 62 kDa, oriundos de mate­
rial liberado por esquistossômulos, quan­
do administrada a ratos, atingiu um índi­
ce de proteção contra a infecção da ordem 
de 89%, sem o auxílio de adjuvantes. 

Outro antígeno recentemente identifica­
do, com peso molecular de cerca de 66 
kDa, foi isolado da secreção de cercárias 
por pesquisadores da Universidade Fede­
ral de Minas Gerais . Este antígeno, purifi­
cado, induziu proteção de 50%, sem uso 
de adjuvantes, em camundongos que ore­
ceberam em uma única dose de 1 µg (1 mi­
lionésio do grama), por injeção subcutâ­
nea. Estudos mais minuciosos vêm sendo 
conduzidos por esse grupo de pesquisado­
res (C.A. Tavares, T .A. Mota-Santos e 
Carlos Olertegui), utilizando doses repeti­
das deste antígeno por via subcutânea ou 
por outros meios, com o objetivo de au­
mentar o nível de imunidade por ele indu­
zida. Sua produção em quantidade sufi­
ciente para testes em larga escala ainda é 
um problema a ser resolvido. 

O grupo do Instituto Pasteur recente­
mente obteve um avanço considerável com 
a identificação de uma proteína de peso 
molecular 28 kDa, capaz de induzir níveis 

PRINCÍPIO 
ESQUEMÁTICO 

DA VACINA 
ANTIIDIOTIPO 

O princípio básico de uma vacina an­
tiidiotipo consiste na obtenção da ima­
gem do antígeno original através da 
imunização de animais com anticorpos. 
A figura mostra esquematicamente es­
se processo. Partindo de um antígeno 
purificado, imunizam-se os animais (a) 
para obtenção de anticorpos contra es­
se antígeno. Os anticorpos, denomina­
dos de Acl, são utilizados para imuni­
zação de um segundo animal (b), que 
por sua vez produz anticorpos contra 
Acl, chamados Ac2. Os anticorpos Ac2 
podem ter diferentes especificidades. 
Dentre os anticorpos produzidos pelo 
animal (b), os aqui denominados de ti­
po 1 têm em sua estrutura uma parte 
que é semelhante ao antígeno original 
(círculo verde) e são utilizados para imu­
nização de um terceiro animal (c) . À res­

posta contra os anticorpos Ac2 do tipo 
1 ou de todos os tipos dá-se o nome de 
Ac3. Dentre os anticorpos Ac3 existem 
aqueles que são semelhantes ao Acl (se­
micírculo verde) e, portanto, capazes de 
interagir com o ántígeno, funcionando 
como vacina. 

expressivos de imunização em ratos e ca­
mundongos. Em colaboração com a Trans­
gene S.A. - empresa que atua na área de 
biotecnologia na França -, o grupo do 
professor Capron construiu um clone do 
gene que codifica esta proteína, utilizando 
as técnicas de biologia molecular acima des­
critas. A proteína foi então estudada em 
detalhe e descrita como contendo 211 ami­
noácidos, cuja seqüência parcial foi dedu­
zida a partir do ADNc . Em testes de vaci­
nação, os pesquisadores obtiveram prote­
ção em ratos (67%) e hamsters (52%), nos 
quais foram injetadas duas doses de 50 µg. 

Na Fiocruz, Miriam Tendler e colabora-

dores mostraram ser pos~ivel induzir resis­
tência contra o S. mansoni em coelhos, pela 
injeção de antígenos extraídos de vermes 
adultos com solução salina. Os resultados 
demonstraram que a injeção deste antíge­
no em adjuvante completo de Freund in­
duziu alto índice de proteção em quase to­
dos os animais vacinados, exceto camun­
dongos, que apresentaram índice mais bai­
xo. Utilizando anticorpos antiidiotipo pa­
ra imunização de ratos (ver "Princípio es­
quemático da vacina antiidiotipo"), o gru­
po do instituto francês obteve 76% de pro­
teção. É um resultado importante, porque 
demonstra que a cadeia polipeptídica (por-

o o 
o o o 
ºº 

antígeno 

animal imunizado com antígeno 
produz anticorpos Acl 

animal imunizado com Acl 
produz anticorpos Ac2 

animal imunizado com Ac2 
do tipo 1 ou todos os tipos 

produz anticorpos Ac3 

yyy 
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TÉCNICA PARA A VALIACÃO DA PROTECÃO 
INDUZIDA PELA 'VACINACÃO , 

A proteção induzida por vacina contra 
o Sch istosoma mansoni é medida através 
da contagem do número de vermes recu­
perados de dois grupos de animais, co­
mo mostra a figura: o grupo-controle de 
animais não vacinados e o grupo experi­
mental de animais vacinados. Realizada 
a vacinação, aguarda-se de quatro a seis 
semanas para que o animal possa respon­
der ao estímulo da vacina. Findo esse pe­
ríodo, os dois grupos são submetidos à 
infecção (chamada de desafio), quando 
o efeito da imunidade induzida pela va­
cina é avaliado. Na infecção-desafio, o 
número de cercárias utilizadas para infec­
ção de cada animal é rigorosamente con­
trolado. Os grupos de animais não vaci­
nados e vacinados são sacrificados seis se­
manas após a infecção, determinando-se 
o número de vermes adultos sobreviven-

ção hipervariável do anticorpo antiidioti ­
po) pode simular um epitopo (parte do an­
tígeno que combina com o anticorpo) cons­
tituído de carboidratos . 

Essas vacinas testadas em animais, en­
tretanto, não são esterilizantes, isto é, não 
protegem contra a penetração de todos os 
parasitas. Em conseqüência, o grau de pro­
teção é expresso pela relação entre o nú­
mero de parasitas recuperados no grupo de 
animais imunizados e o número de parasi­
tas de um grupo-controle infectado com o 
mesmo número de cercárias (ver ''Técnica 
de avaliação de proteção"). Isto significa 
que, embora os animais do grupo imuni­
zado possam se infectar, sua carga parasi­
tária será menor que a do grupo-controle. 
Mas mesmo as vacinas que apenas dimi­
nuem a carga parasitária podem ser impor­
tantes no combate à esquistossomose. Três 
pesquisadores brasileiros (K. Kloetzel, J .C. 
Bina e A. Prata), trabalhando em áreas en­
dêmicas, constataram acentuada diminui­
ção da forma hepato-esplênica da doença, 
após terapêutica específica, o que parece 
indicar sua relação com a carga parasitá­
ria, estimada pelo número de ovos elimi­
nados por grama de fezes do paciente. 

Com base nessas informações, pode-se 
concluir que os resultados relacionados à 
produção de uma vacina anti-Schistosoma 
mansoni são promissores. No entanto, é 
impossível prever o tempo que ainda será 
necessário despender em pesquisas básicas 
até sua comercialização e utilização em área 
endêmica, pela simples razão de que a efi­
cácia dessas vacinas não foi demonstrada 
em seres humanos. Para se chegar a esse 
estágio, seria indispensável a infecção ex-
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tes, tanto machos como fêmeas. Com ba­
se nesse número é calculado o percentual 
da proteção induzida, de acordo com a 
fórmula apresentada na fig ura : o núme­
ro de vermes do grupo de animais não va­
cinados corresponde a 100% de infecção . 
O percentual de redução eq uivale ao ní-

animal não vacinado 
(grupo-controle) 

\ 

vel de imu nidade induzida pela vacina. 
No exemplo apresentado esquemat ica­
mente na figura, o percentual de redução 
foi de 66%, ou seja, de cada 100 parasi­
tas que infectaram os animais vacinados, 
66 foram mortos em conseqüência da 
proteção induzida pela vacina. 

animal vacinado 
(grupo experimental) 

-aguardar tempo necessário para 
indução da resposta imune 

(geralmente de quatro a seis semanas) 

l 
inf ectar os animais não vacinados e 

vacinados com cercárias do Schistosoma mansoni 

l 
retirar os vermes adultos do sistema 
porta seis semanas após a infecção 

I \ 
animal não vacinado (anv) animal vacinado (av) 

JJJ J 
OJo proteção n? de vermes do anv - n? de vermes do av x 100 

n? de vermes do anv 

perimental, em laboratório, de voluntários 
previamente vacinados. Entendemos essa 
experiência como ética, desde que realiza­
da em pessoas cujo nível cultural permitis­
se uma avaliação realista da relação ris­
co-benefício. 

A nosso ver, também do ponto de vista 
científico, não seria recomendável aplicar 
esse teste experimental em áreas endêmicas 
de países subdesenvolvidos, pois os resul­
tados não seriam conclusivos, em razão âas 
peculiaridades do processo de infecção. Em 
geral os indivíduos se infectam em lagos ou 

riachos, cujas águas possuem caramujos 
parasitados liberando cercárias. A infecção 
desses focos varia durante o ano, de acor­
do com as condições climáticas, e os hábi­
tos dos indivíduos também se alteram, 
eventualmente. Avaliar no campo a capa­
cidade protetora de uma vacina exigiria o 
conhecimento preciso do grau de infeccio­
sidade dos focos e o controle rigoroso dos 
contatos dos indivíduos com esses focos, 
levando em conta quantos pertenceriam ao 
grupo dos vacinados e quantos não - uma 
tarefa complexa e praticamente irrealizá-
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PARAM/OS/NA: UMA ESPERANCA 
Vários laboratórios no Brasil e no mun­

do têm procurado identificar no parasita 
causador da esquistossomose os antíge­
nos responsáveis pela indução da imuni­
dade à infecção. Dentre os até hoje iden­
tificados, nenhum foi ainda testado em 
seres humanos. Em animais de laborató­
rio que em alguns casos apresentam evo­
lução da doença semelhante à do homem, 
o nível de imunidade atingido nunca é to­
tal, ficando de um modo geral em cerca 
de 40-45%. 

Um dos antígenos identificados pe­
los pesquisadores do National lnstitutes 
of Health, dos Estados Unidos - drs. A. 
Sher, S. L. James, E. J. Pearce e D. 
Lanar - foi a paramiosina, já previa­
mente descrita como uma proteína de 97 
kDa (quilodaltons) envolvida na contra­
ção de grandes músculos, como os das pa­
tas de siri ou caranguejo, sem grande con­
sumo de energia. Isolada também do ne­
matódeo Caenorhabditis elegans, a para­
miosina foi utilizada pelo grupo de cien­
tistas norte-americanos para imunizar 
camundongos contra a infecção pelo 
Schistosoma mansoni. Os animais que 

vel. Por isso, nenhuma vacina anti-S. man­
soni deve ser testada em área endêmica an­
tes do teste experimental em voluntários, 
controlado em laboratório (ver "Paramio­
sina: uma esperança"). 

Paralelamente às investigações citadas, 
que visam a obtenção de uma vacina, ou­
tros laboratórios - inclusive o nosso Cen­
tro de Pesquisas René Rachou, em Belo 
Horizonte - vêm pesquisando em áreas 
endêmicas os processos imunológicos a se­
rem levados em consideração no combate 
à infecção e na resistência ao parasita. Da­
dos obtidos em nosso laboratório, bem co­
mo em outros centros de pesquisa, suge­
rem que a imunorregulação (controle do 
grau da resposta imune pelo próprio siste­
ma imune do indivíduo) da resposta anti­
S. mansoni tem um papel muito importante 
no desenvolvimento de formas graves da 
doença. Por isso, nosso laboratório tem se 
empenhado em estudar detalhadamente os 
mecanismos imunorreguladores dessa res­
posta, tanto a nível celular como de anti­
corpos e suas interações. 

O estudo comparativo da resposta imu­
ne de pacientes portadores das formas 
hepato-esplênica e intestinal crônica poderá 
ajudar a identificação não apenas de antí­
genos que estimulem a resposta protetora 
- e, assim, candidatos à vacina-, como 
também de antígenos que suprimam essa 
resposta ou interfiram nela. Dentro desse 
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a receberam, em injeção intradérmica 
conjugada com BCG, mostraram-seca­
pazes de rejeitar parcialmente a infecção 
sobretudo através de mecanismos imunes 
celulares. 

Nosso laboratório no Centro de Pes­
quisas René Rachou, em Belo Horizon­
te, vem estudando desde 1982 a resposta 
imune de pacientes inf ectados pelo S. 
mansoni em áreas endêmicas de Minas 
Gerais. Na tentativa de identificar respos­
tas relevantes para a imunoproteção e 
imunorregulação, procuramos analisar 
comparativamente as respostas celular e 
humoral de pacientes portadores de vá­
rias formas clínicas da esquistossomose, 
a fim de conhecer o perfil imunológico 
de cada uma dessas formas e verificar as 
possíveis diferenças entre elas. Observa­
mos que apenas ex-pacientes eram capa­
zes de apresentar uma resposta celular e 
humoral contra a paramiosina, enquan­
to portadores de infecção crônica não res­
pondiam, ou respondiam fracamente a es­
te antígeno. 

Tais resultados sugeriam que a respos­
ta antiparamiosina poderia ter um papel 

contexto, já identificamos antígenos deri­
vados do verme adulto do S. mansoni, uns 
reconhecidos graças a anticorpos presentes 
nos soros de pacientes portadores da for­
ma hepato-esplênica da esquistossomose, 
outros graças a anticorpos de soros de por­
tadores da forma intestinal da doença. 

Diante dos resultados de estudos reali­
zados em áreas endêmicas do Brasil e da 
África, acredita-se que a imunidade pro­
tetora acentua-se com a idade. De fato, 
após terapia específica, os adultos se rein­
fectam com menos facilidade que as crian­
ças. Nosso laboratório tem detectado di­
ferenças relevantes entre a resposta imune 
de crianças e adultos, mas ainda não se 
compreende a razão dessa diferença de sus­
cetibilidade à esquistossomose. Todos es­
tes estudos estão indiretamente relaciona­
dos à descoberta de uma vacina, pois pro­
curam esclarecer os processos imunológi­
cos que levam à doença e os que levam à 
proteção. 

Outra abordagem que vem sendo tenta­
da por alguns laboratórios é a obtenção de 
uma vacina que possa impedir a formação 
do ovo de S. mansoni, causador da pato­
logia da doença, e ass.im oferecer uma es­
tratégia alternativa de profilaxia baseada 
na interrupção do ciclo evolutivo do para­
sita. Muitos pesquisadores são da opinião 
que as autoridades sanitárias, através da 
quimioterapia e de medidas de saneamen-
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importante na cura da doença, como tam­
bém no desenvolvimento de imunidade 
protetora contra a infecção. Procuramos 
então analisar os níveis de anticorpos an­
tiparamiosina em moradores da área en­
dêmica que, com base em vários exames 
de fezes, não estavam infectados. Obser­
vamos neste grupo uma resposta cerca de 
três vezes mais intensa do que nos porta­
dores da infecção, o que nos levou a ad­
mitir um possível papel da paramiosina 
na imunidade à esquistossomose. 

Com a intenção de analisar com mais 
detalhes as respostas dos pacientes ao an­
tígeno, estendemos nossos estudos a três 
outros grupos: a) pacientes tratados e cu­
rados; b) pacientes tratados e não cura­
dos; c) pacientes tratados e reinfectados. 
Os resultados mostraram que apenas o 
primeiro grupo apresenta uma resposta 
eficiente contra a paramiosina. Nos ou­
tros dois a resposta foi fraca. Essas con­
clusões reforçam a hipótese de que a pa­
ramiosina talvez esteja envolvida na pro­
teção contra a infecção pelo S. mansoni 
no homem, assim como na eliminação 
dos parasitas após o tratamento. 

to básico, possuem atualmente os instru­
mentos necessários para interromper a en­
demia. Entretanto a vacina seria, a nosso 
ver, um instrumento adicional importan­
te, se levarmos em conta os custos da efe­
tivação dessas medidàs profiláticas numa 
área endêmica de grande extensão territo­
rial, como é o caso no Brasil. rn SUGESTÕES PARA LEITURA 

GRZYCH J.M ., CAPRON M., LAMBERT 
P.H., DISSOUS C., TORRES S. & CA­
PRON A., "An anti-idiotype vaccine against 
Schistosomiasis", Nature, 316, 1985. 

LANAR O.E., PEARCE E.J ., JAMES S.L., 
SHER A., "Identification of paramyosin as 
schistosome antigen recognized by intrader­
mally vaccinated mice", Science 234, 1986. 

CAPRON A., DESSAINT J.P., DUMA J.H. 
& BUTTERWORTH A.E., "Immunity to 
schistossomes: progress toward vaccine" , 
Science, 238, 1987. 

BUTTERWORTH A., WILKINS H.A., CA­
PRON A. & SHER A., "The control of Schis­
tosomiasis: is a vaccine necessary?", Parasi­
tology Today, 3, 1987. 

SIMPSON A.J .G. & CIOLI D. "Progress to­
wards a defined vaccine for Schistosomiasis", 
Parasitology Today, 3, 1987. 

BALLOUL J.M., SONDERMEYER P., DRE­
YER D., CAPRON M., GRZYCH J.M ., 
PIERCE R.J ., CARVALHO D., LECOCQ 
J.P. & CAPRON A., "Molecular cloning of 
a protective antigen of schistosomes", Natu­
re, 326, 1987. 

vol. 8 / n? 43 CIÊNCIA HOJ E 

~ 



1 

Para apoiar atividades científi­
cas e tecnológicas no Estado do 
Rio, a FAPERJ concede Bolsas e 
Auxílios para pessoas e institui­
ções. 

Veja aqui qual é o seu caso e 
dirija-se à FAPERJ para maiores 
informações. 

BOLSAS 
1 - Bolsas- benefícios concedidos 
a estudantes e pesquisadores, 
durante o período em que se dedi­
cam às atividades de pesquisa e/ 
ou estudo. 

1.A.- Bolsas de iniciação científica 
- destinadas a despertar e esti­
mular vocações para a pesquisa 
entre estudantes de graduação, 
através de treinamento em labora­
tório ou unidades de pesquisa, 
sob supervisão de pesquisador 
qualificado. 

1. B. - Bolsas de pós-doutorado no 
País- destinadas a portadores de 
título de Doutor ou equivalente, 
que queiram se dedicar exclusiva­
mente a programa de pós­
doutorado desenvolvido em insti­
tuição diferente da que mantêm 
vínculo permanente. 

1.C. - Bolsas de fixação de pesqui­
sador- dirigidas a portadores de 
título de Doutor ou equivalente 
que, sem vínculo empregatício, 
pretendam desenvolver projeto 
de pesquisa relevante em institui­
ção de pesquisa/ensino pós­
graduado, interessada em recebê­
los e futuramente absorvê-los em 
seus quadros. 

'Ã U X Í LI OS , 
2-Auxílios- benefícios concedi­
dos a pesquisadores qualificados, 
para o desenvolvimento de proje­
tos individuais ou institucionais 
que efetivamente contribuam 
para o progresso da ciência e tec­
nologia. 

2.A.-Auxílios à pesquisa- com­
plementam os recursos neces­
sários ao desenvolvimento de pro­
jeto específico, sob a responsabili­
dade de pesquisador devida­
mente qualificado. Poderá atender 
ao desenvolvimento de pesquisa, 

· à realização de reuniões científi­
cas, à publicação de periódicos ou 
monografias científicas ou, em ca­
sos excepcionais, à manutenção e 
reparo de equipamentos de pes­
quisa. 

2.8. -Auxílios para vinda de pes­
quisador visitante- cobrem des­
pesas com transporte e manuten­
ção de pesquisador de alto nível 
de qualificação, para participar ati­
vamente de atividades de pesqui­
sa/ensino pós-graduado. 

2.C. -Auxílios para participação 
de pesquisador em reuniões no 
País e no exterior- cobrem despe­
sas com transporte e manutenção 
de pesquisador qualificado, para 
apresentação de trabalho de pes­
quisa original e inédito em reu­
niões científicas ou, em caráter ex­
cepcional, para participação em 
eventos similares no País ou no 
exterior. 

2.D. -Auxílios para participação 
de bolsista em reunião no País e 
no exterior- cobrem despesas 
com transporte e manutenção de 
bolsista da FAPERJ ou de outra 
entidade, para apresentação de 
trabalho de pesquisa original e 
inédito em reuniões científicas ou, 
em caráter excepcional, para parti­
cipação em eventos similares no 
País ou no exterior. 

MOREIRA 
UM GOVERNO DE TRABALHO -1: 

Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio de Janeiro 
Av. Erasmo Braga, 118 - 6 ~ andar 
Tels: (021) 221.5219 - 221.7846 - RJ 







D os primeiros jogos olímpicos da 
época moderna, realizados em 
Atenas em 1896, só participaram 

homens - as mulheres foram sumariamen­
te proibidas de participar. Nos jogos se­
guintes, realizados em Paris, a capital do 
liberalismo, a participação feminina foi ad­
mitida formalmente. Na prática, entretan­
to, abriu-se apenas uma pequena fenda na 
barreira à participação feminina - apenas 
11 mulheres competiram em somente dois 
esportes: o golfe e o tênis. A situação per­
maneceu inalterada nas Olimpíadas de St. 
Louis (1904), em que as participantes fo­
ram seis, e nas de Atenas (1906), onde não 
passaram de sete em contraposição a 877 
homens (menos de 1 OJo). 

O , próprio barão Pierre de Coubertain 
(1863-1937) - educador francês que pas­
sou à história como o restaurador dos jo­
gos olímpicos e presidiu o Comitê Olímpi­
co Internacional (COI) até 1925 - não fa-

zia segredo de sua oposição à participação 
das mulheres nesses eventos. Partilhava da 
concepção, então dominante nos altos cír­
culos da política esportiva, de que a con­
dição feminina e a prática de esportes eram 
incompatíveis. 

A participação nula ou ínfima da mulher 
em todos esses jogos reflete a influência 
exercida na época por teorias políticas e so­
ciais pretensamente fundadas na ciência e 
que viriam a redundar, entre outros males, 
no nazismo. Aos preconceitos de raça, 
somavam-se os de sexo. Com base numa 
genética caolha, hoje inteiramente desacre­
ditada, afirmava-se que - independente­
mente de quaisquer fatores contingenciais 
- tudo que exigisse força, rapidez e resis­
tência não era apropriado para a muJher. 
E assim corr.o os pretos eram considerados, 
por essência, inferiores aos brancos, sobre­
tudo nos planos intelectual e moral, o cha­
mado sexo frágil era visto como sendo, 
também inerentemente, incapaz de se apro­
ximar, e muito menos de superar o mascu­
lino em atividades como as esportivas. Os 
ideólogos da supremacia masculina afirma­
vam que os exercícios intensos prejudica-
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vam a saúde das mulheres e que barrá-las 
era uma medida para protegê-las. 

Com o correr do tempo, a crescente par­
ticipação das mulheres na força de traba­
lho e o início de sua politização acabaram 
por legitimar sua participação nos jogos 
olímpicos. Mas o processo foi lento. Nas 
Olimpíadas de Londres (1908) elas soma­
vam menos de 20Jo do total de participan­
tes. Nas de Estocolmo (1912), representa­
ram pouco mais que isso. E, mesmo neste 
caso, a participação das 57 inscritas foi res­
trita a dois esportes, tênis e natação, sen­
do que as provas femininas nesse segundo 
esporte só foram introduzidas após uma 
batalha que durou vários anos. 

O primeiro salto significativo ocorreu só 
nas Olimpíadas de Paris de 1924, em que 
a participação feminina superou os 40Jo. Na 
mesma década, porém, a Federação Inter­
nacional Atlética Amadora (IAAF) conse­
guiu limitar a participação das mulheres 

No alto, à esquerda: em 1908 as mulheres conseguiram algum destaque ... na cerimônia inaugural! 
No alto, à direita, a foto de uma campeã de corrida de 1924 mostra que o físico das atletas mudou 
muito. Acima, a treinadora britânica de natação em 1912, com suas àtletas em Estocolmo. 
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nas Olimpíadas de Amsterdam (1928) a cin­
co modalidades. O resultado foi um retro­
cesso, já que a participação das mulheres 
diminuiu com relação a 1924. Nesses mes­
mos jogos, sobreveio um problema: na pro­
va dos 800 metros rasos, algumas mulhe­
res desfaleceram na pista. Como se pode­
ria esperar, o episódio foi tomado como 
evidência concreta de que o belo sexo não 
foi feito para o esporte, ou pelo menos -

na visão dos mais moderados - para pro­
vas de resistência. Propostas de vedar por 
completo a participação de mulheres nos 
esportes, olímpicos ou não, surgiram de 
imediato. A ponderação, feita por um dos 
técnicos masculinos, de que as mulheres 
simplesmente não se tinham preparado pa­
ra aquela prova específica passou desper­
cebida. Aliás, a julgar por fotografias, boa 
part.e das atletas dos anos 20 pouco tinham 
em comum com as de hoje: faltava mús­
culo e sobrava banha! 

E m Los Angeles (1932), no entanto, 
registrou-se um grande avanço: as 
mulheres chegaram a somar quase 

100/o do total de participantes, nível que 
mantiveram em Berlim (1936), as primei­
ras Olimpíadas claramente politizadas. 
Nestas, os nazistas, conquanto sua ideolo­
gia restringisse as mulheres "à cozinha, à 
igreja e às crianças", inscreveram uma 
alentada representação feminina - a maior 
naqueles jogos. Provar a supremacia aria­
na era mais importante que defender a in­
ferioridade da mulher. 

As mulheres não permaneceram passivas 
face à sua discriminação nas Olimpíadas. 
Uma das formas de resistência foi a reali­
zação, enquanto as restrições perduraram, 

junho de 1988 

de provas exclusivamente femininas. Estas 
tiveram lugar em 1922, em Paris, com a 
participação de sete países; em 1926, na 
Suécia, com representantes de oito países; 
em 1930, em Praga, com atletas de 17 paí­
ses e em 1934, em Londres, desportistas de 
19 países. Assumindo crescente importân­
cia e popularidade, essa atividade paralela 
começou a fazer certa sombra aos próprios 
jogos olímpicos. 

Após a Segunda Guerra Mundial a par­
ticipação feminina nos jogos olímpicos au­
mentou gradualmente, chegando a aproxi­
madamente 200/o nas últimas Olimpíadas, 
realizadas em Los Angeles em 1984. 

No Brasil, a participação da mulher em 
vários esportes é ainda pouco aceita. Du­
rante a ditadura, por exemplo, um militar 
tentou vedar-lhes a prática das artes mar­
ciais. Em consonância com o espírito rei­
nante na época, a decisão foi tomada sem 
qualquer consulta às interessadas ou aos es­
pecialistas em medicina esportiva. Seja co­
mo for, essa atitude parece ter retardado 
o desenvolvimento do judô feminino bra­
sileiro: enquanto o judô masculino chegou 
a se colocar, nas competições de 1985 e 
1986, entre os seis ou sete melhores do 
mundo, o feminino só recentemente come­
ça a competir bem no nível pan-americano. 

A ausência das mulheres nas Olimpíadas 
se deveu, em parte, à auto-exclusão e, em 
parte, à resistência dos homens. Tudo le­
va a crer que este segundo fator foi o pre­
ponderante, porque o controle dos órgãos 
decisórios estava - e aliás permanece -
nas mãos dos homens. A crescente partici­
pação das atletas nos jogos olímpicos não 
se fez acompanhar de um crescimento de 
sua representação nos órgãos decisórios. 

À esquerda, a nadadora alemã Biide Schrader 
depois de uma vitória na Olimpíada de 1928. 
Abaixo, três campeãs de mergulho (as duas à di­
reita norte-americanas e a terceira alemã) nos Jo­
gos de Berlim. 
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Ao contrário: a resistência à participação 
da mulher no COI tem se revelado ainda 
muito mais intensa que a resistência à sua 
participação nos jogos propriamente ditos. 

Fundado em 1894 por ocasião de um 
congresso promovido pelo barão Pierre de 
Coubertain e que reuniu 14 nações, o COI 
se manteve fechado - deliberadamente, ao 
que parece - à participação de mulheres 
durante nove décadas. Só no início dos 

O COI, fundado em 1894 por Coubertain, só 
passou a admitir a participação de mulheres na 
década de 1980. 

anos 80 a primeira representante do sexo 
feminino foi admitida no comi tê. Hoje, 
elas equivalem a aproximadamente 50/o dos 
seus membros (cerca de 90). 

Todos os brasileiros que foram ou são 
membros do comitê são homens: Raul de 
Rio Branco, Arnaldo Guinle, Ferreira San­
tos, Antônio Prado Jr., João Havelange e 
o major Sylvio de Magalhães Padilha. Nos 
órgãos esportivos nacionais, a situação não 
é muito diferente. 

Outro indicador da discriminação da 
mulher é a sua presença reduzida entre os 
técnicos e dirigentes: na vila olímpica de 
Montreal havia uma mulher para quatro 
homens entre os atletas (26,7%), mas me­
nos de uma para dez dirigentes e técnicos 
(9,5%). Havia também diferenças entre na­
ções: os países desenvolvidos anglófonos 
contavam 25,2% de mulheres entre seus di­
rigentes e técnicos em contraste com os 
5 ,80/o apresentados pelos países latino­
americanos. Entre os 30 técnicos é dirigen­
tes brasileiros· hospedados na vila olímpi­
ca, havia uma única mulher. 

A direção de equipes femininas por um 
homem é corriqueira em muitos esportes, 
mas não encontrei um só caso de equipe 
masculina dirigida por uma técnica ... 

Creio, portanto, não ser exagero dizer 
que as mulheres, se já conquistaram um lu­
gar nas quadras esportivàs, permanecem 
até hoje excluídas das salas de reunião. No 
mundo dos esportes - como nos mundos 
dos negócios e da política - seu ingresso 
nos círculos decisórios tem sido muito len­
to, o que, como não poderia deixar de ser, 
prejudica o número e a qualidade das opor­
tunidades que lhes são oferecidas, inclusi­
ve para a prática de esportes. 
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N ão há metodologia que permita 
isolar a influência relativa dos fa­
tores culturais, genéticos e técni­

cos sobre o desempenho de homens e mu­
lheres nos diversos esportes. Ainda assim, 
pode-se afirmar, sem risco de erro, que 
diferenças na técnica e na intensidade do 
treinamento podem permitir a superação de 
diferenças entre os desempenhos dos dois 
sexos. 

John Weissmuller, o Tarzan, herói nacional por 
seus feitos olímpicos, hoje só ganharia medalha 
em campeonato feminino juvenil. 

Em 1936, em Berlim, um japonês muito 
bem preparado, Tetsuo Hamuro, marcou 
novo recorde olímpico (2:41 :4), Hamuro 
venceu o igualmente bem preparado ale­
mão Sietas. Na época, ninguém admitiria 
que, um dia, uma mulher poderia marcar 
um tempo sequer próximo a esse. Em Mu­
nique, em 1972, porém, a australiana Be­
verly Whitfield já baixava a marca de Ha­
muro e desde então muitas outras nadado­
ras o fizeram. De fato, com os tempos mar­
cados em 1936, Hamuro e Sietas sequer se 
classificariam entre as mulheres finalistas 
em Montreal e Moscou. Outro exemplo: 
em 1924, o norte-americano Warren Kea­
loha, já recordista mundial, estabeleceu no­
vo recorde olímpico nos cem metros, na­
do de costas '. Com seu tempo, competin­
do com mulheres nas Olimpíadas, ele tam-
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pouco sequer teria se classificado para as 
semifinais de 1960 em diante. 

Os exemplos poderiam se multiplicar. 
John Weissmuller, que tão bem conhece­
mos vivendo nas telas o papel de Tarzan, 
foi o primeiro homem a fazer os cem me­
tros, nado livre, em menos de um minuto. 
Venceu a prova em 1924 e repetiu o feito 
em 1928. Ganhou três medalhas de ouro 
individuais, além de duas de ouro e uma 
de bronze por equipe. Virou herói nacio­
nal e artista de cinema. No entanto, com 
seu recorde olímpico (58:6), ele não se te­
ria classificado entre as mulheres finalistas 
nas Olimpíadas de Montreal, onde a sexta 
classificada marcou 56:99; tampouco se te­
ria classificado nas de Moscou, onde a sex­
ta marcou 57:8. Hoje, Tarzan teria que se 

~ esforçar muito para ganhar uma medalha 
num campeonato feminino juvenil: nos úl­
timos Jogos Pan-Americanos, a secunda­
rista costarriquenha Silvia Pohl daria cin­
co metros de vantagem a Johnny Weiss­
muller. O herói dos anos 20 e 30, o grande 
Tarzan, perderia hoje para meninotas de 
14 e 15 anos! 

A conclusão é clara: graças à evolução 
técnica e treinamentos cada vez mais inten­
sos, as nadadoras de hoje superaram recor­
des masculinos que, 50 anos atrás, todos 
julgavam inalcançáveis por elas. 

A figura 1 mostra a evolução do tempo 
dos ganhadores da corrida de 800 metros 
rasos na Olimpíadas. Na primeira Olimpía­
da dos tempos modernos, o australiano Ed­
win Flack foi o vencedor com 2: 11 ( 1. 310 
décimos de segundo). As mulheres só pu­
deram competir nessa modalidade 32 anos 
depois - quando, em decorrência dos des­
maios já comentados, ocorridos em Ams­
terdam, o COI decidiu excluí-las dessa mo-

1 HOMENS E MULHERES NA PROVA DOS 800 METROS RASOS 
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dalidade. Naquela Olimpíada, a diferença 
entre os tempos masculino e fe~inino foi 
de 25 segundos, ou 250 décimos de segun­
do. Em 1964, a diferença havia caído para 
16 segundos e, em 1980, foi reduzida a oi­
to segundos. 

A regressão linear sugere que, enquanto 
as mulheres vêm diminuindo seu tempo 
olímpico em quatro décimos de segundo 
por ano, os homens o fizeram apenas a 

A nadadora Novella Calligaria brilhou entre as 
européias em 1972, ameaçando norte-americanas 
e australianas. 

uma razão de 1,5 décimo. Assim, a dife­
rença entre homens e .mulheres tem dimi­
nuído aproximadamente 2,5 décimos a ca­
da ano. 

A figura 2 mostra a evolução do tempo 
dos ganhadores dos cem metros, nado de 
costas. Os homens começaram a competir 
nessa modalidade em 1904, mas as mulhe­
res tiveram de esperar 20 anos. Quando 
realiiaram sua primeira prova, a dif eren­
ça entre os melhores tempos feminino e 
masculino foi de dez segundos. Em 1948, 
em Londres, baixou para oito segundos, e 
a dinamarquesa Kar~n Harup, a vencedo­
ra da prova feminina, teve uma marca que 
lhe teria permitido vencer a prova mascu­
lina em 1924 e todas as anteriores. Três dé­
cadas antes, com esse tempo, ela teria su­
perado o recorde masculino. 

O treinamento dás nadadoras da Álema­
nha Oriental, cujos resultados tornaram­
se flagrantes nas Olimpíadas de Montreal 
(1976), reduziu o tempo feminino em qua­
se quatro segundos; em 1980, em Moscou, 
a diferença entre homens e mulheres esta­
va reduzida a quatro segundos e três déci­
mos. O tempo marcado por Rica Reinisch 
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foi 1 :00:86, o que lhe teria permitido ven­
cer os homens em todas as Olimpíadas an­
teriores a 1968 ! 

A regressão linear mostra uma evolução 
constante - da ordem de 3 ,6 décimos por 
ano - no tempo feminino e de 2,3 no mas­
culino, com uma redução anual de pouco 
mais de um décimo de segundo na dif eren­
ça entre os tempos olímpicos entre os sexos. 

A figura 3 mostra resultados semelhan­
tes, referentes aos 200 metros, nado de pei­
to. Os homens competem nessa modalida-

1967. No curto espaço de 13 anos, a dif e­
rença inicial, que era superior a 40 segun­
dos, foi reduzida à metade, situando-se em 
1980 perto dos 20 segundos. 

A melhora do tempo - expressa no 
coeficiente de regressão negativo - é mais 
pronunciada entre mulheres que entre ho­
mens em todos os esportes que mencionei. 
Mesmo tomando apenas o período poste­
rior à Segunda Guerra Mundial, as mulhe­
res têm reduzido seu tempo mais rapida­
mente que os homens. Conseqüentemente, 

3 HOMENS E MULHERES NA PROVA DE 200 METROS NADO DE PEITO 
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de desde 1908. Em 1924, quando finalmente 
lhes foi dado acesso às piscinas olímpicas, 
as mulheres marcaram um tempo quase 37 
segundos maior que o masculino. Nas Olim­
píadas de Moscou, porém, a diferença já foi 
inferior a 14 segundos. A soviética Lina Ka­
chushite teria vencido o fantástico Tetsuo 
Hamuro - o ás de 1936 - por quase dez 
metros de diferença! A evolução do tempo 
feminino tem sido de 7, 7 décimos por ano, 
quase 1,5 décimo acima da evolução do tem­
po masculino (6,3 décimos por ano). 

Se recorrermos a recordes mundiais, ob­
servamos que os resultados são equivalen­
tes. A figura 4 mostra, como exemplo, os 
recordes mundiais nos 1.500 metros rasos. 
Os homens começaram a disputar essa pro­
va em 1912; as mulheres, só o fizeram em 
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em quase todas as provas individuais nes­
sas modalidades, as diferenças entre os re­
cordes masculinos e femininos se reduzem 
continuamente, em paralelo com a evolu­
ção do nível técnico feminino e ao cresci­
mento do número de mulheres que prati­
cam esses esportes. 

Em muitas modalidades olímpicas, as di­
ferenças atuais não passam dos 10%. Essa 
margem tende a encolher ainda mais à me­
dida que mais mulheres as pratiquem, 
aproximando-se do número de homens, e 
tenham acesso a treinamento e equipamen­
to da mesma qualidade. 

A superação de antigos recordes mascu­
linos pelas mulheres, que destacamos na 
natação, não ocorreu em todos os espor­
tes. No atletismo, a.evolução tem sido mais 

lenta. Ainda assim, as diferenças relativas 
entre homens e mulheres diminuíram mui­
to. O norte-americano Jesse Owens, um in­
crível corredor e saltador, ganhou três me­
dalhas de ouro individuais e uma por equi­
pe em Berlim, em 1936, superando de lon­
ge os superpreparados atletas da delegação 
alemã. Sendo a figura mais destacada des­
sas Olimpíadas, Owens, que era negro, es­
tragou a exibição da superioridade ariana 
preparada por Hitler. O tempo em que fez 
os cem metros rasos (10:3) até hoje não foi 
superado por uma mulher, embora várias 
já tenham feito a prova em menos de 11 
segundos. Com essa marca (20:7) nos 200 
metros rasos, ele teria sido o campeão nos 

vol. 8/n? 43 CIÊNCIA HOJE 



Jogos de Londres (1948) e Helsinki (1952). 
Só no México, em 1968, obteve-se uma 
marca mais baixa que a de Jesse Owens nu­
ma Olimpíada, nessa prova. No .salto em 
altura, os resultados alcançados pelas mu­
lheres em Moscou (1980) aproximam-se dos 
recordes obtidos pelos homens em Los An­
geles (1932). Em 60 .anos, os recordes fe­
mininos no salto em altura melhoraram em 
aproximadamente 33%, enquanto os mas­
culinos o fizeram em apenas 20%. 

As diferenças de desempenho entre atle­
tas homens e mulheres vêm portanto se re.:. 
<luzindo, inequivocamente, tanto em ter­
mos absolutos como em termos relativos. 
É evidente que parte dessa redução se ex­
plica pelo ponto de partida, consideravel­
mente pior no caso das mulheres. Não obs­
tante, mesmo considerando apenas as 
Olimpíadas posteriores à Segunda Guerra 
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Jesse Owens, com sua velocidade inaudita, im­
pediu que as Olimpíadas de Berlim em 1936 fos­
sem uma demonstração da superioridade aria­
na, como pretendia Adolf Hitler. O desempe­
nho de mulheres em esportes como o lançamento 
de dardo tem mostrado que nem só para os fi­
lhos, a casa e a igreja a mulher foi feita. 

Mundial, as mulheres vêm melhorando seu 
desempenho de maneira mais pronuncia­
da que os homens. 

Se não há por que esperar que essa re­
dução das diferenças prossiga no mesmo 
ritmo, tampouco há qualquer razão a priori 
para estabelecer limites rígidos - nada per­
mite afirmar se há ou não diferenças bio­
lógicas que apóiem um melhor desempenho 
atlético masculino em todas as modalida­
des; e, ainda que elas existam, não sabe­
mos quais são nem conhecemos seu limites. 

Fazendo outro tipo de comparação, po­
demos observar que, em algumas modali­
dades, as melhores atletas de países chaves 
alcança.'ll resultados comparáveis, ou mes­
mo superiores, aos dos melhores atletas de 
países sem tradição naqueles esportes. 
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Alguns recordes nacionais de atletismo 
do Paraguai e dos Estados Unidos, mos­
trados na figura 5, ilustram essa afirmaçã~ 
Vemos, ali, que os resultados obtidos pe­
las atletas norte-americanas se aproximam 
bastante dos resultados alcançados pelos 
atletas paraguaios e, em duas modalidades 
(3.000 e 4 x 400 metros rasos), são superio­
res. A razão entre os recordes masculinos 
norte-americanos e os paraguaios é maior 
que a razão entre os recordes masculinos 
paraguaios e os femininos norte-america-

nos. Ou seja: os resultados das norte­
americanas e os dos paraguaios são mais 
próximos entre si que os resultados dos 
atletas paraguaios e os dos norte-america­
nos. Diferenças entre as nações, do ponto 
de vista da organização e do apoio dado 
ao esporte, também podem, portanto, con­
trabalançar diferenças entre os sexos. 

Se considerarmos a natação, os resulta­
dos são ainda mais claros: várias nadado­
ras norte-americanas obtiveram, no Cam­
peonato Nacional de 1987, resultados su-

E NA GRÉCIA ANTIGA'? 
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Na antiga Hélade, seu berço de origem, 
as Olimpíadas eram eventos pertencentes 
à categoria dos agones, festivais públicos 
realizados sob a invocação de um deus ou 
de um herói, nos quais o centro de inte­
resse era a disputa de prêmios em provas 
dos mais variados tipos: atléticas, musi­
cais, coreográficas, poéticas. Entre esses 
agones celebrizaram-se especialmente os 
grandes jogos em honra de Zeus (Olím­
picos e Nemeus), de Apolo (jogos Píticos, 
em Delfos) e de Poseidon (jogos Ístmi­
cos, nos arredores de Corinto), quedes­
de a época arcaica (do século VIII ao VI 
a.C.) assumiram caráter pan-helênico, 
atraindo concorrentes de todas as partes 
do mundo grego. Seu prestígio crescente 
atesta o influxo exercido pelos respecti­
vos santuários na formação de uma cons­
ciência da unidade cultural, sobreposta à 
fragmentação própria à forma grega de 
organização em cidades-Estados (pó/eis). 

Em conformidade com a posição su­
prema de Zeus no panteão grego, os jo­
gos de Olímpia foram de todos os mais 
importantes e, segundo a tradição, os 
mais antigos. A data da primeira Olim­
píada, fixada tradicionalmente pelos gre­
gos em 776 a.e., constitui o marco cro­
nológico mais remoto da história helêni­
ca até hoje disponível. O significado dos 
jogos Olímpicos para a constituição da 
identidade cultural grega pode avaliar-se, 
ademais, pelo fato de esta data ter sido 
tomada como base de um sistema crono­
lógico comum, que, embora não houvesse 
eliminado o uso de datações locais pelas 
diferentes cidades, lhes forneceu um pon­
to de referência único. De acordo com tal 
sistema, os eventos se situavam em rela­
ção à ordem de sucessão das Olimpíadas, 
realizadas a cada quatro anos. Assim, de 
um acontecimento x dizia-se, por hipó­
tese, ter tido lugar no primeiro ou segun­
do ano após a décima Olimpíada. 

Conquanto centrada em competições 
atléticas, a grande festa de Zeus em Olím­
pia - do mesmo modo que os demais fes-

tivais que comportavam concursos - não 
pode ser vista como evento meramente 
desportivo. Constituíam, antes, celebra­
ções de natureza religiosa e de acentua­
do sentido político, em que os atletas vi­
toriosos angariavam não apenas renome 
pessoal, mas sobretudo glória para sua ci­
dade de origem. Como expressão desse 
componente cívico, as pó/eis cumulavam 
de honrarias os cidadãos vencedores nas 
diversas provas. Na verdade, o gosto pe­
las competições, em particular as atléti­
cas - mas não só elas, haja vista os con­
cursos teatrais em Atenas - , nada mais 
eram do que uma herança das práticas 
agonísticas da antiga aristocracia, que as­
sim afirmava na guerra e nos jogos a ex­
celência de seus membros. É o que se vê 
em Homero. 

A pó/is clássica incorporou os costumes 
e a pauta de valores heróicos da aristo­
cracia, porém reinterpretou-os conforme 
os ideais da nova cidadania, instaurada 
quando, no século VI a.C., as legislações 
escritas converteram as comunidades do­
minadas inteiramente pelos nobres em co­
munidades de cidadãos-soldados. Destas 
participavam plenamente apenas os ho­
mens, visto que a cidadania se vinculava 
ao exercício da função guerreira. Às mu­
lheres, em conseqüência, reservava-se o 
papel de mães dos cidadãos, estando, por­
tanto, quase por completo excluídas da 
vida pública. 

Semelhante restrição ao exercício da 
cidadania feminina expressava-se inevita­
velmente na exclusão das mulheres de to­
das as cerimônias cívicas, com exceção 
dos ritos religiosos. Assim, por exemplo, 
acontecia nas representações teatrais, em 
que os papéis femininos eram desempe­
nhados por atores, caracterizando-se as 
personagens mediante o uso dos trajes 
apropriados. 

Seria um erro pensar que a ausência da 
mulher nas competições atléticas se devia 
a um julgamento de sua inadequação fí­
sica para exercícios corporais. Com efei-

Atletas se preparam para os jogos. 

to, as provas compreendidas nos jogos 
públicos envolviam esforço intenso. No 
caso de Olímpia, constavam de várias mo'­
dalidades de carreira pedestre, corridas de 
carros de combate, corridas de cavalo, 
pugilismo e luta livre, além do pentatlo 
(corrida a pé, salto em distância, lança­
mento de dardo, lançamento de disco e 
luta livre) e do pancrácio (combinação de 
luta livre e pugilismo). Não era esse, en­
tretanto, o motivo do alijamento femini­
no, e sim o caráter público desses concur­
sos. Em Esparta as jovens recebiam um 
tipo de educação em que se incluía o ades­
tramento físico. Até mesmo Platão, em 
seu modelo ideal de Estado, propugnava 
a formação atlética e guerreira pelo me­
nos para as mulheres da classe dominan­
te (República, 451 De 452 A). 

Na realidade, a plenitude do desenvol­
vimento da pó/is grega acompanhou-se de 
uma degradação da condição feminina, 
como se verifica pelo confronto com a si­
tuação sugerida pelos testemunhos refe­
rentes à época arcaica. Basta lembrar as 
mulheres da lenda heróica, tal como as 
retratam, por exemplo, as epopéias ho­
méricas e algumas das grande tragedias 
áticas. É para nós surpreendente que te­
nha sido exatamente a democracia que, 
na Grécia, inferiorizou em grau máximo 
a posição social feminina. 

Sonia Lacerda 
Departamento de História, 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro 
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periores à maioria dos recordes nacionais 
masculinos paraguaios. Nos 400 e nos 1.500 
metros livres e no medley de 400 metros, 
Janet Evans fez tempos que teriam batido 
os recordes paraguaios masculinos. Além 
destes, tanto nos cem e 200 metros de cos­
tas como nos 200 de peito e nos revezamen­
tos 4 x 100 e 4 x 200, as mulheres norte­
americanas também teriam batido os recor­
des masculinos paraguaios. Ou seja: na na­
tação, as mulheres norte-americanas apre­
sentam um desempenho médio superior ao 
dos homens paraguaios. -
E difícil saber até que ponto as dif e-

renças estatísticas entre o desempe­
nho esportivo masculino e f emini­

no se devem a fatores genéticos. Há outros 
fatores a considerar: um número muito 
maior de esportistas entre homens que en­
tre mulheres, o maior número e a melhor 
qualidade dos técnicos e equipamentos à 
disposição dos homens etc. Ainda que não 
houvesse diferenças relevantes entre os se­
xos a refletir-se em seu desempenho atléti­
co, a simples probabilidade propiciaria aos 
homens os melhores resultados. 

Alguns argumentos pretensamente bio­
lógicos usados no passado já caíram por 
terra. Durante muito tempo, a maior lar­
gura absoluta do quadril das mulheres foi 
usada para explicar seu desempenho infe­
rior nas corridas e nos saltos. Entretanto, 
especialistas em biometria já demonstraram 
que não há diferenças entre homens e mu­
lheres no diâmetro do quadril. Em cada 
país, o diâmetro médio do quadril é apro­
ximadamente o mesmo nos dois sexos. O 
que difere é a razão entre a largura dos qua­
dris e a altura da pessoa. Uma diferença 

Num esforço final, remadoras soviéticas se apro­
ximam de uma medalha de bronze em 1976. 
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estatisticamente constatável é a percenta­
gem de gordura no corpo: alguns estudos 
realizados nos Estados Unidos revelaram 
que as mulheres têm de 10 a 13% mais ba­
nha que os homens. Entretanto, também 
essa percentagem está relacionada com a 
quantidade de exercício, criando-se, mais 
uma vez, um problema de multicolineari­
dade: até que ponto as mulheres têm maior 
percentagem de seu peso representada por 
banha por razões genéticas e até que pon­
to porque se exercitam menos? 

A hipótese de que a resistência das mu­
lheres é muito menor está em xeque: ore­
corde da cansativa travessia do canal da 
Mancha é de uma californiana, Penny Lee 
Dean, que superou o recorde anterior, 
de um homem, em mais de uma hora; o 

recorde masculino na maratona é aproxi­
madamente 20 minutos menor que o femi­
nino, o que significa uma diferença de 
menos de meio minuto por quilômetro. 
Na análise desse resíduo diferencial há que 
considerar ainda que um número muito 
maior de homens se prepara e compete nas 
maratonas. 

Sejam elas quais forem, as diferenças ge­
néticas entre os sexos são superáveis pelo 
aumento do número de participantes, da 
dedicação ao treinamento, da qualidade do 
equipamento, do nível técnico e do grau de 
organização e de apoio dado por dif eren­
tes Estados nacionais aos esportes. Se to­
marmos como base a população total, é 
possível que as diferenças de treinamento 
contribuam muito mais para as diferenças 

5 RAZÃO ENTRE OS RECORDES NORTE-AMERICANOS 
E PARAGUAIOS DE ATLETISMO* 

Tipo Paraguaios Americanas 
sobre sobre 

americanos paraguaios 

100 rasos 104,7 
.. 

J03,5 

200 rasos 108,4 101,9 

400 rasos 108,2 102,9 

800 rasos 107,3 106,1 

1.500 rasos 110,8 102,0 

3.000 rasos 116,4 96,1 

5.000 rasos 111,2 104,4 

10.000 rasos 111,8 103,4 

4 x 100 rasos 109,2 100,8 

4 x400 rasos 114,7 98,2 

400 e/barreiras 110,4 105,3 

Salto em altura** 114,1 102,6 

Salto em distância•• 120,0 102,5 

Salto triplo** 119,4 110,2 

•Quanto mais alta a razão, pior o resultado. 
••Nestes tipos de competição, a razão foi obtida inversamente, já que o recorde é dado pela maior 

distância. 

de desempenho que as diferenças genéticas 
entre os sexos. E proporia, como hipóte­
se, que as diferenças de renda per capita 
entre os países, por um lado, e no grau de 
organização, desenvolvimento e de priori­
dade dada ao esporte, por outro, podem 
explicar tanto ou mais que o sexo diferen­
ças de desempenho entre atletas (lato 
sensu). 

O que está fora de dúvida é que as atle­
tas femininas superaram limites antes con­
siderados inexoráveis e reduziram drastica­
mente as diferenças que as separavam dos 
atletas masculinos. Note-se, porém, que es­
tamos falando de diferenças entre atletas 
- uma atleta de categoria olímpica geral­
mente supera em flexibilidade, rapidez, re­
sistência e força - e por ampla margem 
- o homem comum, sedentário, de igual 
idade e peso. Quantos entre os leitores na­
dam cem metros em menos de 55 segundos 
ou saltam a uma altura de dois metros? ■ 
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Jean François Dallemand, 
Antônio Tebaldi Tardin, 
Getúlio Teixeira Batista e 
Sherry Chou Chen 
Instituto de Pesquisas Espaciais 

Prever safras com o auxílio 
' de satélites é fundamental 
na· agricultura moderna. 
O primeiro satélite brasileiro 
com esse fim deverá entrar em 
órbita já n próxima década. 

E m 1960, o satélite norte-americano 
Television lnfrared Observation 
Satellite (Tiros-1) transmitiu pela 

primeira vez imagens da Terra. Eram ain-
da de baixa qualidade, mas causaram um 
verdadeiro choque: finalmente, o homem 
documentava seu hábitat de um ângulo ex­
terno, completamente novo. "A Terra é 
azul'', diria poeticamente Yuri Gagarin, 
um ano depois. Pouco mais de um século 
se passara desde a invenção qa fotografia 
por Niepce (1825) e a obtenção de imagens 
aéreas por Nadar (1855), que equipou ba­
lões com câmaras fotográficas. 

No começo do século XX - e sobretu­
do durante as duas guerras mundiais -, 
cartógrafos e militares se beneficiaram do 
desenvolvimento da aviação e da fotogra­
fia para, com precisão cada vez maior, ca­
racterizar os espaços da superfície terres­
tre. Mas é à tecnologia espacial que se de­
ve o acesso a uma visão realmente global 
do nosso planeta. Conscientes das imensas 

possibilidades oferecidas pelas plataformas 
espaciais, pesquisadores e militares deram 
partida a importantes desenvolvimentos 
nas áreas de óptica, eletrônica, telecomu­
nicações e tratamento de informação. O 
conjunto dessas técnicas para estudar a 
Terra e a atmosfera sem o contato direto 
com elas é chamado sensoriamento remo­
to, cuja aplicabilidade na agricultura teve 
início, no Brasil, em 1975. 

Qualquer economia que dependa, em 
grande parte, de exportações agrícolas ne­
cessita de um eficiente sistema de previsão 
de safras. Nas bolsas de mercadorias de 
Nova Iorque, Londres ou Chicago, os gru­
pos ou países bem informados sobre as ten­
dências do mercado vão sempre obter mais 
lucros ou, pelo menos, evitar prejuízos. 
Diante das dificuldades encontradas para 
a definição de acordos mundiais que aten­
dam aos interesses de produtores e con­
sumidores, a existência desse sistema cons­
titui um excelente meio de valorizar a pro­
dução de um país. 

Tal fato é de importância capital para o 
Brasil, ativo participante 1do mercado in­
ternacional de produtos de origem agríco­
la. Uma eficiente previsão de safras permi­
te, não há dúvidas, um adequado planeja­
mento das culturas de exportação. Mas 
além desse há outros motivos igualmente 
relevantes que justificam a necessidade de 
sua existência: o suprimento do mercado 
interno com produtos alimentares básicos, 
como arroz, feijão, milho ou mandioca; o 
planejamento das importações, sobretudo 
de trigo, de produção nacional insuficien­
te para atender o consumo interno; e o pla­
nejamento do consumo energético do país, 
voltado para a produção de álcool a partir 
da cana-de-açúcar. 

A maioria dos sistemas de previsão de 
safras baseia-se num cálculo matemático 
que envolve o produto da área colhida de 
determinada cultura pela produtividade 
média dessa cultura. No Brasil, entretan­
to, a rápida expansão da fronteira agríco­
la e as mudanças bruscas no modo de ocu­
pação do solo tornam a estimativa de área 
mais problemática do que a estimativa de 
produtividade média. 

Os dois métodos mais comumente utili­
zados para se fazer a estimativa de área -
aplicação de questionários individualizados 
em propriedades agrícolas e uso de fotoin­
terpretação - apresentam os mesmos in­
convenientes: alto custo e demora para a 
obtenção ãa informação desejada. Tais li­
mitações salientam o papel importante que 
os satélites de observação da Terra têm a 
desempenhar. 

Áreas de mata natural, solo preparado e culturas ao sul do rio lvaí, Maringá (PR), captadas pelo 
Landsat-TM, em 19 de janeiro de 1985. A imagem (falsa cor) resulta de três imagens em preto-e­
branco superpostas, obtidas em diferentes faixas do espectro eletromagnético, com o auxílio de 
filtros azul, verde e vermelho. 
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De fato, a utilização de imagens orbitais 
alcançadas pelo sensoriamento remoto 
traz, em principio, muitas vantagens sobre 
aqueles métodos, tanto em relação ao cus­
to quanto no que se refere aos prazos. Uma 
única imagem obtida com o auxílio do 
Land Satellite (Landsat), satélite norte­
americano de observação da Terra, cobre 
uma área de 185 km x 185 km; a obtida 
pelo Satellite Pour J' Observation de la 
Terre (SPOT), seu similar francês, cobre 
uma área de 60 km x 60 km. Em ambos 
os casos, uma só dessas imagens equivale 
a centenas de fotografias aéreas, que, em 
relação às primeiras, apresentam ainda a 
desvantagem de serem limitadas espectral­
mente. Além disso, a repetitividade de ob­
tenção da informação (resolução temporal) 
a partir dos satélites é muito mais satisfa­
tória. O Landsat-5, por exemplo, cobre a 
Terra a cada período de 16 dias. Finalmen­
te, os dados orbitais são mais objetivos e 
conseqüentemente menos sujeitos a erros 
de apreciação humana, já que resultam de 
uma medida física efetuada por um instru­
mento calibrado, o sensor. 

A inda não foi totalmente explora­
do o vasto campo de aplicações 
do sensoriamento remoto, técnica 

recente que utiliza as propriedades das on­
das eletromagnéticas emitidas ou refletidas 
(figura 1). Várias metodologias estão se de­
senvolvendo com o objetivo de otimizar os 
dados fornecidos pelos satélites. Mas esse 
trabalho necessita ainda de muitas verifi­
cações para ajustar as interpretações dos 
dados à realidade do alvo sensoriado. Isso 
evitará que ela seja "falseada" pelas atuais 
limitações da técnica ou pelas próprias con­
dições atmosféricas. 

Até 1935, as emulsões fotográficas só 
eram sensíveis à parte visível do espectro 
eletromagnético (0,40 µm a O, 75 µm}. Nessa 
época, a Kodak desenvolveu um novo ti­
po de filme, sensível à radiação infraverme­
lha até o comprimento de onda de 0,9 µm, 
que foi utilizado durante a Segunda Guer­
ra Mundial na detecção de camuflagem. 
Com o uso de· lentes de quartzo, foi possí­
vel fotografar na região do ultravioleta. A 
partir da década de 1950, o desenvolvimen­
to de novos meios de detecção, com os se­
micondutores, permitiu ampliar considera­
velmente a faixa utilizável do espectro ele­
tromagnético (figura 2). 

A atmosfera interfere significativamen­
te na transmissão de ondas eletromagnéti­
cas. Essa interferência pode ser maior ou 
menor, a depender do comprimento da on­
da. As camadas atmosféricas emitem ener­
gia e provocam a refração das ondas ele­
tromagnéticas, alterando o valor do sinal 
emitido pelo alvo detectado. Importantes 
para a meteorologia, essas interações são, 
no entanto, indesejáveis para quem estu-
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da alvos de superfície terrestre por senso­
riamento remoto. Por isso, o uso dessa téc­
nica está restrito a algumas regiões do es­
pectro eletromagnético, denominadas "ja­
nelas atmosféricas" (figura 3). 

Para distinguir a vegetação natural ou as 
culturas agrícolas de outros alvos presen­
tes numa cena (solo, água, áreas urbanas), 
tomam-se como base as diferenças de re­
flectância entre corpos de natureza diver­
sa. No caso da vegetação, observam-se: 
uma faixa de absorção no visível, causada 
pela presença de pigmentos, sobretudo a 
clorofila; alta reflectância no infraverme­
lho próximo, faixa espectral em que esse 
fenômeno é predominantemente influencia­
do pela estrutura celular interna; e dois pi­
cos de absorção resultantes da presença de 
água em 1,45 µm e 1,95 µm (figura 4). 

Esse padrão típico da resposta espectral 
da vegetação deu origem à expressão "as­
sinatura espectral". Convém ressaltar que 
não existe assinatura espectral fixa para 
uma determinada cultura e que a reflectân­
cia variará em função de muitos fatores, 
entre os qua_is o estágio fenológico - rela­
cionado aos f enômenos periódicos das 
plantas, como germinação, floração e fru­
tificação- , a variedade e o estado fitos­
sanitário. 

Uma imagem de satélite pode ser apre­
sentada sob duas formas: analógica e digi­
tal. Na primeira, o produto se assemelha 
a uma fotografia convencional, que pode 
ser analisada visualmente por um intérpre­
te. Na forma digital, os sinais são registra­
dos em uma fita magnética dotada de nú­
meros - em geral de zero a 255 - pro-

1 
plataforma 

atmosfera 

porcionais à energia refletida ou emitida 
pelos alvos que compõem a superfície da 
Terra. A imagem é formada por elemen­
tos denominados pixeis (do inglês picture 
element). O pixel é a unidade mínima da 
superfície a ser detectada pelo sensor co­
locado a bordo do satélite. A resolução es­
pacial (tamanho) de cada pixel varia em 
função das diferentes plataformas orbitais 
(figura 5). Cada pixel é definido por valo­
res radiométricos que representam o con­
junto das propriedades específicas da su­
perfície considerada. Esses valores são for­
necidos nos diferentes comprimentos de on­
da associados aos detectores de cada sen­
sor (ver "Imagens e computadores: o olho 
que tudo vê", em Ciência Hoje n? 37). 

D esde o lançamento em 1972 do 
Earth Resources Technology Sa­
tellite (ERTS), o primeiro satéli­

te da série Landsat, o uso de sensoriamen­
to remoto na agricultura ganhou impulso 
e passou, progressivamente, da área de pes­
quisa para a área de aplicação (ver "Ima­
gens e computadores: vegetação à vista", 
em Ciência Hoje n? 38). Em 1974, o Large 
Area Crop Inventory Experiment (LACIE) 
- projeto conjunto da Administração Na­
cional de Aeronáutica e Espaço (NASA), 
do Ministério da Agricultura dos Estados 
Unidos (USDA) e da Administração Na­
cional da Atmosfera e do Oceano dos Es­
tados Unidos (NOAA) - começou a em­
pregar a tecnologia de sensoriamento remo­
to na previsão de safras de trigo em áreas 
de cultivo importantes. Concluído em 1978, 
esse projeto demonstrou que as imagens or-

Caminho percorrido pela energia radiante, do sol até o sensor. 
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2 DIVISÃO DO ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO EM BANDAS ESPECTRAIS 
E SUAS DIFERENTES APLICAÇÕES 

Comprimento de onda Denominação 

IOA 

100 A 

0,1 µ.m 

0,4 µ.m 

0,7 µ.m 

raios -y 

raios X 

ultravioleta 
(UV) distante 

UV próximo 

visível 

Aplicação 

. física 
• medicina 
. detecção de jazidas de urânio em baixa altitude 

. medicina 

. indústria 

. sensoriamento remoto ativo por lasers 

. detecção passiva abaixo de 0,4 µ.m 

. detecção de manchas de óleo no mar 

. uso intensivo no levantamento de recursos 
terrestres 

• fotografias multiespectrais 

Detecção 

. contadores Geiger 

• emulsões/ foto 

• filme e óptica com quartzo 
• scanner (detectores 

semicondutores) 

. olho humano 

. emulsão/foto 

. TV 
• scanner 

infravermelho próximo . uso intensivo em sensoriamento remoto . emulsão/foto até l µ.m 
(radiação refletida) . scanner 

• tubos catódicos 

infravermelho termal . uso intensivo em termografia (radiação emitida) . scanner 
3 µ.m 

100 µ.m 

l mm infravermelho termal distante . não utilizado em sensoriamento remoto 

microondas • radar: uso crescente em sensoriamento remoto • antenas/radar 

lm ativo (radares de visada lateral) 

radiofreqüência • televisão 

15 km . rádio 

audiofreqüência • telefone 
. linhas elétricas 

Fonte : lnpe, Departamento de Pesquisa e Aplicações em Sensoriamento Remoto. 

3 "JANELAS ATMOSFÉRICAS" E BANDAS DE ABSORÇÃO DO 
ESPECTRO ELETROMAGNÉTICO ENTRE 0,1 µm E 1.000 µm 

l 
100 

o 1 
0,3 0,6 1,0 2,0 4,0 10 20 40 60 100 200 400 800 1.600 

comprimento de onda (µ.m) 

A partir da região das microondas, a atmosfera exerce pouca interferência. 

bitais podiam fornecer informações sobre 
produção agrícola com precisão e prazo 
aceitáveis: Três anos de avaliação intensi­
va das estimativas do LACIE para a safra 
americana e dois para a soviética indica­
ram que só se alcançava a precisão reque­
rida nas regiões em que o tamanho dos ta­
lhões era compatível com a resolução es­
pacial do sensor multispectral scanner 
subsystem (MSS), do Landsat, de 80 me­
tros na época. No caso da União Soviéti­
ca, as previsões totais da produção de tri­
go obtidas pelo LACIE diferiram em 6% 
em relação aos dados soviéticos publicados 
seis meses depois. 

Atualmente, os trabalhos não mais se li­
mitam à classificação de imagens de sen­
soriamento remoto, mas abrangem a ava­
liação da fitossanidade, do estado hídrico, 
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da produtividade, do volume de fitomassa 
etc. Além disso, para não restringir a iden­
tificação às monoculturas intensivas, 
buscam-se também áreas menos homogê­
neas. Com o apoio do USDA, da NASA, 
da NOAA e de várias agências federais 
americanas, desenvolveu-se nos Estados 
Unidos o programa Agriculture and Re­
sources Inventory Surveys Through Aeros­
pace Remate Sensing (Agristars), com o 
objetivo de determinar até que ponto o uso 
de dados de sensoriamento remoto pode­
ria melhorar a informação requerida pelas 
atividades do USDA na área de estatísti­
cas agrícolas. Entre os resultados alcança­
dos por esse programa, destacam-se: desen­
volvimento de técnicas automatizadas pa­
ra classificação de soja e milho em perío­
dos próximos à colheita; implementação, 

• antenas/radar de varredura 

• antenas 

em vários estados americanos, de técnicas 
para estimar a produção agrícola a partir 
de dados fornecidos pelo Landsat; obten­
ção de índices de vegetação com dados do 
satélite meteorológico NOAA; caracteriza­
ção de limites de talhões e identificação de 
culturas, com base na tonalidade e textu­
ra, através de dados obtidos por radar. 

N o Brasil, as primeiras experiências 
de aplicação de sensoriamento re­
moto na área agrícola começaram 

a ser desenvolvidas pelo Instituto de Pes­
quisas Espaciais (lnpe) em 1975, quando 
foram utilizadas imagens de aeronave e de 
satélite para a identificação de culturas em 
área- piloto ao Norte do estado de São Pau­
lo. No mesmo ano, conduziu-se no Para­
ná, com imagens do satélite Landsat e tra­
tamento digital, um experimento para ava­
liar os danos causados pela geada nas cul­
turas de café e trigo. Mais tarde, elegeu-se 
para estudo a cultura de cana-de-açúcar, 
levando-se em conta vários fatores: épocas 
mais adequadas para a identificação dessa 
cultura, escala das imagens, definição de 
chaves de interpretação visual e avaliação 
da precisão da identificação (ver ''Ativida­
des espaciais brasileiras", em Ciência Ho­
je n? 5 p. 15). Os resultados obtidos nes­
ses experimentos viabilizaram o desenvol­
vimento de uma metodologia operacional 
para o mapeamento da área canavieira dos 
maiores estados produtores do país. 

47 



48 

4 
80 

70 

60 

~ 50 
c'(J 

·r, 
t:: 
~ 

40 (.) 
Q) 

i;::: 
Q) .... 

30 

20 

10 

RELAÇÃO DAS FAIXAS ESPECTRAIS DOS SENSORES E REFLECT ÂNCIA 
ESPECTRAL DE ALVOS DA SUPERFÍCIE TERRESTRE 

0,4 0,6 0,8 1,0 1,2 1,4 1,6 1,8 2,0 

- água de um rio limpo 

- água de um rio turvo 

- solo argiloso 

solo arenoso 

- vegetação 

comprimento de onda (µm) 

LANDSAT-TM 

LANOSA T-MSS 

SPOT-XS 

SPOT-PA 

Fonte: lnpe, Departamento de Pesquisa e Aplicações em Sensoriamento Remoto. 

5 PRINCIPAIS SATÉLITES DE SENSORIAMENTO REMOTO (LANOSA T-5) E 
METEOROLÓGICOS (NOAA E COES) ATUALMENTE EM OPERAÇÃO 

Plataforma Altitude Sensor Resolução no terreno Ciclo orbital 

LANDSAT-5 705 km • thematic mapper (TM): 30 m e 120 m (termal) 16 dias 
três canais no visível, 
um no infravermelho 
próximo, dois no 
infravermelho médio 
e um no infravermelho 
termal 

2,2 

SPOT 832 km . módulo multiespectral: 10 m no pancromático e 26 dias, com possibilidades 
dois canais no visível 20 m no multiespectral de observações mais 
e um no infravermelho freqüentes em visada 
próximo lateral 

• módulo pancromático: 
um canal no visível 

NOAA 1.500 km sensor visível e 900 m 12 horas 
infravermelho 

GOES 36.000 km sensor visível e 8 km 30 minutos 
infravermelho 

2,4 2,6 

Área coberta 

faixa de 185 km de 
largura 

duas faixas de 60 km 
de largura 

faixa de 3.000 km 
de largura 

todo o hemisfério 
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Em 1979, concentraram-se esforços em 
áreas-piloto localizadas em regiões tritíco­
las do Rio Grande do Sul (figura 6). Além 
das pesquisas para a identificação dessa 
cultura, procurou-se também, a partir de 
dados do Landsat equipado com o sensor 
MSS, testar diferentes algoritmos para es­
timar a área de trigo. Na tentativa de con­
tornar o problema da nebulosidade, fre­
qüente durante o ciclo de crescimento de 
culturas anuais de verão, foram feitos es­
tudos, baseados em imagens do Landsat, 
com o objetivo de estimar áreas prepara­
das para plantio. Esse dado é de grande im­
portância: associado à informação do agri­
cultor quanto à intenção de plantio, per­
mite uma primeira estimativa da área a ser 
plantada, logo no início do ano agrícola. 

Em 1980, iniciaram-se pesquisas com o 
objetivo de estimar áreas de cultivo de ar­
roz no Rio Grande do Sul (figura 7). A me­
todologia desenvolvida baseia-se no cará­
ter multitemporal e multiespectral (que pos­
sibilita a discriminação de culturas) das 
imagens Landsat para a verificação das di­
ferentes fases de crescimento do cereal. Os 
resultados mostraram que os dados do 
Landsat permitem a identificação e avalia­
ção de áreas cultivadas com arroz irrigado. 

A paitir de 1983, desenvolveram-se es­
tudos para a utilização de dados de senso­
riamento remoto como instrumento auxi-
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Ao lado, áreas de cultivo de trigo (T), cevada 
(C), solo preparado para plantio (SP) e solo em 
pousio (PS), no Rio Grande do Sul. Imagem, ob­
tida de aeronave, cujas cores resultanies não cor­
respondem às cores naturais dos alvos (falsa cor). 
Acima, áreas de cultivo de arroz irrigado (tona­
lidade escura) no Rio Grande do Sul. Imagem 
obtida pelo Landsat-TM, canal 3. 

liar nas operações de crédito agrícola do 
Banco do Brasil em propriedades rurais. 
Essa abordagem metodológica está sendo 
transferida aos técnicos do banco e deverá 
incorporar-se aos sistemas de fiscalização 
daquelas operações. Com relação à estima­
tiva de produtividade' agrícola, tiveram iní­
cio em 1978, na Divisão Regional Agríco­
la (Dira) de Ribeirão Preto (SP), trabalhos 
sobre estimativa de rendimento das cultu­
ras de milho e soja. Com base em dados 
históricos, desenvolveram-se modelos que 
empregavam técnicas de regressão. Os re­
sultados mostraram que eles forneciam es­
timativas confiáveis com três meses de an­
tecedência em relação às oficiais. Procurou­
se também estudar a viabilidade do uso do 
sensoriamento remoto na faixa do infraver­
melho termal (8 a 14 µm}, com Q cbjetivo 
de avaliar deficiências hídricas em culturas 
de cana-de-açúcar e milho e relacioná-las 
à produtividade. 

Atualmente, mediante convênio entre o 
lnpe e o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), vem-se desenvolven-
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do um sistema de estimativa de safras agrí­
colas para as grandes regiões produtoras do 
país, implantado inicialmente no Paraná, 
Santa Catarina e Distrito Federal, e em im­
plantação em São Paulo. Com base em mé­
todos probabilísticos e em técnicas de sen­
soriamento remoto, ele produzirá, perio­
dicamente, estatísticas necessárias à avalia­
ção e ao_planejamento da agricultura e da 
pecuária, para uso de produtores, órgãos 
privados e entidades estatais. 

Dados de satélites estão agora sendo in­
corporados a modelos agrometeorológicos 
para aumentar o desempenho destes na es­
timativa de produtividade. Correlacionam­
se informações espectrais obtidas de ima-

gens orbitais a vários fatores que influen­
ciam a produtividade agrícola: tratos cul­
turais, fitossanidade e densidade de plan­
tio, entre outros. 

O atual estágio da resolução espa­
cial (definida pela menor distân­
cia entre dois objetos discerníveis 

no terreno) e da resolução temporal (defi-
nida pelo intervalo de tempo entre duas 
passagens sucessivas do satélite sobre a 
mesma cena) das imagens orbitais, ambas 
ainda susceptíveis de aperfeiçoamento, tem 
limitado a aplicação efetivamente operacio­
nal do sensoriamento remoto na área agrí­
cola, em que pese sua grande importância 

8 PRINCIPAIS APLICAÇÕES DAS IMAGENS OBTIDAS PELO 
SENSOR THEMATIC MAPPER (TM), DO LANDSAT-5 

Canais Faixa espectral (µm) 

0,45 - 0,52 

2 0,52 - 0,60 

3 0,63 - 0,69 

4 0,76 - 0,90 

5 1,55 - 1,75 

6 10,40 - 12,50 

7 .2,08 - 2,35 

Aplicações principais 

Mapeamento de áreas costeiras; estudos de qualidade 
da água; diferenciação solo/vegetação 

Avaliação de distúrbios fisiológicos em plantas 

Diferenciação de solos; avaliação do vigor das culturas 

Estimativa de biomassa; detecção de doenças em culturas 

Diferenciação solo/vegetação; estimativa do teor de 
umidade das plantas 

Detecção de estresse da planta; mapeamento termal 

Aplicação geológica; avaliação da umidade do solo 
e da vegetação 

Fonte : lnpe, Departamento de Pesquisa e Aplicações em Sensoriamento Remoto . 
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para o Brasil. O aumento da resolução es­
pacial é desejável porque, reduzindo o ef ei­
to negativo de pixeis misturados em que se 
incluem vários temas, permite uma classi­
fica,ção mais precisa. Já a resolução tem­
poral relaciona-se com a freqüência de ima­
geamento dos satélites. Considerando-se o 
caráter dinâmico da agricultura no Brasil, 
a prática do plantio em pequenos talhões 
e a alta incidência de nuvens em nosso ter­
ritório, conclui-se que a melhora dessas 
duas resoluções, a espacial e a temporal, 
é extremamente necessária. No entanto, es­
sas deficiências são atenuadas pelo fato de 
o Landsat-5 e o SPOT fornecerem novos 
produtos, já disponíveis, o que permite boa 
expectativa à agricultura brasileira quanto 
à maior precisão das estimativas de áreas 
cultivadas. 

A partir do quarto satélite da série Land­
sat, a resolução espacial passou de 80 me­
tros no sensor MSS para 30 metros no sen­
sor thematic mapper (TM). Além de per­
mitir melhor resolução espacial, esse sen­
sor apresenta maior número de bandas 
espectrais - três no visível, três no infra­
vermelho próximo e médio e uma no ter­
mal-, o que o torna superior ao MSS, que 
tem duas no visível e duas no infraverme­
lho próximo (figura 8). Bandas mais estrei­
tas e mais numerosas implicam maior po­
der de discriminação das culturas. 

A bordo do SPOT, os sensores apresen­
tam atualmente resoluções de 20 metros, 

/ 

Esquema de imageamento vertical (à esquerda) e lateral (acima) dos sen­
sores do satélite francês SPOT. O primeiro opera simultaneamente, co­
brindo faixas de 60 km, com superposição de 3 km entre elas. Na laterali­
dade máxima do segundo (27° a leste ou oeste do plano de órbiia do saté­
lite), a área coberta passa a ser de 80 km. 
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no modo multiespectral - em que o siste­
ma imageador opera simultaneamente em 
três bandas espectrais-, e de 10 metros, 
no modo pancromático - em que o siste­
ma imageador opera em uma única banda 
no espectro visível. Lançado em 22 de fe­
vereiro de 1986, o SPOT tem ainda outras 
vantagens. Seus produtos poderão, por 
exemplo, ser tratados estereoscopicamen­
te, isto é, com base numa visão tridimen­
sional da superfície terrestre. Quanto à re­
solução temporal, o satélite francês possui 
um sistema capaz de obter imagens em vi­
sada lateral. Além da observação da Terra 
na vertical (figura 9), o satélite SPOT faz, 
por meio de um espelho programável, uma 
visada lateral (cerca de 27°) ao seu plano 
de órbita (figura 10). Isso possibilita, num 
ciclo de 26 dias, a obtenção de, no míni­
mo, sete coberturas - 11 para a latitude 
de 45° - de uma determinada área, o que 
naturalmente atenua o problema da inci­
dência de nuvens. 

Há, finalmente, sensores que operam na 
faixa das microondas, sobre as quais a at­
mosfera exerce pouca interferência. Nessa 
faixa, a radiação - que, em determinadas 
condições, chega a penetrar certos objetos 
- atravessa facilmente as nuvens. Além 
disso, esses sensores, chamados ativos, têm 
a vantagem de possuir sua própria fonte de 
energia, que os torna independentes da ilu­
minação solar. 

Esse tipo de equipamento, denominado 
radar (acrônimo da expressão inglesa ra­
dio detection and ranging), fornece infor­
mações sobre as propriedades físicas dos 
alvos da superfície da Terra. No Brasil, seu 
potencial já foi verificado pelo projeto Ra­
dar na Amazônia (Radam), posteriormen­
te ampliado para o restante do país, no pro­
jeto Radambrasil. Por suas características, 
o radar se revelou o sensor ideal para o ma­
peamento das regiões como a Amazônia, 
sujeita a uma elevadíssima nebulosidade 
(ver "Sistemas sensores de radar para o 
Brasil", em Ciência Hoje n? 31 p. 8). 

No campo das microondé:1.S, prevêem-se 
vários programas para a década de 1990, 
entre eles ó European Space Agency Remo­
te Sensing Satellite, o Radarsat, do Cana­
dá, os programas Marine Observation Sa­
tellite e Land Observation Satellite, do Ja­
pão, e principalmente o Earth Observing 
System, da NASA, que conta com a cola­
boração da European Space Agency e da 
agência japonesa Science and Technology 
Agency (STA). 

Desde 1984 o Brasil recebe imagens do 
Landsat-TM. O SPOT já nos remete da­
dos não só através de seu gravador de bor­
do como também diretamente da estação 
de recepção de satélite instalada em Cuia­
bá. No Noroeste do Paraná desenvolve-se 
atualmente o Programa de Avaliação Pre­
liminar de Produtos SPOT, com o objeti-
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Composição colorida, falsa cor, de uma área próxima a Maringá (PR) captada, em 15 de julho 
de 1986, pelo satélite francês SPOT, em visada lateral de 12,8°. 

vo de testar produtos desse satélite na iden­
tificação de culturas agrícolas: A figura 11 
apresenta imagens, obtidas pelo satélite 
SPOT, de uma região agrícola paranaense. 

Paralelamente, o país aperfeiçoa sua tec­
nologia nesse setor. Exemplo disso é a Mis­
são Espacial Completa Brasileira (MECB) 
- aprovada pela Comissão Brasileira de 
Atividades Espaciais (Cobae) -, que de­
verá projetar, construir, lançar e operar em 
órbita satélites de aplicação, com ênfase em 
sensoriamento remoto, a partir da próxi­
ma década. 

As imagens fornecidas por esses satéli­
tes serão úteis não apenas à agricultura, 
mas também aos estudos de geologia, ve­
getação e meio ambiente, entre outras 
áreas. Além de reduzir a dependência bra­
sileira em relação aos satélites estrangeiros, 
a MECB desenvolverá tecnologia própria 
e a repassará às indústrias, especialmente 
as de informática, telecomunicações e ae­
ronáutica. 

Existe hoje no país capacitação técnica 
para manter e operar sistemas de recepção e 
processamento de dados, sistemas compu­
tacionais que executam as tarefas básicas 
de registro digital de diferentes produtos e 
elaboram diferentes algoritmos. Temos, 
além disso, pessoal com grande conheci­
mento na área de estatísticas agrícolas. 

Com base na experiência adquirida, nas 
facilidades disponíveis, na perspectiva do 
acelerado avanço tecnológico na área de 
sensoriamento remoto e na certeza de que 
teremos dados de satélites de forma siste­
mática, é que se têm concentrado conside­
ráveis esforços no desenvolvimento de um 
programa de sensoriamento remoto aplica­
do aos problemas agrícolas do país. 
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Q uando se fala em enchentes no 
Brasil, atualmente, o primeiro 
exemplo de ocorrência é o estado 

do Rio de Janeiro, que no verão passado 
sofreu chuvas de proporções catastróficas, 
acarretando inundações, deslizamentos de 
massas terrígenas e, em conseqüência, mi­
lhares de desabrigados e centenas de víti­
mas fatais, na capital e em vários municí­
pios. Os danos causados foram de tal por­
te que até mesmo muitos governos euro­
peus se mobilizaram na ajuda à população, 
enviando donativos e medicamentos. Há 
cerca de 20 anos, lembravam na ocasião os 
jornais, o Rio de Janeiro não vivia situa­
ção semelhante. Outros estados brasileiros, 
contudo, passam periodicamente por dra­
máticas ocorrências de inundações. É oca­
so de Santa Catarina, onde não raro se re­
gistram enchentes calamitosas num ou nou­
tro rio, numa ou noutra bacia hidrográfi­
ca. Quando, porém, o fenômeno ocorre si­
multaneamente em muitas bacias da ver­
tente do Atlântico e do interior (Uruguai 
e lguaçu), reconhecemos nessas inundações 
uma dimensão atípica, como nos anos de 
1983 e 1984. 

Vertentes do Atlântico 

l • do ltajaí-açu rio ltajaí d'Oeste 
rio Hercílio 
rio Itajaí do Norte 
rio ltajaí do Sul 
rio ltajaí M

1

irim 
2 • do ltapocu rio J araguá­

rio Piraí 
3 • do Tijucas rio Alto Braço 

rio Esperança 
4 • do Cubatão rio Vargem d.o Braço 
5 • do Tubarão rio Braço do Norte 

rio Capivari 
6 • do Urussanga rio Ronco d' Água 
7 • do Araranguá rio Amola Faca 

rio do Cedro 
rio Mãe Luzia 

Em janeiro, maio, julho e agosto de 
1983, as inundações que fizeram transbor­
dar ao mesmo tempo diversos rios catari­
nenses - especialmente em relação aos rios 
ltajaí-açu, Peixe e lguaçu e seus tributários 
- causaram tal extensão de prejuízos que 
os governos federal e estadual se viram for­
çados a rever a estratégia de prevenção e 
previsão de cheias, assentada na década de 
1950 para a bacia do ltajaí-açu. Em 1984, 
as enchentes no estado, embora mais res­
tritas em termos de duração e de espaços 
inundados, foram consideradas "acima dos 
níveis críticos'' e também causaram enor­
mes perdas patrimoniais. Municípios du­
ramente atingidos nesses dois anos foram 
definidos como "inviáveis" por muitos em­
presários, diante do risco para os investi­
mentos. Só se tinha notícia de cheias seme­
lhantes no estado em 1911. 

Logo após a sucessão de inundações de 
1983, falava-se no "esforço de reconstru­
ção" como um conjunto de medidas que 
deveria incluir relocações de estabelecimen­
tos industriais e comerciais, de serviços pú­
blicos, moradias. Enfim, a transferência de 
equipamentos urbanos para áreas abriga-

- Vertentes do interior 
(Bacia do Prata) 

8 • do Uruguai rio Canoas 
rio Pelotas 

9• do lgdaçu 

rio do Peixe 
rio Irani 
rio Chapecó 
rio Peperi-Guaçu 
rio das Antas 
rio Negro 
rio Canoinhas 
rio Timbó 
rio Jangada 

das. Embora muitas reconstruções tenham 
se orientado pelo propósito de escapar às 
áreas sujeitas a enchentes, as cidades inun­
dadas ficaram onde estavam, sem qualquer 
alteração importante em suas morfologias , 
na localização de seus equipamentos e em 
suas respectivas malhas viárias. Em 1984, 
as marcas elevadas das lâminas d'água 
tornaram-se também marcas de inquieta­
ção e temores, face à probabilidade de no­
vas calamidades. 

Embora os catarinenses recebessem as 
enchentes com receios perfeitamente justi­
ficados, as ocorrências de 1983 e, sobretu­
do , as de 1984 os colocaram numa expec­
tativa próxima ao que definiríamos como 
"estado crônico de pânico", semelhante ao 
que vive o Rio de Janeiro agora. O inte­
resse da imprensa e das autoridades pelas 
informações meteorológicas criou uma es­
pécie de canal direto de comunicação com 
São José dos Campos (SP), onde são rece­
bidas e processadas as informações dos sa­
télites meteorológicos. 

É evidente que o interesse em detectar 
tendências de enchentes é tão antigo quanto 
os primeiros impactos das inundações so-

Bacias hidrográficas do estado de Santa Catarina. A maior da vertente atlântica é a do rio Itajaí-açu, com 15.000 km 2
• Nela se localizam importan­

tes cidades, como Blumenau, Itajaí (porto de maior movimento no estado) e Brusque. 
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bre áreas habitadas. Imigrantes alemães 
que se instalaram pioneiramente no vale do 
ltajaí-açu, a partir de 1850, ficaram deso­
rientados com as enchentes ocorridas nos 
primeiros anos. À medida que progredia a 
ocupação colonizadora, subindo o vale co­
letor dos grandes tributários daquele rio -
como o ltajaí do Norte, do Sul e do Oeste 
-, as comunidades a jusante das suas ca­
beceiras buscavam avidamente informações 
sobre as precipitações que atingiam essas 
áreas, e que indicariam, provavelmente, fu­
turas inundações. Os elementos de conexão 
eram os tropeiros, os transportadores de 
leite, os viajantes, que funcionavam como 
mensageiros meteorológicos nos modestos 
limites de seus conhecimentos. Em algumas 
comunidades, pessoas ligadas à administra­
ção das "colônias" efetuavam medições do 
nível dos rios e alertavam as populações a 
jusante. 

Essa permuta de informações, que se 
ampliou com o telégrafo, o telefone, os ra­
dioamadores, era um procedimento em­
brionário dos esforços científicos relacio­
nados à necessidade de previsão das cheias, 
que hoje estão sendo ampliados pela ins­
talação de üma rede de telemetria na bacia 
do ltajaí-açu, apoiada por informações do 
Instituto de Pesquisas Espaciais (lnpe) de 
São José dos Campos. São procedimentos 
mais aperfeiçoados, obviamente, que as in­
formações de tropeiros em suas viagens do 
planalto, "espaços serra acima", para os 
vales da vertente, "espaços serra abaixo". 
Mas estão baseados nas mesmas inquieta­
ções e preocupaçoes em reduzir o fator sur­
presa nas enchentes. 

Em virtude da extensão dos espaços 
inundados, da permanência de cotas eleva­
das nos rios, do aumento brusco das va­
zões, dos elevados danos ao patrimônio e 
do número de desabrigados superior a 200 
mil pessoas, as enchentes de 1983 coloca-
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Estudiosos como Carlos Augusto F. 
Monteiro e Edmon Nimer têm en­
fatizado que na região Sul do Bra-

sil as precipitações pluviométricas obede­
cem, habitualmente, a uma distribuição 
mais ou menos regular por todos os meses 
do ano, com índices bastante expressivos. 
A riqueza da drenagem regional é, em gran­
de parte, reflexo do suprimento de chuva, 
graças às condições especiais da circulação 
atmosférica. Massas de ar quentes e úmi­
das (tropical atlântica e, mais esporadica­
mente, equatorial continental) ou frias e se­
cas (originárias do anticiclone móvel polar) 
são responsáveis, entre outros fatores, pe­
la situação meteorológica e climática. Elas 
interagem com freqüência, deslocando-se 
com velocidade variável em várias direções. 
A formação das chuvas ditas "frontais" é 
inerente aos processos termo-hidrodinâmi­
cos que atuam ao interagirem as respecti-

Porto União (SC) e União da Vitória (PR), uma frente à outra, nas duas margens do rio Iguaçu: 
totalmente ilhadas pela enchente (em cima) e após o escoamento das águas. 

ram a questão do caráter tlpico ou atlpico 
das enchentes, que levou as autoridades a 
estabelecerem estratégias para enchentes 
normais e anormais. Para as populações 
atingidas, esses conceitos podem conduzir 
a equívocos. A grande enchente de 1974, 
na bacia do rio Tubarão, inundou e ilhou 
a cidade de Tubarão e poderia ser classifi­
cada de anormal. A de 1984, no vale do 
Itajaí-mirim, atingiu com violência acida­
de de Brusque, e também poderia ser vista 
como anormal. Em 1983, quando quase to­
da a bacia do ltajaí-açu era afetada por 
grandes inundações, as do ltajaí-mirim e 
do Tubarão permaneceram inalteradas. Is­
to é: as enchentes de Santa Catarina são fe­
nômenos comuns em relação a determina­
das bacias hidrográficas, mas podem ser in­
comuns em relação a qualquer uma delas. 

vas massas de ar. Para Nimer, é muito im­
portante a presença da massa líquida oceâ­
nica como fonte de vapor d'água, em com­
binação com as características de massas 
de ar e de suas orientações. A fachada 
atlântica apresenta em regra precipitações 
abundantes. Também as apresentam áreas 
do planalto catarinense, especialmente nas 
imediações da calha do rio Uruguai. 

Os pescadores litorâneos de Santa Cata­
rina, quando pressentem o avanço da frente 
fria polar antártica, que vem do sul e to­
ma a direção leste-oeste, recolhem suas mo­
destas embarcações, em geral abertas. Eles 
temem, com justificada razão, a aparição 
do que chamam de "lestada" - um vento 
fustigante acompanhado de chuvas copio­
sas e associado a formações ciclônicas. 
Nem sempre essas precipitações decorrem 
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1 • Bacia do _Peperi 
2 • Bacia do Antas 
3 11 Bacia do Chapecó 
4 • Bacias do Jacutinga e lrani 

5 • Bacia do Peixe 
6 • Bacia do lguaçu 
7 • Bacia do Canoas 
8 • Bacia do Itajaí-açu 
9 • Bacia do Pelotas . 

10 • Bacia do Araranguá 

com violentas inundações 
sem inundações significativas 

Abrangência das cheias. Em 1983, as bacias assinaladas sofreram violentas inundações. 

de bloqueios ao avanço das frentes frias ou 
quentes. Quando tal não acontece, essas 
chuvas frontais têm curta duração e inci­
dem sobre determinada área geográfica, ra­
pidamente cedendo lugar ao tempo bom. 
Ao contrário, com os bloqueios, chuvas 
torrenciais caem sobre áreas de extensão 
variável, não raro se concentrando sobre 
uma bacia hidrográfica inteira, que assim 
se torna espaço recipiente de grande volu­
me d'água. Os rios, alimentados mais ou 
menos rapida_mente pelos fluxos laminares 
e pelos vertedouros do lençol freático, ele­
vam suas vazões e transbordam, inundan­
do áreas rurais e urbanas. No entar.ito, a 
distribuição anual das precipitações no es­
tado, em termos médios, manifesta uma re­
gularidade tal que os climatologistas opta­
ram pelo elemento temperatura - cujas va­
riações são mais pronunciadas - como va­
riável indicadora de subtipos climáticos: 

Como não há, a rigor, meses não chu­
vosos mas apenas períodos de redução dos 
valores de precipitação, chuvas insistentes 
podem ocorrer em qualquer período, mes­
mo nos meses virtualmente mais secos, de 
inverno. Assim, as enchentes não obede­
cem a um calendário muito preciso. As de 
1983, que surpreenderam os catarinenses 
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pelo elevado nível da cota e pela duração, 
atingiram 162 municípios, 88% da super­
fície do estado e diversas bacias hidrográ­
ficas, ocorrendo nos meses de janeiro, maio 
e, sobretudo, em final de julho e início de 
agosto. Em 1984, elas atingiram 82 muni­
cípios e cerca de 38% do estado, e restrin­
giram-se ao período de seis a 13 de agosto. 
É óbvio que a abrangência das enchentes, 
em termos espaciais, não tem precisão car­
tográfica, mas é informação de valor, pois 
coincide com dados de precipitações plu­
viométricas que levam o catarinense a re­
conhecer diferenças entre "ano de muita 
chuva" e "ano de pouca chuva". 

A essas expressões da linguagem popu­
lar correspondem, para os climatologistas, 
as classificações de "ano de desvio positi­
vo" e "ano de desvio negativo" em rela­
ção ao padrão médio das precipitações 
anuais. "Ano de pouca chuva" pode equi­
valer à ocorrência de estiagem com efeitos 
prejudiciais às atividades agropastoris e, em 
alguns casos, a problemas de abastecimento 
de água. "Ano de muita chuva" significa 
a ocorrência de enchentes mas também 
chuvas regulares e constantes. A possibili­
dade de enchentes catastróficas é maior 
quando a chuva se concentra sobre deter-

minada bacia-_ ou várias simultaneamente 
- em tempo relativamente curto. 

As ocorrências do ano de 1983 suscita­
ram muitos debates entre especialistas do 
mundo inteiro sobre situações meteoroló­
gicas excepcionais, expressas por grandes 
inundações e grandes secas (ver "Secas me­
ridionais"), entre outras anomalias, como 
aquelas relacionadas ao comportamento da 
temperatura. O avanço científico em cam­
pos diversos já permite levantar hipóteses 
sobre a correlação entre f enômenos atmos­
féricos e fenômenos oceanográficos. Toma­
remos as palavras de um dos mais renoma­
dos estudiosos da meteorologia, o norte­
americano R. W. Stewart: "A atmosfera 
governa as grandes circulações oceânicas e 
influi de maneira importante nas proprie­
dades das águas do mar. Em contraparti­
da, grande parte de sua constituição e de 
sua energia ela toma do oceano. De fato, 
existem poucos f enômenos de física ocea­
nográfica que não estejam de alguma ma­
neira determinados pela atmosfera, e exis­
tem poucos fenômenos atmosféricos nos 
quais os oceanos não sejam um fator im­
portante." Por tudo isso, o interesse pelo 
f enômeno E/ Nino - antes restrito a ques­
tões meramente oceanográficas e pesquei-
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ras - ganhou o campo das indagações me­
teorológicas, verificando-se suas relações 
evidentes com. a circulação atmosférica. 

Ainda que o surgimento de grande vo­
lume de águas relativamente quentes na 
área do Pacífico, com inflexões na costa 
peruana, seja um fato provavelmente cícli­
co, o potencial térmico energizador é mui­
to variável. Em conseqüência, os termos do 
enlace com a atmosfera variarão, como 
também os fatos daí derivados. Diante de 
evidências resultantes de investigações me­
ticulosas, as violentas inundações de 1983, 
atingindo bacias do Brasil, Paraguai, Ar­
gentina e Uruguai, parecem estar relacio­
nadas ao aparecimento da referida corrente 
oceânica, cuja grandeza, em termos de 
energia acumulada, afetou a circulação at­
mosférica, refletindo-se no sul do Brasil sob 
a forma de fortes bloqueios à mobilidade 
de massas de ar. Esta correlação poderá ser 
a base da explicação da ocorrência do que 

· chamamos de enchentes típicas (habituais, 
sem grande abrangência espacial) e enchen­
tes atípicas (esporádicas mas de efeitos de­
vastadores, pela extensão dos espaços inun­
dados e pela duração das cotas elevadas). 

O conhecimento dos mecanismos do en­
lace oceano-atmosfera é da maior impor­
tância para a avaliação das probabilidades 
de grandes calamidades. Esse conhecimen­
to não nos assegurará meios para impedi­
las, mas estimulará procedimentos funda­
mentais de defesa contra as enchentes, _tí­
picas ou não. 

E ntre outros fatores que explicam a 
vulnerabilidade das bacias hidro­
gráficas catarinenses às cheias es­

tão os de natureza humana. A enchente do 
rio Tubarão, em 1974, foi sensivelmente 
agravada por obstruções de drenos secun­
dários naturais que integram o delta desse 
rio. O sangradouro da lagoa do Camacho, 
bloqueado por co_rdões litorâneos, teve que 
ser desobstruído com dinamite para permi­
tir o escoamento de água acumulada na 
área urbana. A retificação e o aumento da 
calha do baixo Tubarão, obra realizada nos 
anos seguintes, parece ter surtido efeito 
positivo. 

Quando se observam os perfis longitu­
dinais de muitos rios catarinenses, são evi­
dentes alguns aspectos decorrentes das de­
clividades acentuadas. Grande parte deles 
percorre extensões reduzidas mas apresen­
ta amplitudes consideráveis entre as cabe­
ceiras e o nível de base local ou oceânico. 
O rio do Peixe é exemplo de fluxo que ten­
de a escoar rapidamente suas águas. Em 
contrapartida, suas vazões crescem subita­
mente, acarretando solapamento das mar­
gens. A declividade média do ltajaí-açu é 
menor, embora as condições gerais da ba­
cia, com tributários de consideráveis des­
cargas, influam no aumento da sua descar-
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ga de modo expressivo,. O esforço de con­
tenção, por meio de barragens em secções 
de cada grande afluente, é uma medida ló­
gica. Em 1983, as barragens de Taió (rio 
ltajaí d'Oeste), com capacidade de 110 x 
106 m3 , e a de Ituporanga (Itajaí do Sul), 
com capacidade de 190 x 106 m3, eram as 
únicas em operação. A de maior capacida­
de, !birama (Itajaí do Norte), projetada pa­
ra acumular 378 x 106 m3, não pôde ain­
da ser operada. 

A configuração específica do sítio urba­
no de Blumenau - apenas 13 metros em 
média acima do nível do mar e a 34 quilô­
metros do litoral - torna essa cidade ex­
tremamente vulnerável, já que a modestís­
sima declividade do coletor até a desembo­
cadura facilita transbordamentos a mon­
tante. Em vista desta condição, projeta-se 
a construção de um canal extravasor para 
eventual utilização. Parcela das águas se­
ria drenada, a jusante de Blumenau , Gas-

SECAS MERIDIONAIS 
Em Santa Catarina, como em pratica­

mente toda a região Sul do Brasil, vêm 
sendo desenvolvidas atividades agrícolas 
em ritmo crescente, na tentativa de expan­
dir os espaços produtivos. A dependên­
cia de suprimento e abundância de preci­
pitações fluviais é, sabidamente, maior 
em determinadas lavouras do que em ou­
tras que - como o trigo e a uva - che­
gam a se ressentir da umidade excessiva . 
As lavouras de milho, arroz e soja são 
muito exigentes quanto ao consumo hí-

. drico. As pastagens, sejam naturais ou ar­
tificiais, diminuem consideravelmente a 
capacidade de sustentação de rebanhos 
bovinos nos meses de inverno, quando em 
geral há diminuição das chuvas. Para as­
segurar a engorda do gado de corte e a 
lactação do gado leiteiro há então neces­
sidade de alimentação suplementar. 

Como a taxa de utilização das terras é 
relativamente elevada devido à diversifi­
cação das lavouras, que se sucedem umas 
às outras, o calendário agrícola cobre pra­
ticamente todo o período anual. Essa ex­
tensão dilatada do calendário agrícola é 
facilitada pelo suprimento regular das 
chuvas, embora tal circunstância nem 
sempre beneficie lavouras que requerem 
longos períodos de repouso, ou que se 
prejudicam com a umidade excessiva na 
fase de maturação dos grãos . Assim, de­
pendendo do estágio de evolução de uma 
lavoura, a redução de precipitações at­
mosféricas poderá ser benéfica. No entan­
to, todas essas culturas sofrem com es­
tiagens prolongadas. 

Nos últimos decénios grandes extensões 
de terras da região Sul foram ocupadas, 
principalmente no Paraná e em Santa Ca­
tarina. Neste último estado, a coloniza­
ção atingiu o vale do rio do Peixe (Meio­
Oeste) a partir da segunda década do nos­
so século. O Extremo-Oeste, que englo­
ba bacias tributárias do rio Uruguai, só 
recebeu levas de ocupantes a partir da dé­
cada de 1930, quando se iniciava também 
a ocupação maciça do Norte do Paraná 
e, logo em seguida, do Sudoeste, na re-

gião de Pato Branco. Hoje os grandes ce­
leiros de alimentos de Santa Catarina cor­
respondem mais às áreas do Meio e do 
Extremo-Oeste. Os "anos de pouca chu­
va" refletem-se em perdas parciais desa­
fras agrícolas e derivações de engorda dos 
animais, até mesmo suínos e aves . As per­
das nessas regiões integrantes do sistema 
nacional de abastecimento alimentar se 
fazem sentir em expressão direta nos es­
toques das prateleiras dos supermercados, 
sem falar na exportação de grãos, óleos 
vegetais e derivados animais orientados 
para o mercado externo. 

Quando, ainda em 1979/ 80, ocorreu 
sensível atraso das chuvas de primavera, 
um quadro de inquietações se formou 
diante da visão de rios e mananciais com 
vazões ínfimas . Pelas estradas catarinen­
ses, atendendo a cidades e granjas, des­
filavam os caminhões-pipa, apressada­
mente arregimentados por habitantes e 
autoridades . A Superintendência de De­
senvolvimento da Região Sul (Sudesul) e 
o governo estadual elaboraram o proje­
to - ainda não concluído - de constru­
ção de três mil pequenos açudes no Meio 
e Extremo-Oeste. 

Entre 1985/ 1986 a estiagem reaparece, 
numa extensão que transcendeu os limi­
tes da região Sul, suscitando até mesmo 
o racionamento de energia das fontes hi­
drelétricas. Pesquisas de captação de água 
do lençol freático, esboços de irrigação 
e outras medidas vêm sendo postas em 
prática, visando "o combate às secas", 
que nos habituamos a ver travado no 
Nordeste. Tornaram-se usuais, desde en­
tão, as referências às "secas meridio­
nais", expressão imprópria quando seco­
tejam as situações físicas, o comporta­
mento das precipitações e a disponibili­
dade de umidade nas duas regiões . Ao re­
ceio histórico de calamidades decorren­
tes das cheias fluviais em Santa Catari­
na, acrescentou-se o temor das estiagens 
prolongadas. Para estas, como para aque­
las, as causas antropogênicas começam a 
ser consideradas. 
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par e Ilhota, desviando-se da foz (que fren­
teia a cidade de Itajaí), para ser lançada na 
enseada de Piçarras. 
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É importante também a oscilação do ní­
vel do mar, em função das marés, como fa­
tor de bloqueio momentâneo ao escoamen­
to, quando na preamar. A cidade portuá­
ria de ltajaí, assentada em superfícies de­
primidas em espaços de várzeas do ltajaí­
mirim, vem tendo seu potencial de danos 
aumentado em virtude da ocupação cres­
cente de terrenos que funcionavam como 
amortecedores das cheias. A retificação do 
curso do ltajaí-mirim, desde Brusque até 
sua confluência com o ltajaí-açu, não evi­
tou o acentuado transbordamento desse rio 
em 1983 e 1984, quando ficaram desabri­
gadas respectivamente 40 mil e 75 mil pes­
soas, embora - pelo menos no último ano 
- as águas tivessem baixado rapidamen­
te. Diante de tal quadro, projeta-se a cons­
trução de uma barragem de contenção no 
ltajaí-mirim, que protegeria Brusque e 
ltajaí. A cidade de Blumenau, parcialmente submersa com a cheia do ltajaí-açu. 
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Fonte: Comissão de Defesa Civil de Santa Catarina 

Níveis da lâmina d'água do rio Itajaí-açu em Blumenau (1983). O nível crítico indica o início de 
transbordamentos nas partes baixas da cidade. Ao atingir dez metros, as águas bloqueiam as vias 
de acesso a Blumenau e inundam 109 ruas. Aos 16 metros, 648 ruas ficam obstruídas. 

Enchentes são freqüentes em Joinvile, 
embora em geral menos <lanosas. Acida­
de se expandiu a partir de terraços fluviais 
e colinas, mas já é grande a densidade de 
habitações em espaços de várzea onde ga­
lerias pluviais e canais de drenagem tendem 
a ficar obstruídos por materiais diversos. 
A direção dos ventos, contrária ao sentido 
do escoamento do rio Cachoeira - cole­
tor de pequenos fluxos que drenam o es­
paço urbano - e a influência de marés al-
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tas são condições que, por ocasião de chu­
vas torrenciais, causam inundações exten­
sas, embora com cotas pouco elevadas da 
lâmina d'água. 

Não será difícil apontar, para cada ci­
dade de Santa Catarina, um conjunto de 
.inadequações na organização do espaço ur­
bano. Essas inadequações representam fa­
tores de agravamento das pulsações dos 
rios que banham as cidades. Da mesm2 for­
ma, não será necessária muita imaginação 

para se detectar, no uso das áreas não ur­
banas, ações que contribuem para o arras­
tamento de materiais terrígenos das encos­
tas e outros detritos e, conseqüentemente, 
para a obstrução das calhas dos rios. É 
alarmante o desmatamento de encostas em 
áreas interfluviais sem o acompanhamen­
to de medidas de contenção erosiva. A tur­
bidez das águas dos rios catarinenses é fa­
to genérico, sobretudo nos vales do planal­
to, que são constituídos por materiais ba­
sálticos, de remoção fácil por arrastamen­
to. Cada vez mais, as ações antropogêni­
cas emergem como causas de agravamen­
to das inundações e da redução da umida­
de disponível. 
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O Brasil ocupa hoje o terceiro lugar no setor de informática, em termos 
de participação da indústria genuinamente nacional no mercado (com cer­
ca de 50% do total), logo após os Estados Unidos e o Japão. O sucesso 
industrial nessa área é um alvo móvel, sujeito a rápidas alterações em fun­
ção do intenso dinamismo competitivo e tecnológico do setor. Porém no­
vas e inesperadas dificuldades econômicas e tecnológicas mostram que o 
futuro da indústria nacional não está assegurado pela simples inércia dos 
bons resultados obtidos até agora. 

O presente artigo tem como objetivo analisar as perspectivas da indús­
tria brasileira de computadores até o início da década de 1990, à luz das 
transformações atualmente em curso nos países líderes na indústria. O es­
tudo envolve ainda uma avaliação das tendências estruturais e tecnológi­
cas da indústria internacional e uma interpretação do seu significado para 
o Brasil. A partir desse quadro, apresenta-se uma análise do desempenho 
competitivo e tecnológico da indústria brasileira para, finalmente, discu­
tir os desafios que serão enfrentados nos próximos anos. 
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indústria mundial de compmado­
res apresenta duas tendências pa­
radoxais: por um lado, o cresci­

mento e fragmentação do mercado cria 
oportunidade para entrada de novas firmas 
em segmentos especializados (nichos); por 
outro, observa-se, na indústria, um apro­
fundamento do processo de concentração 
sob a liderança inconteste da IBM. 

As empresas não líderes no mercado de 
grandes computadores (mainframes) en­
contram-se em condições competitivas ex­
tremamente duras. De 1975 a 1984, as qua­
tro grandes empresas norte-americanas de 
mainframes (Unisys, NCR, Control Data 
e Honeywell) reduziram sua participação 
relativa naquele mercado de 38% para ape­
nas 19%. Na Europa, a ICL (Inglaterra) 
e a Bull (França) também perderam as po­
sições conquistadas para a IBM. A Fujit­
su é uma das únicas das grandes empresas 
que conseguiu expandir sua participação no 
mercado internacional, graças ao intenso 
apoio recebido do governo japonês. Outra 
exceção é a Digital Equipament Corpora­
tion (DEC), que vem ganhando terreno nos 
equipamentos de porte médio (minicompu­
tadores). De 1985 a 1987 a empresa aumen­
tou sua participação nessa faixa de merca­
do de 16 para 20%, enq4anto a IBM re­
cuou de 28 para 23% no mesmo período. 
A DEC, no entanto, evita competir no mer­
cado de computadores de maior porte, on­
de a IBM tem liderança absoluta. 

Nos segmentos mais dinâmicos do mer­
cado, tais como software, pequenos com-

putadores e alguns grupos de periféricos, 
as oportunidades para empresas novas ou 
independentes são mais significativas. Is­
so ocorre porque o mercado fragmenta-se 
em novos segmentos, na medida em que se 
amplia o processo de difusão da microele­
trônica e surgem novos componentes ele­
trônicos ou tecnologias associadas, como 
a óptica e a mecânica de alta precisão . 

Fora dos Estados Unidos , o Japão e os 
países recentemente industrializados do Ex­
tremo Oriente (Coréia, Taiwan, Singapu­
ra e Hong Kong) têm conseguido destacar­
~e em vários segmentos do mercado mun­
dial de microinformática, graças à sua ca­
pacidade de produção em massa e custos 
reduzidos. No entanto, esses países care­
cem de capacidade inovativa, principal­
mente em software, necessária para se fir­
marem no mercado em que penetram. Is­
so não tem impedido que se tornem gran­
des fornecedores de componentes (Japão 
e Coréia) ou de equipamentos periféricos 
de alta precisão, como unidades de disco 
e impressoras (Japão e Singapura). A fa­
bricação desses equipamentos depende 
mais de tecnologia de processo do que pro­
priamente de projeto. Em conseqüência, a 
própria IBM adquire no Extremo Oriente 
a maioria dos componentes utilizados em 
seus computadores pessoais, sem perde,, 
contudo, o controle tecnológico sobre eles. 

No setor de software não ocorreu ainda 
um processo de concentração. No entan­
to, o desenvolvimento de novas técnicas de 
produção de programas está aumentando 

a intensidade de capital requerida para a 
atividade. O surgimento do software-pro­
duto ou pacote aplicativo é considerado o 
marco da transição do puro artesanato para 
uma base mais industrial, com grande po­
tencial de realização de economias de es­
cala. Mas a pirataria tem limitado o cres­
cimento da produção em massa de paco­
tes: estima-se que para cada cópia de pro­
grama vendida no mercado existam, pelo 
menos, quatro outras cópias-piratas. 

Empresas norte-americanas dominam 
amplamente o mercado mundial de softwa­
re, sem concorrência significativa de outros 
países. A Inglaterra é o país que mais se 
destaca na produção de programas depois 
dos EUA. 

o processo de agravamento das con­
dições competitivas na indústria 
de informática tem levado as em-

presas a intensificarem acordos de coope­
ração tecnológica, industrial e comercial, 
que incluemjoint ventures, acordos de for­
necimento de equipamentos em OEM, de­
senvolvimentos tecnológicos conjuntos, li~ 
cenciamento simples ou cruzado, acordos 
de marketing e fabricação. 

A tendência da indústria é de agrupar­
se em três segmentos distintos. O primeiro 
seria composto por um pequeno grupo de 
corporações gigantes, integradas vertical­
mente, no qual estariam a IBM, AT&T e 
a Fujitsu. Estas ofereceriam uma ampla ga­
ma de produtos compatíveis fabricados em 
larga escala e a baixo custo. O segundo seg-

Tabela de evolt1ção do faturamento bruto das empresas de informática 

62 

1983 -r~
1 

________ 6_87_~ 

19841· 847[~ 
88ÜJ 

1985 ._I ~---------------11_4.....,...,,º TI 
1120 rr 

1986 .__lr-,---------------------15-,-3-r-OIJ 
14701) 

Nacionais Estrangeiras Dados em milhões de dólares 
Fonte: Secretaria Especial de Informática - SEI 

EJ ~ LjJ 

vol. 8 / n? 43 CIÊNCIA HOJE 



mento seria composto por empresas dedi­
cadas à integração de sistemas, através da 
montagem de produtos de vários fabrican­
tes independentes, para atender às neces­
sidades específicas dos usuários. Por fim, 
haveria um setor formado por um grande 
número de fabricantes especializados, que 
supririam os integradores finais com par­
tes e componentes de sistemas. 

O contínuo avanço tecnológico na área 
de componentes, materiais e serviços, 
assim como a ativa concorrência e as exi­
gências dos usuários indicam que a indús­
tria deverá manter, nos próximos anos, o 
intenso ritmo de inovações que a tem ca­
racterizado. 

A crescente convergência entre informá­
tica e comunicações fará com que os com­
putadores se tornem progressivamente má­
quinas universais de transmissão e proces­
samento de informações, e não apenas de 
processamento de dados. Isso resulta no de­
senvolvimento de tecnologias de redes de 
dados locais ou públicas, que requerem 
compatibilidade em software e hardware, 
de forma a permitir a comunicação entre 
equipamentos de origens diferentes. 

Outra tendência tecnológica importante 
é o processamento em paralelo que permi­
te ao computador realizar operações simul­
tâneas, aumentando substancialmente ave­
locidade das operações. Possibilita, tam­
bém, que pequenos computadores com vá­
rios processadores (CPUs) possam ter o de­
sempenho de grandes computadores, a um 
preço significativamente menor. 

Intensificam-se pesquisas para criar no­
vos meios de entrada de dados que facili­
tem a comunicação homem-máquina. Os 
teclados, por exemplo, são considerados 
uma barreira aos usuários não "alfabeti­
zados" em computação. Finalmente, o de­
senvolvimento da microeletrônica tem per­
mitido o contínuo aumento da integrnção 
dos chips, rompendo a barreira tradicional 
entre micros, minis e mainframes. Em ter­
mos de software os avanços tecnológicos 
têm sido mais lentos. 

O processo de concentração observa­
do atualmente na indústria de informáti­
ca internacional atingiu o Brasil de for­
ma apenas parcial. A política de informá­
tica do governo brasileiro barrou o ingres­
so das multinacionais no mercado de mi­
cros, permitindo, assim, a entrada de mais 
de 30 empresas genuinamente nacionais. 
O contrário ocorreu no mercado de main­
frames, onde a ausência de medidas pro­
tecionistas permitiu que a IBM mantives­
se a distância que a separa de seus demais 
concorrentes no Brasil (Unisys, Control 
Data e Honeyweel, entre outras), repetin­
do assim o ocorrido no âmbito interna­
cional. 

Na área de equipamentos periféricos 
observa-se, em âmbito internacional, a ten-

junho de 1988 

dência de se concentrar a produção em fá­
bricas que operam em larga escala e a bai­
xos custos. No Brasil, entretanto, a reser­
va de mercado sustenta a sobrevivência de 
empresas de médio porte, apesar dos cus­
tos de produção relativamente altos. 

Em termos de software, os caminhos ain­
da estão pouco definidos. A facilidade de 
reprodução de programas sem a devida au­
torização (pirataria) faz com que o desen­
volvimento de software se concentre nos 
EUA, onde a vanguarda tecnológica e as 
grandes dimensões do mercado estimulam 
a produção, mesmo na ausência de garan­
tias de propriedade. No Brasil, a possibili­
dade de lançar mão da "pirataria" inibe 
a produção local de software. Tal fato 
constitui uma faca de dois gumes: por um 
lado, os fabricantes nacionais de compu­
tadores beneficiam-se por não terem que 
investir pesadamente em software, já que 
seus usuários podem utilizar uma ampla ga­
ma de programas já disponíveis no exterior; 
por outro, esses fabricantes permanecem 
atrelados a sistemas operacionais e arqui­
teturas estrangeiras que permitam a manu­
tenção da compatibilidade, o que faz com 
que se tornem vulneráveis a possíveis mu­
danças de estratégias das empresas líderes 
mundiais. 

Os progressos mundiais na área de com­
ponentes semicondutores trazem importan­
tes conseqüências para a indústria brasilei­
ra. A indústria norte-americana costuma 
desenvolver computadores baseados em um 
único processador (chip). A disponibilida­
de de chips extremamente poderosos no 
mercado internacional, tais como Motorola 
68020/30 e Intel 80386, abre possibilidades 
para empresas locais com um certo nível 
de capacidade técnica. Assim, é possível 
que empresas nacionais se mantenham 
atualizadas tecnologicamente em determi­
nados segmentos da indústria sem incorrer 
nos grandes investimentos característicos 
das arquiteturas proprietárias. 

indústria brasileira de computa­
dores apresentou um desempenho 
excepcional desde a implantação 

da política de reserva de mercado. De 1979 
a 1986, o faturamento das empresa~ nacio­
nais cresceu oito vezes em termos reais, pas­
sando de 190 milhões para 1.530 milhões 
de dólares. 

Os consumidores, embora pagando pre­
ços iniciais elevados, lograram obter ex­
pressivas reduções no custo dos equipamen­
tos ao longo do processo. Os microcom­
putadores da linha Apple II, por exemplo, 
passaram de uma relação de preços 2500/o 
superior aos vigentes no mercado norte­
americano em 1982, para uma relação ape­
nas 80/o superior em 1984. Todavia, a con­
tínua redução de preços em curso no cam­
po internacional tem provocado elevação 
no diferencial relativo de preços, principal­
mente em .nicros da linha PC-compatíveis. 
Com relação aos equipamentos periféricos, 
observa-se a manutenção de preços num 
patamar duas a quatro vezes mais elevado 
que os similares estrangeiros no mercado 
norte-americano. 

À semelhança da indústria emergente no 
quadro institucional definido no país, a 
informática também submete-se a um in­
tenso processo de concorrência, caracteri­
zado pela entrada de novas firmas no 
mercado, o que pode ser verificado pela ex­
pressiva redução da participação relativa 
das cinco maiores empresas nacionais no 
mercado reservado. De 1979 a 1987, tal 
participação caiu de 88,80/o para menos de 
450/o. Em conseqüência, a disputa pelo 
mercado tornou-se mais acentuada, levan­
do à guerra de preços e à redução nas mar­
gens de lucro. No exercício de 1987 várias 
empresas do setor apresentaram prejuízos 
no balanço, fato que compromete o pro­
cesso de capitalização e o desenvolvimen­
to do setor como um todo. Tal situação 
vem preocupando os órgãos governamen­
tais responsáveis pelo financiamento do se-
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2 Atuação dos principais grupos econômicos nos diferentes segmentos 
do complexo eletrônico brasileiro 
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• Vínculo acionário indireto • Joint venture - Acordo OEM • Em fase de incorporação a outras empresas do grupo 

tor, levando-os a propor uma maior coo­
peração entre as empresas e até mesmo fu­
são, com vistas a aumentar a escala de pro­
dução e reduzir custos. 

Outro aspecto desejável, do ponto de vis­
ta econômico e tecnológico, para a conso­
lidação de grandes empresas nacionais de 
informática, é a maior integração com ou­
tras empresas do chamado '' complexo ele­
trônico". Isto porque o desenvolvimento 
da tecnologia microeletrônica aproximou 
o mercado e o processo de produção de se­
tores anteriormente considerados indepen­
dente~. como informática, telecomunica­
ções e bens eletrônicos de consumo. 

No concernente às empresas independen­
tes de pequeno e médio porte, observa-se 
que elas ainda têm um peso significativo 
na composição da indústria nacional. Se­
gundo a SEI, existem no Brasil 203 fabri­
cantes de hardware, além de 1.200 empre­
sas de software e serviços de 15 mil centros 
de processamento de dados. 

As empresas pequenas são muito vulne­
ráveis a possíveis mudanças na política de 
reserva de mercado. Sua sobrevivência, 
a longo prazo, dependerá da capacidade 
técnica existente para aproveitar as opor­
tunidades abertas pelos novos lançamentos 
na área dos componentes microeletrônicos 
e para projetar e introduzir produtos espe­
cializados. O problema dos nichos é que, 
quando se transformam em mercados de 
massa, o crescimento exige maiores recur­
sos técnicos e financeiros para produção em 
larga escala, e atrai grandes empresas com 
vantagens competitivas. 

Quanto às empresas estrangeiras no Bra­
sil, observa-se uma progressiva perda de 
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participação, o que se deve à impossibili­
dade de elas atuarem no segmento de mi­
nis e microcomputadores. Mesmo assim, 
vêm aumentando o nível de faturamento 
em termos absolutos, graças a seu desem­
penho no campo dos mainframes. 

A nova estratégia das multinacionais de 
informática consiste em buscar maior apro­
ximação com fabricantes nacionais de equi­
pamentos e empresas de software e servi­
ços, de forma a manter presença direta ou 
indireta em todos os segmentos do merca­
do local. Tudo indica que, nos próximos 
anos, as empresas estrangeiras que atuam 
no mercado brasileiro deverão se expandir, 
principalmente na venda de software e ser­
viços. Se houver alguma alteração na polí­
tica de reserva para o setor, poderá desen­
cadear-se um processo de formação de 
joint ventures ou, no caso das empresas 
maiores, uma entrada direta num merca­
do já previamente definido em favor dos 
produtos das multinacionais. Isso represen­
taria, em pouco tempo, a desnacionaliza­
ção de grande parte da indústria brasileira 
de informática. 

As empresas brasileiras de informática 
adotam três fontes principais de tecnolo­
gia: engenharia reversa, licenciamento e 
projeto próprio. A decisão de adotar cada 
uma dessas estratégias depende de fatores 
diversos, tais como política governamen­
tal, capacitação técnica, custos, valor de 
mercado, complexidade tecnológica do 
produto, tempo requerido pelo projeto, 
disponibilidade de software e atitude dos 
concorrentes. 

De modo geral, a indústria alcançou bom 
nível de capacitação técnica em projeto de 

novos produtos. Muitas empresas consegui­
ram acumular razoável experiência em ati­
vidades de processamento de dados e con­
tam hoje com uma força de trabalho com­
petitiva de nível internacional. A infra-es­
trutura tecnológica é mais precária, mas 
pode afirmar-se que a capacitação técnica 
para o projeto de novos produtos de infor­
mática é superior àquela atingida na área 
de engenharia de processo. 

O desenvolvimento próprio de novos 
produtos é uma estratégia adotada princi­
palmente por empresas que ocupam os ni­
chos de mercado, isto é, equipamentos orien­
tados para atividades específicas. Os prin­
cipais exemplos no Brasil são os sistemas 
de automação bancária e comercial. 

A crescente complexidade tecnológica 
dos computadores de pequeno porte deses­
timula projetos próprios no Brasil, já que 
o desenvolvimento de equipamentos avan­
çados com chips exclusivos ou placas mais 
densas requer investimentos que estão além 
da capacidade das empresas nacionais ou 
das possibilidades da amortização no mer­
cado brasileiro. 

Em termos de software, o desenvolvi­
mento local tem sido pouco expressivo, so­
bretudo pela facilidade de acesso a siste­
mas operacionais e aplicativos já existen­
tes no exterior. Há exceções importantes na 
área de software básico, como a Scopus e 
a Cobra, que criaram os sistemas operacio­
nais SISNE ( compatível com o MS-DOS) 
e SOX (compatível com o Unix), respecti­
vamente (ver ''Empresas nacionais unem 
esforços para a implementação do SOX' ', 
em Ciência Hoje n? 28 p. 76). Tal desen­
volvimento gerou um certo grau de auto-
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nomia tecnológica local numa área crítica, 
trazendo importantes benefícios econômi­
cos potenciais, como poupança de divisas 
no pagamento de royalties e economia 
externa na contratação de software houses 
nacionais. No entanto, as pressões norte­
americanas que resultaram na aprovação 
da comercialização no Brasil do sistema 
MS-DOS da Microsoft irão desestimular o 
desenvolvimento local nesta área, já que as 
empresas nacionais ficaram virtualmente 
sem proteção contra a importação de 
software. 

Uma álternativa ao desenvolvimento 
próprio de produtos, amplamente usada no 
país, é a engenharia reversa. O fato de os 
principais líderes do mercado mundial de 
microcomputadores (IBM, Apple, Tandy/ 
Radio Shack) utilizarem uma arquitetura 
aberta em seus produtos, tanto em termos 
de hardware quanto de software, permite 
que os equipamentos sejam amplamente 
copiados por concorrentes. 

A estratégia da engenharia reversa parece 
ter-se tornado a única forma possível de so­
brevivência de empresas de médio e peque­
no porte no mercado de micros. Ela não 
consiste em fazer apenas uma cópia-carbo­
no do produto original, mas aprimorá-lo, 
corrigindo eventuais falhas e adaptando-o 
às necessidades locais. Portanto, não deve 
ser encarada como simples ''pirataria tec­
nológica", mas como enquadramento a 
uma situação concreta de mercado. A ma­
nutenção dessa estratégia é dificultada pe­
la introdução de chips exclusivos. A IBM 
procurou dificultar a cópia de sua nova li­
nha de microcomputadores PS/2, lançada 
em 1987, com o uso de alguns circuitos pro­
prietários não disponíveis no mercado. 
Apesar disso, há indicações de que máqui­
nas compatíveis estarão em breve à dispo­
sição no mercado internacional. 

Outra alternativa adotada na indústria 
de computadores é o licenciamento. Esta 
é a fonte mais comum de tecnologia de pro­
dutos, tais como periféricos e superminis, 
cujos custos de desenvolvimento são supe­
riores às possibilidades de retorno no mer­
cado nacional. 

Para o fabricante individual, o licencia­
mento oferece a vantagem do acesso a uma 
tecnologia já testada comercialmente -
embora muitas vezes já obsoleta -, além 
de reduzir o tempo necessário ao lançamen­
to do produto. Na área de software ocor­
reram poucos contratos de licenciamento 
até a votação da Lei de Software, no iní­
cio de 1988. A lei poderá facilitar a con­
cretização de acordos na medida em que 
oferece maiores garantias ao direito de pro­
priedade industrial. 

O desenvolvimento próprio de produtos 
é geralmente associado a uma maior auto­
nomia tecnológica e considerado como pro­
va da capacitação técnica local. No entan-
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to, no âmbito empresarial é um risco que 
pode ser evitado via licenciamento de equi­
pamentos testados comercialmente. O pro­
jeto autônomo de produtos exige qualifi­
cação técnica, além de altos custos nas ati­
vidades de pesquisa e desenvolvimento, 
que, no caso brasileiro, representam aspec­
tos críticos para a maioria das empresas. 
No entanto, a adoção dessa estratégia po­
de igualmente oferecer vantagens, tais co­
mo a capacidade de entrada em segmentos 
especializados ou nichos (automação ban­
cária, controle de processos, terminais de 
loteria etc) e a abertura do mercado de ex­
portação, já que os produtos fabricados 
sob licença geralmente têm poucas chan­
ces de serem vendidos no exterior, pois não 
possuem desenho atualizado. 

A implantação da indústria brasilei­
ra de computadores deu-se segun­
do um processo de substituição de 

importações, no qual o elemento competi­
tivo mais importante era a diferenciação do 
produto. Todavia, estudos recentes revela­
ram uma mudança na estratégia dos fabri­
cantes, no sentido de incorporar uma cres­
cente preocupação com custos e tecnolo­
gia de processo. Isso tem ocorrido em fun­
ção de três causas principais: (1) a entrada 
de novas empresas e intensificação da con­
corrência na fabricação de hardware, pro­
vocando verdadeiras "guerras de preços" 
em determinados segmentos; (2) o merca­
do atendeu a uma maior padronização, fa­
zendo com que o processo competitivo se 
deslocasse para questões relativas a preço, 
serviços e garantia pós-venda; (3) o cresci­
mento do mercado gerou maiores escalas 
de produção, e a conseqüente preocupação 
com o processo de desenvolvimento e tes­
tes permitiu uma significativa redução nos 
custos de produção. 

Apesar dos avanços, a fabricação de 
equipamentos de processamento de dados 
no Brasil ainda é pouco automatizada e 
apresenta, em alguns casos, custos eleva­
dos se comparados a outros países. De mo­
do geral, conseguiu-se desenvolver uma ra­
zoável capacitação técnica em projeto, mas 
não em processo. 

No que diz respeito à qualidade indus­
trial, existe uma defasagem em relação aos 
líderes no mercado internacional. A obten­
ção de um nível de qualidade melhor de­
pende de quatro fatores principais: confia­
bilidade do projeto do produto, confiabi­
lidade e durabilidade dos componentes, 
processo de produção e serviços de assis­
tência técnica. 

A preocupação com a qualidade indus­
trial vem crescendo muito nas empresas 
brasileiras de informática, principalmente 
naquelas mais orientadas para o mçrcado 
profissional. No entanto, a questão não 
tem ainda grandes repercussões, principal-

mente nas políticas do governo, visto que 
os programas de incentivos associam em 
geral capacitação tecnológica muito mais 
à atividade de pesquisa e desenvolvimento 
de novos produtos do que à capacidade de 
fabricá-los a custos e qualidade compatí­
veis com as necessidades do mercado. 

A indústria brasileira de computadores 
vem se desenvolvendo satisfatoriamente no 
segmento dos equipamentos de pequeno 
porte. Isso foi possível devido a uma com­
binação favorável de política governamen­
tal e dinâmica tecnológica. A reserva de 
mercado neutralizou os efeitos negativos da 
concentração industrial observada atual­
mente no exterior, abrindo possibilidades 
para o surgimento de uma indústria inde­
pendente. 

As empresas locais se beneficiaram do 
surgimento de novos chips de larga integra­
ção e da tendência ao uso de software pa­
dronizado no exterior. Os novos chips per­
mitem que equipamentos de pequeno por­
te e baixo custo adquiram grande poder 
computacional, e a adoção de software pa­
dronizado reduz a intensidade de capital 
necessário para a entrada na indústria, já 
que os novos produtos podem utilizar uma 
ampla gama de programas desenvolvidos 
por um grande número de produtores in­
dependentes. 

Os investimentos na área de equipamen­
tos de maior porte, que utilizam arquite­
tura fechada e sistemas operacionais exclu­
sivos, não gozam das economias externas 
existentes para produtos baseados em ar­
quitetura aberta, onde os custos são pul­
verizados por um grande número de em­
presas. Ao contrário, o fabricante tem que 
arcar com todo o investimento necessário 
ao lançamento de novos produtos, desde· 
o projeto do chip até o desenvolvimento de 
software. Nessas condições, apenas um pe­
queno número de empresas em todo o 
mundo pode manter sua competitividade 
ante a IBM. 

Dentro desse contexto, a estratégia das 
empresas brasileiras que pretendem entrar 
nesse segmento de mercado deve basear-se 
na obtenção de licenças de fabricação e re­
presentação para comercialização local de 
equipamentos bem-sucedidos no exterior. 
O acesso a uma fonte tecnológica externa 
bem-sucedida é uma condição necessária 
para fazer frente ao domínio da IBM no 
mercado brasileiro. 

O uso de tecnologia estrangeira, ou mes­
mo a importação de sisterpas montados, 
não deve, porém, ser acompanhada de per­
da do controle decisório nacional. Tal con­
trole, quer comercial ou industrial, é im­
portante para que não se rompa o domí­
nio tecnológico do país nos equipamentos 
de menor porte, posto que a linha divisó­
ria entre os dois mercados pode ser bastante 
flexível. 
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A reserva de mercado é o fator de­
cisivo para obtenção de tecnolo­
gia externa e maior flexibilidade 

das multinacionais em sua estratégia para 
o Brasil. A sua atualização demandará um 
intenso esforço político. Deverá ser demons­
trado para o exterior que a política de re­
serva não representa isolamento ou exclu­
são de empresas estrangeiras, conforme su­
gere o governo norte-americano. 

Segundo levantamento da Associação 
Brasileira da Indústria de Computadores e 
Periféricos (Abicomp), o Brasil importa 
dos EUA mais de cem milhões de dólares 
por ano em componentes, partes e peças 
para montagens de computadores e peri­
féricos, quantia que deverá crescer substan­
cialmente nos próximos anos. Empresas 
norte-americanas que atuam diretamente 
no mercado brasileiro faturam cerca de um 
bilhão de dólares por ano e têm garantida 
sua permartência no mercado. A reserva de 
mercado também abre novas perspectivas 
para empresas estrangeiras no Brasil, so­
bretudo por meio de contratos· de licen­
ciamento, assistência técnica e venda de 
software. 

A política governamental brasileira pa­
ra o setor de informática não deve, entre­
tanto; limitar-se à reserva de mercado. Os 
incentivos fiscais recentemente introduzi­
dos não são suficientes para garantir o pro­
cesso de capacitação das empresas locais e 
estímulo ao desenvolvimento tecnológico 
próprio e têm, portanto, de ser ampliados. 
O governo deve também atuar de forma 
mais eficiente no desenvolvimento da infra­
estrutura tecnológica, através de fomento 
às atividades de centros de pesquisa e for­
mação de recursos humanos de nível mé­
dio e de alta qualificação. Tal esforço de­
verá incluir não só a tecnologia eletrônica, 
mas também o conjunto dos setores de su­
porte, como mecânica de precisão, proces­
samento de produtos químicos de grau ele­
trônico, motores elétricos, fibras ópticas, 
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placas de circuito impresso simples e em 
multicamadas, dispositivos ópticos e servi­
ços de metrologia e qualidade industrial. 
Outro ramo que requer atenção é o de es­
tudos de caráter econômico, sociológico e 
gerencial sobre o setor, de forma a equi­
par o governo, empresas e sociedade em ge­
ral de instrumentos para avaliar, criticar e 
planejar os rumos da informática no país. 

O software inclui-se nessa categoria de 
indústria que exige medidas de política 
"positivas", vale dizer, incentivos. O estí­
mulo à produção interna de software deve 
ser direto, por meio de encomendas do se­
tor público, financiamentos subsidiados e 
investimentos em infra-estrutura técnica e 
recursos humanos. A estrutura da indús­
tria brasileira deve ser repensada de manei­
ra a fomentar empresas mais sólidas e mais 
integradas ao mercado internacional. O 
mercado local é limitado e instável demais 
para sustentar os níveis de investimentos 
necessários para manter um certo nível de 
atualização tecnológica. Isso requer expor­
tações e maior especialização em determi­
nados segmentos do mercado onde o pro­
duto nacional seja mais competitivo. 

Outro aspecto crítico para a consolida­
ção da indústria nacional de informática é 
sua articulação com os demais segmentos 
do "complexo eletrônico". A crescente 
convergência entre os setores de telecomu­
nicações, informática e eletrônica de con­
sumo requer políticas compatíveis com um 
desenvolvimento mais integrado. No entan­
to, a situação nacional apresenta comple­
ta desarticulação em seus objetivos políti­
cos. A política de informática, administra­
da pelo Ministério da Ciência e Tecnolo­
gia, tem por objetivo a substituição de im­
portações e a capacitação tecnológica lo­
cal. A de telecomunicações, por sua vez, 
que está . na órbita do Ministério das Co­
municações, tem os mesmos objetivos ex­
plícitos. Todavia, o domínio do mercado 
brasileiro de equipamentos de telecomuni-

cações por empresas multinacionais, mes­
mo que associadas minoritariamente a gru­
pos locais, torna o objetivo de capacitação 
tecnológica mais difícil de ser alcançado. 
Finalmente, a política seguida pelo setor de 
eletrônica de consumo desde os anos 60 é 
a de promover o desenvolvimento regional, 
por meio de incentivos para a transf erên­
cia de fábricas para a Zona Franca de Ma­
naus. Nesta passagem o setor desnaciona­
lizou-se, tornando mais remotas as possi­
bilidades práticas de progresso tecnológi­
co local. 

A extinção das fronteiras tecnológicas 
entre os diferentes segmentos da indústria 
eletrônica criou situações conflitivas no se­
tor. Por um lado, as fábricas de Manaus 
pretendem beneficiar-se dos incentivos para 
produzir equipamentos de processamento 
de dados, o que provocaria um retrocesso 
industrial e tecnológico. Por outro, o se­
tor das comunicações enfrenta crescentes 
dificuldades em coexistir com a política de­
senvolvida para a informática, já que de­
pendem essencialmente dos mesmos insu­
mos. No entanto, a forma de organização 
industrial estabelecida Uoint ventures com 
empresas estrangeiras) conflita frontalmen­
te com a reserva de mercado. 

A solução desses conflitos é um desafio 
para a política industrial brasileira. O ta­
manho do mercado local não é suficiente­
mente grande para suportar tal segmenta­
ção. A compatibilização das políticas per­
mitiria uma considerável ampliação na es­
cala de operações das empresas, de forma 
a viabilizar investimentos nos empreendi­
mentos de alta tecnologia necessários para 
a consolidação da indústria nacional a lon­
go prazo. 
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Por uma política 
industrial e 

tecnológica explicita 
Marcos Luiz dos Mares-Guia 

Entrevista concedida a Roberto Barros de Carvalho e 
a Gustavo Gazzinelli (Ciência Hoje) 

Médico formado pela Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e doutor em bioquzínica pela Universidade de Tulane, 

Estados Unidos, Marcos Luiz dos Mares-Guia, 52 anos, 
exerce atualmente atividades de pesquisa no Departamento de 

Bioquzínica da UFMG e dirige o setor de pesquisa e desenvolvimento 
da Bioquzínica do Brasil (Biobrás), empresa privada 

nacional que, a custo de muito esforço e risco, tenta fincar 
pé no mercado brasileiro de fármacos e enzimas. 

A Biobrás, sediada em Montes Claros (MG), surgiu a partir de um 
núcleo de enzimologia criado há 20 anos por Mares-Guia 

e seu colega Carlos Ribeiro Diniz, na UFMG. Hoje, a empresa 
ocupa uma área de 12 mil metros quadrados e emprega 

530 funcionários, cem deles com nível universitário. Para evoluir 
de trabalho-piloto na universidade a empresa produtiva - cujo 

carro-chefe é a insulina -, a Biob_rás teve que improvisar: chegou a 
recrutar normalistas em Montes Claros para treiná-las como 

técnicas de laboratório em química e microbiologia. Sua meta agora 
é firmar-se no mercado internacional de insulina, quase totalmente 

ocupado por empresas estrangeiras de longa tradição no setor. 
Nesta entrevista, Mares-Guia propõe o estabelecimento 

de regras e de uma ética transparente para empresas nacionais 
e estrangeiras que queiram se estabelecer no Brasil 

e critica a inexistência no país de uma política concreta de incentivos 
aos investimentos no campo da tecnologia de ponta. 
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- Qual a situação da Biobrás no cenário nacional de fabri­
cantes de medicamentos? 

- Ocupamos infelizmente uma posição singular: somos pra­
ticamente a única empresa quimiofarmacêutica nacional que de­
senvolve tecnologia e isto nos deixa numa situação muito vulne­
rável. Pagamos um ônus político e financeiro muito alto para 
tentar o status de uma empresa tecnologicamente independente. 
Em contrapartida, não somos concretamente recompensados pelo 
esforço que fazemos. Um exemplo: até o final de 1987, importava­
se insulina idêntica à que produzimos sem qualquer taxa alfan­
degária. Por outro lado, produtos estrangeiros que concorrem 
com outros de qualidade muito inferior produzidos no Brasil são 
proibidos - como é o caso dos automóveis - ou entram no país 
com altas . taxas. 

- A Biobrás exporta cristais de insulina para vários países. 
O que isto representa para o Brasil em termos de entrada de 
divisas? 

- Nosso objetivo não é exportar cristais e sim o medicamen­
to já pronto, em frascos, o que permite realmente a obtenção 
de lucros. Mas trabalhamos num mercado bastante ocupado. Cin­
co empresas controlam hoje o mercado mundial: a Lilly (EUA), 
a Novo e a Nordisk (Dinamarca), a Hoechst (Alemanha Ociden­
tal) e a Biobrás. Há outras menores associadas às quatro primei­
ras, principalmente às dinamarquesas. Atualmente não exporta­
mos mais para os Estados Unidos. Mas ao resto do mundo, de 
uma forma ou de outra, chega insulina nossa. É muito difícil em­
purrar o leão para o lado e tentar uma fatiazinha do mercado. 
É exatamente isto que tentamos fazer. Atualmente exportamos 
cerca de cinco milhões de dólares por ano, um negócio impor-
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tante para o Brasil. Para a Biobrás também isso significa muito, 
cerca de 30% de seu faturamento, o que revela a presença da 
empresa no cenário internacional. E nem pode ser de outro jei­
to. No campo da tecnologia de ponta, se uma empresa não al­
meja alcançar um padrão internacional, com custos competiti­
vos, não há sol para ela; sua tendência é desaparecer. 

- Como é a aceitação da insulina brasileira nos mercados 
consumidores? 

- A insulina é um produto bastante padronizado. As exigên­
cias que temos de atender referem-se, por exemplo, à farmaco­
péia em que o país importador se baseia. Alguns tomam como 
referência a farmacopéia americana; outros, a britânica ou a nór­
dica - todas elas muito explícitas em suas especificações. No 
nosso caso, temos que ser capazes de atender simultaneamente 
às três farmacopéias, e elas são às vezes muito diferentes. A ame­
ricana utiliza coelhos para fazer seus ensaios biológicos. A nór­
dica, que seguimos, utiliza camundongos. Quando um cliente exi­
ge a farmacopéia americana, por exemplo, temos que demons­
trar a equivalência das técnicas. Mas estamos preparados para 
isso. Além da qualidade, o preço do produto é outro item im­
portante no mercado. Há ainda o item serviço: devemos estar 
sempre preparados para discutir com o cliente as dúvidas e ques­
tões que levanta. Isso implica muitas vezes um grande número 
de viagens para troca de mensagens e de informações técnicas. 

- Por que o Brasil não exporta frascos de insulina? 
- O problema reside na dificuldade para se penetrar no mer-

cado. Dez dias após o fechamento da fábrica da Lilly na Argen­
tina, estávamos em Buenos Aires prontos para atender o merca­
do daquele país. Com o apoio político brasfü:iro, através dos Mi­
nistérios da Ciência e Tecnologia e das Relações Exteriores, 
associamo-nos a um laboratório farmacêutico local e atingimos 
nosso objetivo: começamos a exportar frascos de insulina para 
a Argentina. Fizemos um trabalho junto aos médicos e aos líde­
res da diabetologia do país. No primeiro contato, a reação deles 
foi a seguinte: "Não sabíamos que o Brasil produzia insulina; 
se produz, não deve ser boa.'' Trouxemos esse pessoal ao Brasil 
e discutimos com eles, que são bem informados, o processo de 
fabricação da nossa insulina. Acabamos por convencê-los de que 
tínhamos um produto de qualidade. Quando finalmente come­
çávamos a alcançar uma boa posição nesse mercado, o governo 
argentino baixou um decreto-lei concedendo o monopólio da in­
sulina a uma empresa nacional. A partir de então passamos a 
ter dificuldades para vender-lhes nossos frascos. 

- Como o senhor interpreta essa atitude do governo argentino? 
- Houve um decreto-lei e pronto! Fizemos o possível para 

rediscutir o problema, mas não havia mais o que fazer. Atual­
mente conseguimos vender nosso produto para outros países da 
América Latina e estamos tentando expandir nosso mercado. Mas 
não é fácil: os grandes produtores de insulina marcam presença 
onde quer que se vá. 

- O custo de produção da insulina brasileira é mais baixo que 
o dos demais países produtores? 

- Não. A mão-de-obra influi pouco. No nosso caso, o fator 
que mais interfere nos custos de produção é a matéria-prima bio­
lógica, o pâncreas bovino e suíno, cujo preço nos frigoríficos fis­
calizados é cotado em dólar. Se não pagarmos o preço do mer­
cado internacional, os pâncreas são exportados. Deve-se levar ► 
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em conta também que os equipamentos para controle de quali­
dade e os reagentes que utilizamos são importados. A manuten­
ção, portanto, é muito cara. Se comparados aos das indústrias 
estrangeiras, temos às vezes um custo mais alto por segmento 
de área de produção. Alguns equipamentos mais simples como 
medidores de pH, fotocolorímetros e balanças já são produzi­
dos aqui no Brasil. Acontece que às vezes eles são mais caros 
que os estrangeiros, e o que é pior: não há prazo para entrega. 
Vivemos nos últimos dez anos uma situação muito cruel. Quere­
mos comprar equipamento nacional, mas os prazos de entrega 
não são compatíveis com as nossas necessidades. Às vezes im­
portamos sabendo que o produto nacional é bom. 

- Como o senhor vê a situação do governo brasileiro no sen­
tido de defender a indústria nacional de tecnologia de ponta? Te­
mos hoje o exemplo da informática. Como vê a reserva de 
mercado? 

- Vamos situar essa questão em diversos contextos. Em pri­
meiro lugar, acho que a reserva de mercado em termos genéri­
cos, a longo prazo, é deletéria para o país. Ela dificulta, às vezes 
impede, a entrada de tecnologia externa, estimulando a manu­
tenção do status quo. Não defendo a reserva de mercado ampla 
e irrestrita. Tenho a seguinte opinião: se uma empresa atende 
o mercado nacional com qualidade ou se mostra apta a atendê­
lo a curto prazo, é mais do que justo que se dê a ela um prazo 

Insulina: história, emprego e forma de produção 
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A insulina, descoberta em 
1921 pelos pesquisadores ca­
nadenses Frederick Banting 
e Charles Best nos laborató­
rios da Universidade de To­
ronto, é um hormônio secre­
tado por certas células do 
pâncreas, as células beta, 
tendo sido utilizada pela pri­
meira vez em 1922 num pa­
ciente diabético. Constituída 
de duas cadeias de aminoá­
cidos (cadeia A com 21 e ca­
deia B com 30 aminoácidos), 
ligadas por duas pontes dis­
sulf eto, tem peso molecular 
igual a seis mil dáltons (ver 
figura abaixo). 

Essencial para a vida dos 
diabéticos juvenis (depen-

dentes) -:- há hoje cerca de 
seis milhões de casos diag­
nosticados em todo o mun­
do-, a insulina tem aplica­
ção importante também na 
terapia para diabéticos não 
dependentes. Promove a es­
tocagem de glicogênio no fí­
gado e de gordura nos teci­
dos adiposos, bem como o 
transporte da glicose para o 
interior das células muscula­
res. Desse modo, assegura a 
produção de energia, funda­
mental para o processamen­
to das reações químicas e 
metabólicas no interior do 
organismo. 

Ao longo dos anos, a 
preocupação de oferecer um 

tratamento mais adequado 
aos diabéticos (muitos apre­
sentavam reações alérgicas e 
até mesmo resistência à dro­
ga) acabou por dar origem a 
insulinas significativamente 
melhores. A introdução de 
técnicas de purificação, co­
mo a gel-filtração e a croma­
tografia por troca iônica, 
propiciou a obtenção de um 
produto altamente purifica~ 
do (com teor de contaminan­
tes inferior a 0,0001 O/o), o 
que praticamente eliminbu 
os efeitos colaterais. 

A elucidação da estrutura 
da insulina, na década de 
1950, pelo bioquímico inglês 
Frederick Sanger, evidenciou 

as diferenças entre as insuli­
nas de origem bovina, suína 
e humana. Na seqüência de 
51 aminoácidos, a bovina di­
fere da humana em três po­
sições. Entre as insulinas suí­
na e humana, a única dife­
rença está na posição do úl­
timo resíduo de aminoácido 
da cadeia B. Nessa posição, 
a insulina humana apresen­
ta um resíduo do aminoáci­
do treonina, e a suína, um 
resíduo de alanina. 

Desde 1982, a insulina hu­
mana tem sido produzida co­
mercialmente por dois méto­
dos: substituição enzimática 
da alanina terminal da insu­
lina do porco por uma treo-

Seqüência de aminoácidos da insuli'na humana (Ala = alanina; Arg = arginina; Asn = asparagina; Cys = cisteína; Gln = glutamina; 
Glu = ácido glutâmico; Gly = glicina; His = histidina; lle = isoleucina; Leu = leucina; Lys = lisina; Phe = fenilalanina; Pro = 
prolina; Ser = serina; Thr = treonina; Tyr = tirosina; Vai = valina). 
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para maturação, que se lhe garanta o mercado. Se o governo, 
através de suas agências que compram medicamentos, os adqui­
re preferencialmente de empresas brasileiras, isto já é um meca­
nismo de garantia, o que no entanto não é suficiente. Dessa for­
ma, as empresas se tornariam pequenas estatais, pois seus pro­
dutos se destinariam apenas à Central de Medicamentos (Cerne), 
ao Ministério da Saúde etc. No nosso caso, queremos vender para 
todos os segmentos do mercado. E, para atingi-los, precisamos 
de um prazo para amadurecer. Durante esse período, há que se 
impedir a entrada do similar estrangeiro. Mas, uma vez demons­
trado que o produto nacional é igual ou melhor que ele, que se 
taxe o produto _importado. O que acontece com a insulina aqui 

nina, ou fermentação de um 
microorganismo produtor de 
insulina humana modificado 
por engenharia genética. 

no Brasil é inaceitável: nós a produzimos com qualidade reco­
nhecida e, no entanto, a insulina importada entra no país sem 
nenhuma sobretaxa. Além disso, somos proibidos de ter lucro. 
A insulina, que é o nosso principal produto, chegou até a ser con­
trolada individualmente pelo Conselho Interministerial de Pre­
ços (CIP), não no bloco de produtos farmacêuticos. No momento 
em que alcançamos avanços tecnológicos, barateando o custo de 
produção, nos foram negados aumentos de preço que, na oca­
sião, teriam possibilitado o fortalecimento da empresa. E, ao pre­
parar nossa planilha de custos, que o governo examina para fa­
zer seu controle de preço, não podíamos considerar os custos fi­
nanceiros. O custo do dinheiro empregado em capital de giro não ► 

Na Biobrás, em Montes 
Claros (MG), insulinas bovi­
na, suína e humana têm sido 
produzidas desde 1979. De 
pâncreas congelados extrai­
se a insulina em solução al­
coólica, acidificada. O álcool 
é removido por evaporação, 
e as gorduras que acompa­
nham a insulina, por filtra­
ção. Com a adição de sal, a 
insulina concentra-se por 
precipitação. Segue-se uma 
segunda precipitação, tam­
bém por sal, e uma terceira, 
chamada isoelétrica. Em se­
guida ocorre cristalização, 
gel-filtração, cromatografia 
de troca iônica e cristalização 
numa solução tampão con­
tendo zinco. Após essas eta­
pas, obtêm-se cristais de in­
sulina altamente purificada, 
também chamada monocom­
ponente. Na produção de in­
sulina humana, antes de se 
iniciar o processo de purifi­
cação substitui-se a alanina 
terminal da insulina suína pe­
la treonina correspondente. 

Cristais de insulina humana (Biohulin lenta U-100). Aumento de 800 vezes. 

Independentemente da 
origem, existem hoje dois ti­
pos de insulina: as de ação 
rápida e as de ação prolon­
gada. As primeiras - utili­
zadas isoladamente, para 
controlar crises agudas de 
pacientes diabéticos, ou con­
binadas com insulinas de 
ação prolongada - são so-
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luções que produzem efeito 
30 minutos após injetadas 
por via subcutânea. As de 
ação prolongada apresen­
tam-se em duas formulações: 
insulina-zinco e insulina isó­
fana. A prirrleira compreen­
de uma suspensão de cristais 
de insulina preparados na 
presença de zinco; a duração 
de sua ação depende da for­
ma e do número de .cristais. 
A forma isófana é prepara­
da na presença de sulfato de 
protamina; nesse caso, a in­
sulina liga-se à protamina e 
forma um cristal de protami­
nato de insulina. Injetados, 
os cristais dissolvem-se vaga­
rosamente, liberando adro­
ga num período de 12 a 24 

horas, para as formas isófa­
nas, e de 24 a 36 horas para 
a forma insulina-zinco. 

A produção e a comercia­
lização de insulinas em todo 
o mundo são feitas atual­
mente por apenas seis em­
presas. Tal concentração re­
sulta do alto grau de desen­
volvimento tecnológico exi­
gido na produção, até recen­
temente dominado por fabri­
cantes de três únicos países: 
Estados Unidos, Dinamarca 
e Alemanha Ocidental. O 
Brasil é o quarto país a dis­
por de tal tecnologia. A in­
sulina humana da Biobrás, 
conhecida pelo nome Biohu­
lin (ver figura acima), é fa­
bricada com tecnologia na-

cional, desenvolvida pela 
própria empresa, de acordo 
com as normas da Food and 
Drug Admintstration, insti­
tuição norte-americana de 
prestígio internacional res­
ponsável pelo controle de 
qualidade de alimentos e me­
dicamentos. 

Os cristais de insulina pro­
duzidos pela Biobrás aten­
dem à totalidade do merca~ 
do brasileiro, e o excedente, 
cerca de dois terços da pro­
dução, é exportado para a 
Europa, Extremo Oriente e 
América do Sul. 

Luciano Vilela 
Superintendente de Pesquisas e 
Desenvolvimento da Biobrás 
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pode ser levado em conta. Isso acaba por minar a estrutura fi­
nanceira da empresa e, de certa forma, deixa o empresário meio 
desanimado, se não o desanima muito. É preciso que se reco­
nheça que o Brasil não tem efetivamente uma política concreta 
nesse campo. O empresário que decide penetrá-lo sabe que o mar 
está encapelado, que estamos entre Cila e Caribde. 

- Existe algum preconceito da classe médica em relação à in­
sulina nacional? 

- Hoje há uns poucos médicos que não sabem que o Brasil 
produz insulina desde 1979. A classe médica não discrimina nossa 
insulina, embora haja no país um preconceito generalizado con­
tra produtos nacionais. Nossos avós acreditavam que o tecido 
bom para se fazer um terno era a casemira inglesa; a que viesse 
de outro lugar provavelmente não prestava. O sapato bom era 
o de cromo alemão. Por analogia, aprendemos que o medica­
mento bom é o importado. Agora cabe a nós reverter esse qua­
dro de preconceitos, não permitindo que ocorram falhas, fican­
do vigilantes para que a qualidade do produto nunca caia. Esse 
é um esforço que a indústria farmacêutica tem de fazer. 

Unidade de produção de insulina da Biobrás, Montes Claros (MG). 

- Não há deslealdade por parte das indústrias estrangeiras para 
minar o produto concorrente? 

- O que existe é uma luta para conquista de mercado. Em 
campo, eles armam seu jogo, de cujas regras fazem parte argu­
mentações do tipo: "Essa empresa aí tem menos de dez anos de 
experiência, nós temos 50." Isso pesa, mas não pode ser consi­
derado deslealdade. 

- A Novo, maior concorrente da Biobrás, recebeu incentivos 
para instalar-se no Brasil. Como o senhor vê isso? 

- Parece que o governo do Paraná incentivou a instalação 
dessa indústria em seu estado. Nossa reação deu-se num sentido 
muito amplo, ultrapassando a fronteira dos interesses exclusi­
vos da Biobrás. Essa indústria está se instalando no Brasil quan-
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"Nossos avós acreditavam que o 
tecido bom para um terno era a 
casemira inglesa. Por analogia, 
aprendemos que o medicamento 

bom é o importado. " 

do há no país um esforço enorme no campo da biotecnologia 
para se alcançar o desenvolvimento de processos de produção 
de enzimas industriais. De modo que, no momento em que se 
instala no país uma empresa de alta qualificação técnica, que já 
domina o processo, esse esforço está liquidado. Dificilmente se­
rá desenvolvido algo comercializável. Há também uma preocu­
pação específica com a Biobrás, pois a Novo é um produtor tra­
dicional de insulina. Se essa indústria decide produzir insulina 
aqui, ela pode anular a perspectiva concreta de uma indústria 
brasileira ocupar um mercado continental - a América do Sul 
-, ainda disponível para o consumo do medicamento. Manifes­
tamos essa preocupação de modo formal a várias instâncias do 
governo. Dos Ministérios da Ciência e Tecnologia e da Saúde, 
nas gestões dos ministros Renato Archer e Roberto Santos, e de 
órgãos como a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi­
co (CNPq), tivemos respostas concretas, solidarizando-se conos­
co. Associações científicas e cientistas também nos apoiaram. To­
das estas manifestações foram levadas ao conhecimento do go­
verno. Mas o fato é que o Brasil é um país aberto: quem quiser 
monta o que quiser, desde que não seja automóvel, computa­
dor, arma e, provavelmente, avião. Não precisando de incenti­
vos do governo, basta o interessado ir à junta comercial obter 
o registro da empresa que deseja montar e ... estamos conversa­
dos. De modo que não há nada legal que possa ser feito para 
bloquear a entrada da Novo no Brasil. Houve pressão do Minis­
tério da Ciência e Tecnologia no sentido de que a empresa se com­
prometesse a não entrar na área de produção de insulina. E ela 
se comprometeu a isso. Mas acho que esse é um compromisso 
que tem validade no tempo, por alguns anos. 

- Com a chegada da Novo, vocês encerram a produção de 
enzimas industriais? 

- No caso das amilases, sim, porque, como ainda estamos 
em fase de desenvolvimento dessas enzimas, não há condições 
de competir. Se houvesse, estaríamos brigando como no caso da 
insulina. Se não estamos preparados, não seria justo para com 
o mercado brasileiro encetar uma campanha de bloqueio à en­
trada da empresa no país. 

- Seria o caso então de se fazer uma reserva de mercado no 
sentido que o senhor defende? 

- Vamos supor que eu fosse ministro da Indústria e Comér­
cio. Se houvesse uma política de examinar se a indústria nacio­
nal produz ou não, seria o caso de se reunir o pessoal interessa­
do e dizer: "A empresa tal deseja se instalar no país. Vocês vão 
produzir? Em quanto tempo: dois, três, cinco anos? Então vo­
cês vão ter esse prazo. Durante cinco anos a empresa não vem. 
Se em cinco anos vocês não atenderem o mercado, ou atende­
rem mal, com preços absurdos, ela vem." Além disso, o gover-
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no deverá dar à indústria condições para que ela consiga 
desenvolver-se. É de políticas desse tipo, concretas, que precisa­
mos. Agora temos uma política industrial explícita. Muitos paí­
ses não a têm, mas talvez tenham uma implícita que funcione, 
que independe das pessoas, que é uma política do país, não de 
um ou outro diretor deste ou daquele órgão. 

~ Se fosse consultado pelo governo a respeito da produção 
de enzimas em sua empresa, o que o senhor diria? 

- Que precisaria de tempo - e eu seria capaz de estimá-lo 
- e da colaboração do setor universitário, que é muito impor-
tante e tenho certeza de que teria. Que precisaria também de re­
cursos financiados, não de dinheiro dado. Mas é claro que se for 
dado, tanto melhor. Aliás, é só nos países desenvolvidos que se 
dá dinheiro para pesquisa e desenvolvimento nas empresas. Nos 
atrasados, se pede ajuda. 

- O senhor considera que no Brasil há competência técnico­
cientifica para que políticas dessa natureza funcionem? 

- Claro que sim! Veja o caso da Biobrás: decidimos produzir 
insulina e o fizemos. Em 1979, começamos a produzi-la numa 
joint venture com a Lilly. Em 1982, compramos a parte da Lilly 
e ficamos sozinhos. Foi quando vimos que éramos extremamen­
te vulneráveis, porque estávamos produzindo insulina bovina 
quando o mercado, em muitas partes do mundo, comprava in­
sulina suína e a humana já estava por aparecer. Decidimos en­
tão fazer um esforço de desenvolvimento tecnológico muito gran­
de. Investimos muito dinheiro; de 8 a 10% do faturamento bru­
to da empresa eram empregados em pesquisa e desenvolvimen­
to. Em um ano e meio lançamos a insulina suína, altamente pu­
rificada, igual à importada. Em 1987, lançamos a humana, que 
já está no mercado. Podíamos, por outro lado, ter tido uma ati­
tude diferente: com o prestígio que a Biobrás tem e com as rela­
ções que temos no mundo científico, poderíamos ter feito uma 
campanha para fechar o mercado brasileiro de insulina. Não sei 
se daria certo, mas poderíamos argumentar: "Nossa insulina bo­
vina é muito boa, não há necessidade de insulina suína." Já se 
fez, com sucesso, coisa semelhante em outras áreas. Mas fize­
mos uma opção pelo desenvolvimento tecnológico porque que­
ríamos ir além do mercado brasileiro. 

"Respeito o direito dos que não 
desejam colaborar com projetos 

empresariais, que querem só 
fazer pesquisa básica. " 

- Já que estamos falando em desenvolvimento tecnológico, 
a Biobrás está se preparando para produzir insulina através da 
engenharia genética? 

- Estamos envolvidos nisso, sim. Não vou dizer em que ex­
tensão, mas estamos. 

- Na condição de empresário e pesquisador, como o senhor 
vê a relação universidade-empresa no Brasil? 

- Num país como o Brasil - de situação econômica frágil, 
de indefinição política, começando a implantar agora,uma polí-
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Cromatografia de insulina. 

tica concreta de desenvolvimento científico e tecnológico -, não 
há qualquer possibilidade de uma empresa genuinamente brasi­
leira na área de tecnologia de ponta crescer, desenvolver-se, 
manter-se atualizada e atingir boa condição econômica sem a co­
laboração da universidade. As empresas que têm esse perfil são 
pioneiras, em geral pertencem a pessoas que têm muito ideal, mui­
ta informação mas pouco dinheiro. Até que essas empresas ama­
dureçam e tenham recursos próprios, necessitam enormemente 
da colaboração do meio científico universitário, porque sozinhas 
não têm condições de manter equipes grandes de pesquisadores. 
Nosso meio acadêmico custou a entender isso. Respeito o direi­
to daqueles que não se interessam por colaborar com projetos 
empresariais, que querem apenas fazer pesquisa básica. Mas acho 
que, do ponto de vista político, é essencial para o país que cola­
borem. Se a universidade se recusasse a dar sua colaboração, os 
empresários nacionais da área tecnológica teriam que buscá-la 
nas universidades estrangeiras, o que aliás nós e outros já fize­
mos. Em todos os países desenvolvidos a colaboração se dá de 
modo vigoroso e, nos países socialistas, ela existe de modo com­
pulsório. Felizmente, já há no Brasil uma colaboração signi­
ficativa. 

- Que retorno tem a universidade pela colaboração que pres­
ta à empresa? 

- Vamos falar primeiro do retomo direto. Temos hoje cinco 
convênios com universidades; todos eles prevêem - a partir do ► 
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momento em que começamos a vender um produto cuja fabri­
cação decorreu da colaboração do grupo universitário - o pa­
gamento trimestral, durante cinco anos, de uma parcela que va­
ria de 2 a 5% do faturamento, o que é usual no Brasil. Há quem 
pergunte: "só isso?". Ora, isso pode representar 20, 30, 40% 
do lucro da empresa, que usualmente é de 10% sobre a venda. 
Na Biobrás, temos preferido negociar com base no faturamento 
líquido da empresa, que aliás pode ser verificado sem nenhum 
problema. Há também as compensações indiretas: facilidade para 
se fazerem análises de laboratório, para aquisição de materiais 
- como por exemplo reagentes específicos-, auxílios para via­
gens etc. Temos um sistema informatizado de pesquisa biblio­
gráfica ligado a bancos de dados internacionais de que nossos 
colaboradores podem dispor, sem qualquer ônus. Uma consulta 
dessas custa em média de cem a 200 dólares. Tudo isso deve ser 
levado em consideração. Mas o pessoal teme que o laboratório 
passe a trabalhar exclusivamente para a empresa. Isso é uma ques­
tão de entendimento: o cientista universitário deve avaliar até que 
ponto ele quer envolver-se num projeto como esse. 

"Na Alemanha Ocidental o 
governo chega a doar às empresas 
recursos que cobrem até 40% dos 

custos de um projeto. Elas recef?em 
um presente para desenvolver 
novos produtos e processos. " 

- Nos Estados Unidos, 80% dos recursos investidos em pes­
quisas vêm das empresas e apenas 20% do governo. No Brasil 
ocorre o inverso. Como o senhor vê essa questão? 

- Basta comparar as vantagens, em termos de incentivos, que 
o empresário que investe em pesquisa nos Estados Unidos, Fran­
ça, Alemanha, Canadá e Japão tem sobre o empresário brasilei­
ro. Nos países desenvolvidos, além da dedução de imposto de 
renda, há dezenas de incentivos específicos para quem investe 
em pesquisa. No Brasil, ao contrário, somente a partir de agora 
haverá algum incentivo; até então quem investia só tinha despe­
sas. Acrescente-se a isso um quadro econômico totalmente inde­
finido. O resultado não poderia ser outro: o empresário prefere 
comprar tecnologia. Se tivéssemos comprado as tecnologias que 
usamos na Biobrás, tenho certeza de que a empresa estaria hoje 
numa situação muito melhor do ponto de vista financeiro. Esta­
ria certamente numa situação de dependência do ponto de vista 
técnico, porque ela não saberia fazer tecnologia. Atualmente, há 
um incentivo que começa a funcionar no Brasil: a empresa que 
tem um projeto de pesquisa em desenvolvimento consegue im­
portar, livre de taxas, materiais e equipamentos. Mas isso ainda 
é muito pouco. 

- O senhor acha que incentivos governamentais compensa­
riam o déficit de pesquisa e desenvolvimento nas empresas? 

- Com leis e incentivos concretos, haveria oportunidade pa­
ra muitas empresas investirem em desenvolvimento. Não diria 
que empresas montariam no país muitos laboratórios de física 
ou química voltados para a pesquisa básica. Mas creio que ha-
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veria empresários interessados na fabricação de produtos finais. 
Veja que na Alemanha Ocidental, um dos países mais ricos do 
mundo, o governo chega a dar para empresas do porte de uma 
Hoechst ou de uma Bayer recursos que cobrem até 40% dos cus­
tos de determinado projeto. As empresas recebem um presente 
para desenvolver novos produtos e processos. Nos Estados Uni­
dos chega-se a comprar projetos de uma determinada indústria. 
O Departamento de Defesa, por exemplo, prefere às vezes com­
prar o projeto de fabricação de um determinado avião a produzi­
lo através de um ministério de sua alçada. Isso acontece também 
no Japão, aliás em todo o mundo desenvolvido. No Brasil não; 
aqui isso é considerado antiético, porque o dinheiro público não 
pode ser repassado para uma empresa. Aqueles que defendem 
essa posição se esquecem de que uma empresa séria, que empre­
ga bem o dinheiro recebido, gera emprego, gera mais impostos, 
aumenta o volume de negócios do país. 

- Como o senhor vê a questão da transferência de tecnologia? 
- Não sou contra a importação de tecnologia. Acho que não 

há necessidade de se reinventar a roda para depois fazer o auto­
móvel. A empresa que desenvolve tecnologia - ao desenvolvê­
la, o empresário aprende o que está acontecendo no mundo -
está apta, entre outras coisas, a importar tecnologias adequadas 
ao que quer produzir. O empresário pode muitas vezes afinar 
melhor seus investimentos comprando o que já está pronto e se­
guir daí para frente. Tem que haver um balanço entre desenvol­
vimento e importação de tecnologia, que é ditado pelo próprio 
negócio. 

- Empresas estrangeiras ocupam, pelo menos em faturamen­
to, 80% do mercado f armacêuticó brasileiro. Como o senhor vê 
a formação de uma indústria farmacêutica nacional? 

- O quadro da indústria farmacêutica nacional é muito com­
plicado. Fica difícil desenvolver tecnologia para uma indústria 
que tem o preço de seus produtos controlado. Essa !ndústria se 
dedicou ao comércio e à formulação de medicamentos, ou seja, 
ela é efetivamente só farmacêutica, não quimiof armacêutica. Não 
produz os ingredientes. Aliás, se os produzisse, tudo indica que 
já teria quebrado. Essa indústria cresceu numa fase em que era 
possível copiar produtos. Vi~ha uma empresa estrangeira e de­
senvolvia uma nova formulação. Lançava o produto nos Esta­
dos Unidos, lançava no Brasil, e aquilo foi copiado aqui. Um 
copiou do outro, o outro copiou do outro, e tem-se um grande 
número de indústrias, algumas de porte, que usam formulações 
que não foram desenvolvidas por elas. A indústria quimiofar­
macêutica brasileira começou a se desenvolver há poucos anos. 
Refiro-me àquelas empresas que estão indo às últimas etapas da 
síntese ou que estão começando a fazer algum tipo de síntese in­
tegrada à produção farmacêutica final. Outro problema: o cus­
to de desenvolvimento de medicamentos é muito alto. Medica­
mento não é um negócio que você sonha que vai dar certo, põe 
no vidro e sai vendendo por aí. Acho pouco realista acreditar 
que em mais ou menos dez anos o Brasil vai começar a desenvol­
ver fármacos. Não vai. Pode, no máximo, descobrir substâncias 
com perspectivas de se tornarem fármacos. Não temos em nosso 
país uma estrutura montada que possibilite concretizar esse ideal. 
Falta-nos organização, recursos e gerenciamento adequado. Mas 
acho que o Brasil tende a sofrer um rearranjo no setor farma­
cêutico no sentido de as empresas se tornarem um pouco mais 
quimiofarmacêuticas e começarem a fazer sínteses. Isso permiti­
ria que elas se tornassem mais independentes. ■ 
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CRIAÇAO DE COELHOS: 
ATIVIDADE ALTERNATIVA 

A criação de coelhos para corte é uma 
atividade pecuária em fase inicial no 

Brasil. Em vários países, no entanto, a car­
ne desse animal, rica em proteínas, é mui­
to apreciada e tem baixo custo de produ­
ção. Na França, a cunicultura de corte re­
presenta 2, 1 % da produção agrícola total, 
3,80/o da produção animal e 23% da pro­
dução animal familiar. O consumo perca­
pita da carne de coelho é da ordem de 5,5 
kg/ano. Seguem-se a Itália e a Espanha, 
com 5,0 e 3,0 kg/ano respectivamente, o 
que coloca esses três países como os prin­
cipais consumidores no Ocidente. A Chi­
na - país que mais fornece para os países 
membros da Comunidade Econômica Eu­
ropéia - é talvez o maior produtor de car­
ne de coelho do mundo. Estima-se que sua 
produção ultrapasse as 500 mil toneladas 
de carcaças por ano. 

Em países do Terceiro Mundo, a produ­
ção em pequena escala de coelhos para cor­
te tem despertado vivo interesse. Gana -
onde grande parte da produção origina-se 
de empresas familiares - consome cinco 
milhões de coelhos anualmente. Tanzânia, 
Zaire e o Malawi, entre outros países afri­
canos, também começam a organizar sis­
temas de produção com base em pequenas 
e médias granjas. Na Comunidade do Ca­
ribe (Caricom), Cuba se destaca pelo con­
siderável progresso neste campo. 

Durante a Segunda Reunião Regional de 
Criadores, há 10 anos, em Barbados, foi 
adotada a seguinte recomendação: "Reco­
nhecendo a necessidade de proteínas de alta 
qualidade e baixo custo para a população 
carente, bem como o fato comprovado de 
que a produção de coelhos preenche com 
eficiência essas necessidades, recomenda­
se aos governos da Comunidade do Cari­
be que iniciem imediatamente programas 
e projetos para incrementar essa atividade, 
que deve se basear no uso de recursos e ali­
mentos locais.'' O México já respondeu a 
essa recomendação: com uma produção de 
2.427 .000 animais, o consumo per capita de 
carne de coelho passou de 47 gramas/ano 
em 1977 para 137 gramas/ano em 1980. 

Até o início da década de 1970, a maior 
parte das criações de coelhos no Brasil ti­
nha caráter amador. A demanda de pêlos 
de coelho angorá constituía na época o 
principal objetivo dos criadores, por ser o 
mais rentável. Quase toda a produção des­
ses pêlos, oriunda sobretudo do Rio Gran­
de do Sul, era exportada para a Inglaterra. 
O sistema de criação de coelhos angorá em 
gaiolas de concreto ao ar livre, que foi in­
troduzido pela Argentina, influenciou de­
cididamente o sistema brasileiro. 

O incremento da utilização de láparos (fi­
lhotes) de 72 horas em laboratórios de pro­
dutos biológicos - em espécia! vacinas 
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contra a febre aftosa - estimulou de ma­
neira alarmante a criação com essa finali­
dade, até meados da década de 1970. Des­
de então, alguns laboratórios que adqui­
riam láparos para a fabricação de vacinas 
desenvolveram nova tecnologia e outros 
passaram a manter criatórios próprios, 
extinguindo-se assim os chamados "cuni­
cultores lapeiros". De qualquer modo, o 
despreparo técnico desses cunicultores bem 
como o declínio do preço do pêlo angorá 
foram fatores prejudiciais para o desenvol­
vimento da cunicultura brasileira na épo­
ca. Hoje são precários os dados globais so­
bre a produção e o consumo da carne de 
coelho no Brasil. 

e omparada a outros tipos de carne 
mais usados, a carne de coelho tem 

a vantagem de possuir baixa taxa de gor­
duras, colesterol e sódio. Branca e magra, 
ela é especialmente indicada para indiví­
duos que sofram de doenças hipertensivas 
ou que estejam em convalescença. O poten­
cial dos coelhos como fonte de carne não 
é menos notável. Esses animais aproveitam 
a proteína das forragens com mais eficiên­
cia do que outras espécies e podem ser ali­
mentados com dietas à base de elevados ní­
veis de materiais fibrosos. Têm atividade re­
produtiva constante, rápida taxa de cresci­
mento (comparável à dos frangos de corte) 
e apr~sentam alto grau de diversidade ge­
nétic~ inter e intra-raças, o que permite a 
seleção de indivíduos superiores. Eles po­
dem ger criados em pequena escala ou esca­
la indhstrial, ocupando pouco espaço. Seus 
subprodutos, como a pele e o esterco, abrem 
perspectivas de maior lucratividade. 

Os avanços na pesquisa vêm confirman­
do a cunicultura como atividade pecuária 
promissora, não só em países industriali­
zados como naqueles em desenvolvimento. 
Parte desses avanços demonstram a viabi­
lidade dessa atividade em países tropicais 
(ver tabela), onde as adversidades climáti­
cas afetam significativamente o desempe­
nho reprodutivo desses animais. Mais pro­
blemático que o clima, contudo, é o preço 
da ração industrializada, que no Brasil re­
presenta atualmente 70% do custo de pro­
dução, tornando-a muitas vezes inviável. 
Faltam pesquisas que demonstrem a possi­
bilidade de substituição de alimentos de al­
to custo e difícil cultivo, como a alfafa. 

vol. 8/ n? 43 CIÊNCIA HOJE 



Muitas forrageiras leguminosas tropicais 
apresentam, como se sabe, características 
nutritivas que pressupõem ser esta substitui­
ção possível, mas o país não detém todas as 
informações científicas capazes de promovê­
la. Além disso, há falta no mercado de 
matérias-primas para produção dos possí­
veis substitutos. As rações para coelhos não 
requerem grande quantidade de ingredien­
tes, mas problemas técnicos dificultam seu 
preparo em granjas cunículas. Os equipa­
mentos necessários à produção de· rações 
granuladas ou peletizadas (em grânulos que 
facilitam a apreensão e a ingestão pelo ani­
mal) têm custo proibitivo. Provavelmente 
um sistema de cooperativas tornaria viável 
esse empreendimento - que, aliás, é bom 
frisar, não tem segredos invioláveis. 

A Escola de Veterinária da Universida­
de Federal de Minas Gerais (EV-UFMG) 
tem se destacado como uma das tnstitui­
ções pioneiras no incremento à pesquisa, 

ensino e extensão da cunicultura no país. 
Sem descartar os trabalhos de pesquisa bá­
sica, sem dúvida importantes para o desen­
volvimento dessa atividade, os projetos já 
realizados ou em realização na EV-UFMG 
pautam-se pela busca de soluções práticas, 

O setor de criação . de anim.ais de pe- canamen , 
queno e médio porte enfrenta hoje .no. na Cruzelina aàs 
país um problema sério: custos de pro- o exemplar .. El, .e 
dução cada vez mais inviáveis. Dessa ns familiarmente 
realidade pãC> esq1pa o J)rójeto de pro- ate/ Nâtassiâ,'Kik 
dução de coelhos que a Pró-reitoria de --- que já chega 
Extensão da Universidade Fedéral de 
Minas Gerais desenvolveJuntC> ~.coniu-­
nidades na periferia de Belo Hsjd2íon- · 
te, visando enriquecer a dieta alimentar 
de famílias de baixa rendá . .As altas ab­
surdas no preço das -rações têm inviabi­
lizado - · pelo menos a curto pr~zo --
petspectivas mais promissoras para o oduto p 
projeto. "Criar coelhos em casa, para amente 
um favelado., é ter mais do que 4uatro iC>sos. É 
filhos comendo", constata o responsá~ que ÇT,ia 
vel pela Coordenadoria de Programas vam a com~ 
eomunitários da UFMG na Vila Suma'." ·ma1 que, 
ré, Ronan Gontijo. edad:st? 

Atualmente, 13 famílias' da periferia e o prog 
da cidade - assistidas semanabriente nele env 
por estudantes da Esc~la de re~:rin~- es.par 
ria da UFMG, sob coordenaçãó'Õo pro-:- duçã 
f essor Alceu Sartori. - mantêm cerca de norar seu 
120 animais em criatórios dom~sticós.. dessas 
Para participar do projeto, cadàifamí- to ali 
lia recebe da univers~daãe gaiQlas para a ad 
criaç~o dos animais .e, , nos .qu~\fO pri~ tivas. 
nJeiros meses, ração para alime11,1t~-los. 
Das seis famílias q 
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junho de 1988 

de aplicação imediata às necessidades do 
cunicultor. Há cinco anos a escola formou 
um núcleo de criação de reprodutores que 
hoje conta com 350 matrizes, 30 reprodu­
tores e um efetivo flutuante de dois mil ani­
mais de sete raças diferentes. Quatro linhas 
de pesquisa são desenvolvidas: avaliação de 
alimentos e rações; preservação de raças e 
formação de linhagens nacionais; avaliação 
de sistemas de produção; e prevenção e 
controle de doenças. Os resultados dessas 
investigações são repassados ao produtor 
através do Centro de Extensão da EV-UFMG, 
da Empresa Mineira de Assistência Técni­
ca e Extensão Rural (EMATER), da Em­
presa de Pesquisas Agropecuárias de Mi­
nas Gerais (Epamig) e das cooperativas e 
associações estaduais de criadores. 

Há três anos o Conselho de Extensão da 
UFMG sugeriu a inclusão da produção de 
coelhos a nível de subsistência familiar no 
Projeto de Desenvolvimento Metropolita­
no, mantido pela universidade (ver "Tem­
pos de coelhos magros"). O objetivo era 
verificar como funcionariam as técnicas es­
tudadas quando desenvplvidas em núcleos 
familiares de baixa renda, localizados na 
periferia de Belo Horizonte. Nos quatro 
primeiros meses do projeto, 30 famílias re­
ceberam infra-estrutura básica, desde a im­
plantação do sistema até a comercialização 
do produto excedente, bem como perma­
nente orientação de professores e estudan­
tes. O programa, de profundo alcance so­
cial, tem procurado não só proporcionar 
melhor alimentação e uma renda suplemen­
tar para as famílias participantes, como 
também resgatar o hábito perdido entre as 
populações carentes de produzir alimentos 
mais nobres em condições precárias. 

Walter Motta Ferreira 
Escola de Veterinária, 
Universidade Federal de Minas Gerais 
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A QUANTAS 
ANDA NOSSO 
PROGRAMA 
NUCLEAR? 
O s presidentes da Nuclebrás, Licínio 

Seabra, e de Furnas Centrais Elétri­
cas, João Camilo Pena, anunciaram recen­
temente o projeto de construção de mais 
quatro usinas nucleares, similares à de An­
gra 1, representando um custo de cerca de 
7 ,8 bilhões de dólares (aproximadamente 
um trilhão de cruzados). Os orçamentos da 
Nuclebrás nos últimos seis anos, no entan­
to, parecem mostrar a inviabilidade do pro­
grama. O diretor de combustível da esta­
tal, Davi Neiva Simon, esperava contar 
com uma verba inicial para 1988 de 350 mi­
lhões de dólares, quando a inflação prevista 
para este ano era de 600Jo. A inclusão de 
mais um zero nessa percentagem desestru­
turou qualquer planejamento da empresa. 
Sem recuros para concluir as obras de An­
gra 2 e 3, e com a usina de Angra 1 parali­
sada desde julho de 1987, Davi Simon ad­
mitiu que o desprezo do governo para com 
a Nuclebrás está levando a sua tolerância 
"a uma escala de decaimento contínuo", 
o que não garante sua permanência no car-
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go. Essas afirmações foram feitas durante 
o II Congresso Geral de Energia Nuclear, 
promovido em abril último pela Associa­
ção Brasileira de Energia Nuclear (ABEN) 
no Rio de Janeiro. 

A aceitação popular da energia nuclear 
foi um dos temas discutidos no congresso. 
A forma como vem sendo conduzido o pro­
grama brasileiro, dentro do sigilo próprio 
a tudo o que diz respeito à segurança na­
cional, além do insucesso das centrais de 
Angra dos Reis, tem provocado grande des­
confiança por parte da população em qual­
quer novo empreendimento relacionado à 
área nuclear. 

Em outros países, a instalação de uma 
unidade nuclear é precedida por uma in­
tensa campanha de esclarecimentos à po­
pulação, deslocando-se parte dos recursos 
reservados para a implementação da usina 
para programas de informação. Na Fran­
ça, por exemplo, onde mais de 500Jo das 
pessoas apóiam a utilização da energia nu­
clear, 20 milhões de dólares são destinados 
anualmente para informar o público. Se­
gundo o prefeito de Angra dos Reis, José 
Luiz Reseck, inúmeras vezes foram solici­
tados recursos para a implantação de uma 
política de divulgação sobre os riscos e be­
nefícios da energia nuclear. "A popula­
ção", disse ele, "precisa saber se a usina 
é realmente segura. Em caso de emergên­
cia, quem responderá por Angra? O minis­
tro das Minas e Energia? A Comissão Na-

cional de Energia Nuclear? O Conselho de 
Segurança Nacional?" Para Reseck, a 
questão deve ser debatida também em ter­
mos nacionais. 

Airton Caubi da Silva, representante de 
Furnas Centrais Elétricas, lembrou que em 
1980, um ano antes da usina de Angra 1 
entrar em operação, foi assinado um de­
creto que criava um sistema de proteção ao 
programa nuclear brasileiro e que definia 
as atribuições de todos os órgãos do gover­
no federal e do estado. Em seguida, foi 
emitida uma norma que tratava especifica­
mente da informação ao público. Baseadas 
nessa norma, foram feitas algumas campa­
nhas de esclarecimento à população, não 
apenas para o pessoal de Furnas mas para 
todos os habitantes de Angra dos Reis. En­
tretanto, Caubi concorda com o prefeito 
ao admitir que esses programas não tive­
ram continuidade. 

Além de ser praticamente consensual o 
fracasso do nosso programa nuclear autô­
nomo, verificou-se, no congresso, que al­
guns pontos cruciais permanecem obscu­
ros. É o caso do inexplicável poço de 320 
metros de profundidade, encontrado na ba­
se área de Cachimbo (PA). Luiz Pinguelli 
Rosa, diretor da Coordenação de Progra­
mas de Pós-graduação em Engenharia 
(COPPE) da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, apresentou dados sobre poços 
utilizados em diversos países para realizar 
explosões nucleares que, coincidentemente, 
têm as mesmas características. O físico da 
COPPE indagou a finalidade deste poço. 

Essas e outras questões mostram a ne­
cessidade de que a população descubra me­
canismos para o controle dessa tecnologia. 
Até agora, os traços de nosso programa au­
tônomo evidenciaram um possível uso da 
energia nuclear para fins militares. Se o ob­
jetivo é garantir que o programa se desti­
ne apenas à propulsão naval, sem evoluir 
para a fabricação da bomba, será preciso 
fiscalizá-lo. 

A preocupação de Pinguelli diante da 
falta de fiscalização do programa nuclear 
pelo público soma-se ao temor de que se 
crie uma tensão latino-americana que pos­
sa acirrar desconfianças entre os países, co­
mo há alguns anos se deu entre Brasil e Ar­
gentina quanto à hidrelétrica de ltaipu. Aos 
que defendem a política nuclear brasileira 
por questões nacionalistas ele perguntou se 
não seria este o "bombom" que nos dão 
enquanto dilapidam o resto do país. 

Alicia Ivanissevich 
Ciência Hoje, Rio de Janeiro 
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SORGO, UMA OPÇAO 
PARA O SEMI--ÁRIDO 
N ativo da África oriental, provavel­

mente da Etiópia ou Sudão, onde tem 
sido cultivado há aproximadamente seis mil 
anos, o sorgo (Sorghum bicolor) é um cereal 
relativamente novo no continente america­
no: na América do Norte, foi introduzido 
em 1857; nas Américas do Sul e Central, 
cultivos significativos só tiveram início na 
década de 1950. Ao Brasil, o sorgo chegou 
com os escravos - razão por que é tam­
bém conhecido por milho d' Angola -, 
mas só se tornou uma cultura comercial a 
partir de 1970, quando as áreas de plantio 
foram expandidas. Vale salientar que o sor­
go é o quinto cereal mais importante do 
mundo em área cultivada, superado ape­
nas pelo trigo, arroz, milho e cevada. Na 
Índia é comercializado em feiras livres e nos 
países desenvolvidos atinge um rendimen­
to da ordem de oito toneladas por hectare. 

se adaptem ao clima semi­
árido. Por ter suas folhas en- ., 
roladas longitudinalmente - J 
o que permite ,a formação de º 
uma câmara protetora mais .R 
úmida que o ambiente - e por 
sua capacidade de reduzir a 

Inflorescência de sorgo granífero (à esquerda) e forrageiro. 

No Brasil, seu cultivo é especialmente 
importante no Nordeste, onde metade da 
região sofre influência do clima semi-árido 
- caracterizado por baixos índices pluvio­
métricos -, impróprio a culturas como o 
milho, de emprego fundamental na alimen­
tação animal e humana. O sorgo - que po­
derá ser utilizado com o milho e mesmo 
substituí-lo - é cultura de baixo custo de 
produção, perfeitamente adaptada às mais 
variadas condições de solo e clima. 

Embora o milho ocupe o segundo lugar 
em área plantada em Pernambuco, sua pro­
dução não tem suprido as necessidades do 
estado. Como se sabe, 80 por cento de sua 
área localizam-se na região semi-árida, cu­
jas precipitações pluviométricas, mal dis­
tribuídas, giram em torno de 700-1.000 
mm/ano. Entre as plantas cerealíferas, o 
milho é a mais sensível à seca; sua produ­
ção depende de fatores climáticos favorá­
veis, especialmente a regularidade das chu­
vas. Há ainda outros agravantes: no semi­
árido, 50 por cento das chuvas concentram­
se em três meses do ano e as altas tempe­
raturas e a baixa umidade relativa do ar 
registram-se no verão, a estação seca do 
ano. Combinados, esses fatores podem pro­
vocar uma taxa de evapotranspiração su­
perior à disponibilidade de água, acarretan­
do um déficit hídrico extremamente preju­
dicial ao crescimento das plantas. 

É evidente, portanto, a necessidade de 
se incrementarem culturas xerófilas (resis­
tentes a ambientes secos) alternativas que 
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atividade vegetativa em condições ambien­
tais desfavoráveis, o sorgo é uma alterna­
tiva indiscutível. 

Até pouco tempo uma cultura secundá­
ria, esse cereal vem conquistando espaço 
entre outros cultivados no país. Em Per­
nambuco, a área plantada aumentou mais 
de mil por cento entre 1978 e 1985, passan­
do de 1.600 a 18 mil hectares. No período 
de 1979 a 1983, conhecido como "qüinqüê­
nio da seca", a produtividade alcançou 
1.200 kg/ha. Na proporção de 20 por cen­
to, o sorgo pode associar-se à farinha de 
trigo (a importação de grãos desse cereal, 
em Pernambuco, chega a 450 mil t/ano) na 
indústria de panificação, sem que o sabor 
e a qualidade do produto final sejam alte­
rados. Para atender a essa demanda, será 
necessária uma área de plantio de aproxi­
madamente 70 mil · hectares. 

D esde 1973 a Empresa Pernambucana 
de Pesquisa Agropecuária, que resul­

tou do antigo Instituto Pernambucano de 
Agropecuária (IPA), vem-se dedicando 
exaustivamente à pesquisa do sorgo, espe­
cialmente no que diz respeito à sua adapta­
ção ao semi-árido e ao emprego de sua fari­
nha na alimentação humana. Os trabalhos 
pioneiros tiveram início em 1957, quando o 
IPA introduziu em Pernambuco diversos 
cultivares oriundos de Forth Collins, nos Es­
tados Unidos. Dois deles, ainda hoje reco­
mendados para pJantio no agreste semi-ári­
do, se destacaram: uma variedade de sor­
go forrageiro/sacarino - de grãos· averme­
lhados, altura média de 2,70 me baixa re­
sistência a doenças foliares como a antrac­
nose e a ferrugem - e outra de grãos bran­
cos, altura média de 3 m, muito resistente. 

Mas foi no período de 197 3 a 1977, com 
o Programa de Sorgo e Milheto (hoje Pro­
grama de Cereais), que a pesquisa se inten­
sificou, especialmente em duas linhas: tec­
nologia de produção e identificação de cul­
tivares superiores e melhoramento genéti­
co. Tiveram início nessa época estudos de 
consórcio, espaçamento e densidade de 

plantio, adubação, controle de invasores, 
controle fitossanitário e a introdução e se­
leção de cultivares. 

O primeiro fruto desse trabalho foi a 
identificação do cultivar granífero 
IPA-7301011, cujos níveis de produtivida­
de chegam a 4.800 kg/ha, e do cultivar for­
rageiro IPA 467-4-2, de produtividade ele­
vada e produção estável - ambos bem 
adaptados às regiões semi-áridas. O culti­
var IPA 467-4-2, obtido em 1985 a partir 
do cruzamento da linhagem forrageira 
IPA-7301218 com variedades sacarinas tra­
dicionais, é um bom exemplo de trabalho 
de melhoramento genético, alcançado a 
partir do cruzamento e seleção de diversos 
cultivares. 

Atualmente as pesquisas concentram-se 
na busca de variedades resistentes à mosca 
do sorgo (Contarinia sorghico/a), toleran­
tes à toxidez alumínica e ao déficit hídrico 
e outras adequadas à alimentação huma­
na. No banco de germoplasma, base do 
Programa de Melhoramento, o IPA arma­
zena genótipos, utilizando-os, por exemplo, 
para aumentar a produtividade de um cul­
tivar resistente à praga mas de produção 
insatisfatória. Para emprego como ração 
animal e na alimentação humana, pesquisa­
se uma variedade de sorgo granífero com 
baixo teor de tanino (substância adstringen­
te que dá sabor amargo a seus grãos) e ní­
veis elevados de proteínas. 

O Programa de Cereais do IP A mantém 
intercâmbio técnico-científico com outras 
empresas de pesquisa do Nordeste, forne­
cendo ensaios regionais relacionados à cul­
tura de sorgo granífero e forrageiro. Há 
também cooperação técnico-científica com 
o Centro Nacional de Milho e Sorgo, da 
Empresa Brasileira de Agropecuária (Em­
brapa), e com organismos internacionais 
como o lnternational Crops Research Ins­
titute for the Semi-Arid Tropics (ICRI­
SA T), na Índia. 

Adriana Tigre Lacerda 
Ciência Hoje, Recife 
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Ao ver o homem 
pisar na Lua, 

Seu Jofre achou 
que era trugue 

de televisão. · 

Agora, que as transmissões de TV 
via satélite e as viagens espaciais são 
coisa corriqueira, outra revolução está 
ocorrendo no campo da tecnologia. 
Seu nome: ®Hoechst High Chetn 
Pioneira da indústria química 
mundial, a Hoechst tem 125 anos 
de pesquisa e participou ativamente 
dos avanços da informação. Nesse 
período, ela desenvolveu dos 
pigmentos e chapas de impressão às 
fitas de vídeo, aos microfilmes e 
fotoresists para circuitos impressos 
que possibilitam a miniaturização da 
informática. E continua a trilhar 
c_aminhos inovadores em plásticos 
de engenharia e cerâmica técnica. 
®Hoechst High Chetn é tecnologia 
de ponta em comunicação, saúde, 
alimentos, novas matérias-primas 
e proteção ambiental. 
®Hoechst High Chetn é a Hoechst 
abrindo as portas da vida e da 
ciência do futuro. 

Hoechst. Química a serviço da vida. 

CIRAIIIA DA CIINCIA 
Um projeto Hoechst, 

Funbec e Fundação Roberto Marinho 
que estimula a pesquisa entre os jovens. 

Hoechst do Brasil Química e Farmacêutica S.A. 
C.P. 7333 - 01051 - São Paulo - SP 

Hoechstl3 
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